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RESUMO 

 
 
 
 
Estudo acerca das comemorações do tricentenário de fundação da cidade de São Luis, 
realizadas em 1912, no Maranhão. Analisa os processos discursivos de construção da imagem 
do maranhense no “Album Commemorativo do 3º Centenario da Fundação da cidade de São 
Luis, Capital do Maranhão”, publicado em 1913 pela Tipogravura Teixeira. Trabalhando com 
a Análise de Discurso de vertente francesa e com o campo da memória social, a pesquisa 
analisa a construção de efeitos de sentido entre materialidades discursivas de diferentes 
naturezas, a verbal e a imagética, procurando determinar as imagens do maranhense 
projetadas neste discurso, as estratégias discursivas, os efeitos de sentido e os processos 
memorialísticos no objeto em análise. Com base neste quadro teórico-metodológico, foi 
possível demonstrar que as relações entre memória e discurso se dão pelo estabelecimento de 
três redes de sentido. A primeira, a de legitimação da comemoração, que constrói a crença de 
que os maranhenses herdaram as qualidades positivas dos franceses em virtude da fundação 
da cidade por estes últimos. A segunda rede de sentidos está relacionada à construção de um 
discurso civilizador no Brasil e que, ao ser apropriado nos discursos do tricentenário, 
apresentam o maranhense como mais civilizado do que os outros brasileiros. A terceira rede 
diz respeito ao discurso modernizador no campo econômico. Nesta rede, é rememorado o 
passado de esplendor e glória para que o Maranhão possa mostrar-se moderno e próspero e 
fazer crer que os maranhenses irão superar as dificuldades econômicas e políticas da época. 
Nesta configuração discursiva, foi possível demonstrar a projeção, no discurso do álbum, de 
três imagens do maranhense: a imagem de um Maranhão glorioso, a de um Maranhão 
civilizado e a de um Maranhão áureo. Estas imagens constroem um discurso de distinção e 
pertencimento do maranhense e propõem um sentido oficial para a comemoração, buscando 
legitimar o evento e a governabilidade. 
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ABSTRACT 
 
 
  
 
This is a study about the celebrations for the tercentenary of the foundation of the city of São 
Luís, in the State of Maranhão, Brazil, which took place in 1912. It analyses the discoursive 
processes in the construction of the image of the maranhense in the “Commemorative Album 
for the Tercentenary of the Foundation of the City of São Luís, Capital of Maranhão State”, 
published in 1913 by Tipogravura Teixeira. Working from the perspectives of the French 
school of Discourse Analysis and of the field of social memory, this research analyzes the 
construction of shades of meaning between discourses of different natures, verbal and 
imagetic, trying to determine the images of the maranhense people projected in this discourse, 
as well as the discourse strategies, the shades of meaning and the memory processes in the 
object of analysis. Based on this methodological-theoretical framework, it was possible to 
show that memory and discourse are realized through the establishment of three different 
networks of meaning. The first of these, the legitimization of the celebration, builds up the 
belief that maranhenses inherited the positive qualities of the French, who founded the city. 
The second network of meanings is related to the construction of a civilizing discourse in 
Brazil which, when used in discourses of the tercentenary, present the maranhenses as more 
civilized than other Brazilians. The third network is about the modernizing discourse in the 
economy. According to this network, the past splendor and glory of Maranhão are 
remembered so that the state can be regarded as modern and prosperous and the maranhenses 
will be seen as able to overcome all economic and political difficulties of that period. In this 
discoursive framework it was possible to demonstrate, in the discourse found in the album, 
the projection of three images: the image of glorious Maranhão, the one of civilized Maranhão 
and the one of golden Maranhão. These images build up a discourse of distinction and of 
belonging and they give an official meaning to the celebration, legitimizing the event as well 
as governance. 
 
[1] Maranhenses are the people born in Maranhão State, Brazil 
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Introdução 

Caminhar, olhar e interpretar 

 

 

Contar uma história é sempre uma questão de escolha, de um caminho que o narrador 

segue e de outros tantos descaminhos que decide ou não imagina trilhar. É nesta perspectiva 

que esta dissertação se inscreve: como uma escolha. Como uma interpretação dentre tantas 

possíveis. Como um olhar que realiza um trabalho de enquadramento sobre outro olhar. Mais 

especificamente, de um duplo trabalho de enquadramento: da interpretação que os sujeitos 

discursivos produzem em suas práticas discursivas e, no mesmo movimento, da interpretação 

que o analista produz ao recortar e analisar o corpus da pesquisa.   

Em função deste duplo movimento, a metáfora do enquadramento pareceu 

apropriada para dizer do modo e da episteme que adoto neste trabalho, qual seja, a da 

interpretação. Interpretar, aqui, é olhar e dizer. É olhar de um lugar e de uma posição. É dizer 

deste modo porque, antes de tudo, é daqui e não de lá, desta e não de outra forma que se 

discursa. Neste sentido, é necessário dizer como este trabalho se constituiu, de como o 

problema, o objeto e as decisões analíticas que foram tomadas o configuraram tal como se 

apresentam ao leitor.   

Em 1912, São Luis, capital do Estado do Maranhão, completou trezentos anos de sua 

fundação pelos franceses (1612) 1. A festividade de comemoração do tricentenário teve início 

no dia 08 de setembro de 1912 com a abertura da Exposição do Tricentenário e encerrou-se 

no dia 1º de novembro do mesmo ano. O ponto central da festa foi a “Exposição do Trabalho” 

realizada no Palácio do Governo, hoje Palácio dos Leões (antigo Forte Saint-Louis). A 

exposição tinha por objetivo difundir o progresso material e cultural da sociedade maranhense 

e para isso reuniu as obras dos maranhenses tanto no campo econômico, como intelectual e 

cultural. 

Para registrar a comemoração, os organizadores do tricentenário elaboraram o 

“Álbum Commemorativo do 3º Centenário da Fundação da Cidade de São Luís, Capital do 

Estado do Maranhão”, publicado em 1913 pela Tipogravura Teixeira, onde são relatadas as 

cerimônias de abertura e de encerramento do evento, bem como são descritas cada uma das 

                                                 
1Iniciei a pesquisa sobre as comemorações do 3° Centenário de São Luís, capital do Maranhão, em 2003, no 
âmbito do curso de Especialização em Jornalismo Cultural na Modernidade realizado pela Universidade Federal 
do Maranhão. Como resultado da pesquisa, publiquei, em 2005, o artigo “Representações sociais em fatos 
culturais: o Album Commemorativo do 3º Centenario da Fundação da Cidade de São Luís, Capital do Estado do 
Maranhão” no livro “Jornalismo Cultural: da memória ao conhecimento”.  
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seções que compuseram a Exposição, os produtos expostos, os prêmios concedidos e o valor 

total gasto com o evento.  

No escopo deste objeto mais geral – as comemorações do tricentenário – realizei um 

recorte epistemológico no arcabouço da Análise do Discurso (AD) 2 e da Memória Social: o 

de estabelecer as relações entre memória e discurso buscando compreender os modos pelo 

quais estas relações constituem redes de sentido na sociedade, em condições sócio-históricas e 

culturais específicas. 

No campo da Análise do discurso (AD) trabalho com os conceitos de discurso, 

interpretação e memória discursiva de Michel Pêcheux (2008), de condições de produção e de 

campo discursivo de referência com Jean-Jacques Courtine (1981) e de composição entre os 

discursos verbal e imagético de Suzi Laggazi (2009). No âmbito da Memória Social com 

Michel Pollack (1989;1992), o conceito de trabalho de enquadramento e com Pierre Nora 

(1993) o conceito de lugares de memória. 

Nesta configuração teórico-metodológica tomo por objeto os processos discursivos 

de construção da imagem do maranhense no álbum. Tendo em vista que esta construção supõe 

um jogo imaginário das representações de si, busco compreender as relações entre as imagens 

de si projetadas discursivamente e as imagens representadas visualmente no álbum. Neste 

sentido, procuro estabelecer as estratégias discursivas utilizadas na construção discursiva do 

álbum para determinar que imagens do maranhense foram projetadas nestes discursos e os 

efeitos de sentido que produzem, bem como determinar que processos memorialísticos foram 

discursivamente mobilizados no objeto em análise.  

Para contar esta história, de como um olhar trabalha sobre outro olhar, esta 

dissertação será organizada em três capítulos. Considerando a necessidade de configurar, para 

o leitor um território interpretativo acerca da comemoração e de seus personagens, produzi, no 

primeiro capítulo, uma narrativa acerca dos ritos comemorativos e do contexto mais amplo 

em que estas comemorações estão inseridas.  

No segundo capítulo, cujo título é “Nas tramas do discurso e da memória social”, 

problematizo os conceitos e o modo de proceder nesta configuração teórico-metodológica 

delimitando a constituição do corpus da pesquisa. E, por último, no terceiro capítulo analiso 

“A construção da imagem do maranhense no discurso do álbum do 3º centenário”. Em virtude 

do complexo de formações discursivas que circulam no objeto em análise, dividi esta seção 

                                                 
2 Conforme a tradição, usarei a sigla AD para me referir à Análise do Discurso de vertente francesa, a partir 
deste ponto do texto em diante. 
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em quatro subseções, as quais correspondem às interpretações propostas acerca das imagens 

do maranhense projetadas no álbum.  

Espero que esta pesquisa possa colaborar para o debate e conhecimento acerca do 

modo pelo qual a memória da cidade de São Luis vem sendo discursivizada em momentos de 

comemorações. Do ponto de vista metodológico, gostaria que o esforço aqui empreendido 

contribuísse para a construção de procedimentos analíticos no campo da Análise de Discurso, 

no que diz respeito a objetos discursivos constituídos por materialidades verbais e imagéticas.  
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Capítulo 1 

Celebrando centenário: a fabricação de um ethos comemorativo 

 

 

Uma história da comemoração do 3º centenário de fundação da cidade de São Luis 

ainda está por ser contada. No entanto, para os objetivos desta pesquisa foi necessário 

construir uma narrativa acerca do modo como se deram aqueles ritos comemorativos. Na 

realização desta tarefa empreendi várias pesquisas em arquivos públicos como a Biblioteca 

Benedito Leite que dispõe de um arquivo de jornais antigos da cidade, dentre os quais 

analisei, especificamente, os jornais Pacotilha, Diario do Maranhão, Correio da Tarde e Diario 

Oficial do Estado do Maranhão. Pesquisei, também, no arquivo de álbuns sobre o Maranhão 

que estão na biblioteca do Museu de Artes Visuais e da biblioteca do Centro de Criatividade 

Popular Domingos Vieira Filho.  

Recorri ainda à historiografia sobre o Maranhão: dos clássicos, a Mário Martins 

Meireles (2008) com sua “História do Maranhão”; à Jerônimo de Viveiros (1992) com 

“História do comércio do Maranhão” e a César Augusto Marques (1970) com o “Dicionário 

histórico e geográfico da Província do Maranhão”.  

Dos historiadores atuais a dissertação de José Henrique de Paula Borralho (2000), 

intitulada “Terra e céu de nostalgia: tradição e identidade em São Luís do Maranhão”, 

colaborou com uma visão crítica acerca da sociedade ludovincense, assim como a monografia 

de graduação de Ana Ládia Conceição Silva (2004), sob o título “C´est Muá et vós micê: 

afrancesamento caricato e identidade cultural no Maranhão oitocentista (1850-1890)” e o livro 

de Maria de Lourdes Lauande Lacroix (2008) intitulado “A fundação francesa de São Luis e 

seus mitos”.  

No campo da sociologia acerca do Maranhão recorri a Rossini Corrêa (1993) em 

“Formação social do Maranhão: o presente de uma arqueologia”. Em relação à formação do 

campo jornalístico maranhense, foram muito valiosas as informações que Sebastião Jorge 

(2008) elenca em seu livro “A imprensa no Maranhão no século XIX (1821 - 1900)”.  

Para compreender a posição do governo do Estado acerca das polêmicas envolvendo 

a administração pública, recorri aos textos publicados por Luis Domingues (1912) intitulados 

“Dois Anos de Governo (1910-1911)”, “Actos e Factos” e “Mensagem Apresentada ao 
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Congresso Legislativo de Maranhão na 3ª Sessão da 8ª Legislatura” e aos discursos dos 

organizadores do centenário registrados no álbum comemorativo.  

1.1  Os ritos comemorativos do 3° centenário da fundação da cidade de São Luis 

 

Para organizar o centenário, o então Governador do Estado, Luiz Antonio 

Domingues da Silva3, constituiu uma comissão organizadora composta pelos membros da 

instituição “Sociedade Festa Popular do Trabalho”. Como presidente da comissão foi 

escolhido o geógrafo e professor de Geografia do Liceu Maranhense, sr. Justo Jansen Ferreira. 

Juntaram-se a este, o historiador e então Diretor da Biblioteca Pública do Estado, o sr. José 

Ribeiro do Amaral e o sr. Domingos de Castro Perdigão, oficial da Secretaria de Governo e 

presidente da Sociedade Festa Popular do Trabalho.  

Organização civil, sem fins lucrativos, a Sociedade foi fundada em 1871 com o 

objetivo de organizar exposições de produtos da agricultura, indústria e artes do Estado. Seus 

membros eram intelectuais, professores, poetas e escritores considerados ilustres naquele 

tempo. Antes da exposição do centenário, esta organização havia realizado outras três 

exposições do trabalho no Estado, a saber, em 1871, 1872 e 19064 (que teria preparado para a 

participação do Maranhão na exposição nacional de 1908 ocorrida no Rio de Janeiro). A 

instituição estava, deste modo, credenciada para organizar evento de tão grande importância 

para o Estado (ALBUM..., 1913, p. 06). 

Para tal, foi necessário um trabalho de deslocamento da data em que tais exposições 

deveriam realizar-se conforme o Estatuto da organização. Propostas para serem realizadas no 

dia 1º de maio, a data da exposição de 1912 foi alterada para coincidir com a da fundação da 

cidade (08 de setembro) e o seu sentido de comemoração do trabalho foi re-significado para o 

de comemoração do aniversário de fundação da cidade. O local também foi alterado sendo 

deslocado de outros espaços públicos para o Palácio do Governo.  

Quanto ao financiamento da exposição, no primeiro momento, o Governador a 

pedido da comissão organizadora, enviou um telegrama ao Ministro da Agricultura 

solicitando uma verba de cem contos. Não tendo recebido apoio federal, o Estado foi o único 

                                                 
3 Luiz Antonio Domingues da Silva nasceu no dia 11 de junho de 1862, no município de Turiaçu, Estado do 
Maranhão. Formado em Direito, Faculdade de Direito do Recife atuou na vida política representando o 
Maranhão no Congresso Legislativo do Estado e no Congresso Nacional, vindo a ser eleito, pelo voto indireto, 
governador do Estado para o quadriênio de 1910-1914. Exerceu ainda cargos jurídicos em sua cidade e escreveu 
para os jornais “O Abolicionista” e “Revista Acadêmica” na cidade de Recife (FILHO DOMINGUES, 1982). 
4 Apenas no álbum havia referência à realização destas exposições. Mas é certo que pelo menos uma ocorreu, 
pois encontrei em várias edições da Pacotilha a propaganda da casa comercial “A Exposição”, sendo uma 
evidente apropriação do nome do evento para o do estabelecimento, como fazem hoje as pessoas com os nomes 
de novelas e programas televisivos.  
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financiador da comemoração com dois contos quatrocentos e setenta mil reis (ALBUM..., 

1913, p.15, 24). Este dinheiro fazia parte do primeiro empréstimo internacional feito pelo 

Estado, pois desde o final do século XIX, a econômica maranhense encontrava-se em situação 

de crise financeira (MEIRELES, 2008; VIVEIROS, 1992).  

Tendo como objetivo reunir a produção econômica, intelectual e cultural 

maranhenses, os organizadores da exposição de 1912 enviaram cartas a pessoas consideradas 

ilustres, a empresários e instituições (públicas e privadas) para que encaminhassem seus 

produtos para serem expostas; também o jornal Pacotilha em várias edições convocou a 

população a enviarem suas produções artísticas.  

A exposição do tricentenário foi organizada em cinco seções, a saber, Agricultura, 

Productos Naturaes, Industria Pastoril, Varias Industrias e Artes Liberaes5. Na seção  

Agricultura foram expostos os seguintes gêneros: arroz, açúcar, algodão, mandioca, araruta, 

cacau, fumo, feijão, milho e máquinas agrícolas. Bois de várias raças compunham a seção de 

Industria Pastoril. A de Productos Naturaes expôs a borracha, a maniçoba (uma espécie de 

borracha), madeiras, amostras de minérios e o jardim zoológico montado na área externa do 

Palácio. Este zoológico era composto de animais de várias espécies, dentre estes aves, onças, 

antas, coelhos, tartarugas e outros. 

O narrador do álbum destaca que foram necessários dois pavimentos para expor os 

produtos da seção Varias Industrias devido ao grande número de produtos. Foram reunidos os 

mais diversos tipos de produtos por eles considerados como resultante de um processo 

industrial de produção, como móveis, trabalhos de alfaiataria, ourivesaria, vinhos e licores, 

tecidos, calçados, biscoitos, trabalhos em cera, cerâmica, sabão, fogos de artifício, dentre 

outros. Compuseram ainda esta seção, os trabalhos de ornamentação do evento.  

A produção intelectual e cultural do maranhense estava na seção Artes Liberaes que 

foi composta pelas prendas femininas, a “Colleção Artistica Artur Azevedo”, os mais diversos 

tipos de remédios, produtos tipográficos, fotografias e livros. Nesta seção estavam, ainda, as 

cartas “Geographicas do Estado” e da “Ilha do Maranhão” produzidos pelo sr. Justo Jansen 

Ferreira. Destas cartas resultou o quadro “Carta do Estado” que enfeitou o pavilhão de 

abertura do evento. Nas prendas femininas era possível encontrar desde um abafador de bule 

em veludo verde, passando pelos bordados, crochês, desenhos, pinturas até flores de papel. Já 

                                                 
5 Segui nesta denominação a grafia conforme se usava na época e que está citada no Álbum Comemorativo 
(1913).  
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a “Colleção Artistica Artur Azevedo”6 era composta por 23.130 peças dentre as quais 

pinturas, litogravuras, álbuns e uma biblioteca com títulos de literatura teatral, peças de teatro 

e obras diversas.   

Os ritos da comemoração consistiram em reunir todo o povo na Avenida 

Maranhense, no dia 08 de setembro daquele ano, no local onde teria acontecido a primeira 

missa, aguardando a chegada das autoridades e do Bispo ao som da banda de música do 48º 

batalhão de Caçadores. Com a chegada do governador, de seu secretariado e do Bispo 

Diocesano da Capital, D. Francisco de Paula e Silva foi realizado o hasteamento das bandeiras 

do Brasil, do Maranhão e da França e cantado o hino nacional, o maranhense e a Marselhesa, 

nesta ordem. Em seguida, foi realizada a benção religiosa e ao final, o governador, as 

autoridades e o povo dirigiram-se, pela Avenida Maranhense, ao Palácio do Governo.  

Ao chegar ao Palácio, a comitiva encaminhou-se para o Salão Nobre onde as 

autoridades compuseram a mesa de abertura da comemoração e discursaram o presidente da 

Sociedade “Festa Popular do Trabalho”, o sr. Domingos Perdigão e o governador, destacando-

se nesta configuração, o silêncio do Bispo Diocesano que, estando presente, não lhe foi 

facultada a palavra e a ausência do intendente Coronel Mariano Martins Lisboa (cargo que 

equivale hoje ao de Prefeito)7. Após esta etapa do ritual, a comitiva visitou cada um dos 

estandes da exposição e o jardim zoológico.  

A exposição ficou aberta à visitação pública até o dia do encerramento. Do ponto de 

vista do acesso da população à exposição foi exigido que a entrada só seria “franqueada 

gratuitamente a todos que se apresentarem decentemente vestidos [...]” (ALBUM...,1913, p.15, 

grifo nosso). Alguns visitantes, considerados ilustres estiveram na exposição. Dentre eles foi 

destacado no álbum a presença de um casal de franceses, Paul Adam e esposa. Recebidos pelo 

governador e demais autoridades do Estado os mesmos foram levados em comitiva até o local 

da exposição onde receberam presentes como lembrança do Maranhão ao povo francês. A 

eles também foi oferecido um almoço onde estiveram presentes diversas autoridades e 

membros da elite local (ALBUM..., 1913, p. 09-10). 

                                                 
6 Esta coleção fora comprada pelo governador do Estado, Luis Domingues, à viúva do artista com recursos do 
empréstimo externo. De acordo com o Catálogo da Exposição O Universo de Artur Azevedo (2008) restam 
apenas 18.417 obras e 57 pinturas. Hoje, a Coleção está sob a guarda do Governo do Estado do Maranhão e é 
reconhecida como uma das mais importantes coleções da arte e da cultura brasileira e européia que havia na 
época em mãos de um particular no Brasil.  
7 Acredito que esta ausência deveu-se às tensões políticas da época, tendo em vista que o Intendente (membro do 
partido Republicano) representava o grupo político contrário ao do governador, quer era do Partido Federalista. 
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O governador enviou um telegrama de congratulações ao Presidente da França, 

Armand Fallières8 (1906-1913), por intermédio do Ministro das Relações Exteriores, o Barão 

do Rio Branco, com a seguinte mensagem:  

 
Povo Maranhense, commemorando hoje o tricentario fundação Capital Estado 
pelos Francezes, pede a V.Exc. gentileza apresentar Exmo. Plenipotenciario 
França os melhores votos pela felicidade desde glorioso Paiz. 
Agradecimentos e saudações muito cordiaes. Luiz Domingues. 
Governador. (ALBUM..., 1913, p. 09) 
 
 

Note-se que a atitude inversa é que deveria ter acontecido, ou seja, se houvesse um 

elo entre a França e o Maranhão seria o caso da primeira enviar um telegrama em 

congratulação ao aniversário de trezentos anos da cidade de São Luis.  

A solenidade de encerramento ocorreu no dia 01 de novembro daquele ano. À uma 

hora da tarde, na Avenida Maranhense o Corpo Militar prestou continências ao lugar onde foi 

colocada a primeira cruz. No auditório, a mesa da sessão de encerramento foi composta pelo 

sr. Justo Jansen, presidente da comissão, o governador Luis Domingues, o Bispo Diocesano e 

os membros da Sociedade Festa Popular do Trabalho – note-se novamente a ausência do 

intendente. O presidente da Sociedade, sr. Domingos Perdigão, fez a leitura dos prêmios 

concedidos pela exposição do tricentenário e em seguida o sr. Justo Jansen fez o discurso de 

encerramento. Ao final foi cantado o Hino Maranhense e distribuído “para as pessoas 

gradas” diversos exemplares do livro “Fundação do Maranhão” do professor de história do 

Liceu Maranhense e membro da Sociedade Festa Popular do Trabalho, sr. José Ribeiro do 

Amaral (ALBUM..., 1913, pg. 13, grifo nosso). Novamente o espaço da exposição foi posta à 

visitação ao som da banda de música do 48º Batalhão de Caçadores do Exército.  

Estava encerrada a comemoração do tricentenário de fundação da cidade de São 

Luis.  

 

 

1.2  As comemorações de centenário na modernidade   

 

 

Os centenários como lugares de comemorações, não são um fenômeno que remonte a 

um tempo longínquo, ao contrário, seu surgimento dá-se a partir da modernidade. Um ethos 

                                                 
8 Ver: site da Biblioteca Nacional da França em http://catalogue.bnf.fr/servlet/autorite.  
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comemorativo no formato dos centenários só encontrou ambiente propício à sua difusão a 

partir das revoluções tecnológicas e sua visibilidade nas exposições universais, as quais 

tinham por projeto divulgar as ciências, a razão e a técnica, ou seja, a modernidade como um 

modo de ver, pensar e agir. 

De acordo com Hobsbawm (2008, p. 289) “não há indícios anteriores ao século XIX 

de que os centenários, um ou vários, e muito menos os aniversários de menos de cinqüenta 

anos fossem ocasião de comemoração pública”. As primeiras celebrações públicas ocorreram 

por volta da segunda metade do século XIX com a comemoração pública do Jubileu de Ouro 

(1887) e de Diamante (1897) da Rainha Vitória, na Inglaterra (CANNADINE, 2008, p. 143).   

Ao procurar explicar este fenômeno, Hobsbawm concluiu que no contexto das 

grandes mudanças sociais e econômicas que estavam ocorrendo na Europa naquele final de 

século, os governantes buscaram estabelecer novos sentidos entre esta nova realidade e os 

símbolos nacionais com o objetivo de manter o controle político através destes eventos. Eles 

são um modo político de lidar com conflitos, de legitimar e manter a governabilidade.  

A este modo de lidar com conflitos, Hobsbawm denominou de tradições inventadas. 

Como o próprio nome já diz, estas comemorações públicas e seus símbolos são uma invenção 

social que procura dar status de tradição a algo que é novo no conjunto mais geral da cultura 

de um povo. Justamente porque a tradicionalidade confere a estas celebrações a legitimidade 

necessária para a manutenção do status quo.     

Para construir esta credibilidade, os organizadores destas cerimônias realizam 

diversas intervenções na vida social de uma determinada sociedade, desde a arquitetura das 

cidades com a derrubada das antigas habitações e construção de espaços modernos como 

avenidas, praças, parques e passeios públicos, a exemplo da França ao inaugurar a Torre 

Eiffel como parte da cerimônia de encerramento da Exposição Universal de Paris, realizada 

em 1889. No Brasil, as intervenções na arquitetura do Rio de Janeiro realizadas por Pereira 

Passos a partir de 1902 preparam a cidade para os tempos modernos e, também, para a 

comemoração do Centenário de Abertura dos Portos de 1908 (O RIO DE JANEIRO..., 1997, 

17-18).   

Nesta configuração, não é importante apenas ser moderno. É preciso mostrar que é. E 

esse dar a ver não é apenas para si, mas é também para os outros, no âmbito nacional e 

internacional. Neste sentido, a parte central destas festividades são as Exposições Universais. 

Estas exposições são organizadas em locais construídos especificamente para sua realização e 

procuram reunir em seus estandes as mais modernas descobertas científicas, especialmente 
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aquelas ligadas à fabricação de máquinas mais rápidas e eficientes para as indústrias. Elas são 

uma espécie de vitrine do desenvolvimento econômico, social, cultural e intelectual de um 

povo, ou de vários povos, dependendo do âmbito da comemoração, fornecendo não só a 

própria estrutura, mas principalmente, um modo de vida e de consumo.  

Do ponto de vista dos discursos, são produzidos, nestas comemorações, objetos 

memorialísticos e propagandísticos como estátuas, moedas com esfinge do governante, 

nomeação de praças e ruas e até publicações impressas, como os álbuns comemorativos 

(HOBSBAWM, 2008). Modernamente, nas comemorações de centenário os organizadores 

apropriam-se tanto destas formas clássicas como da fotografia. Estas funcionam como um 

discurso legitimador e, no mesmo movimento, como um lugar de memória do evento.  

Colocando a comemoração do 3º centenário em uma configuração mais ampla, 

veremos que naquele ano já havia um ethos acerca destas comemorações na memória dos 

maranhenses, tendo em vista a recente participação do Maranhão no Centenário de Abertura 

dos Portos com o envio do álbum “Maranhão 1908”. Este álbum contém textos e fotografias 

sobre a capital e outras cidades de destaque econômico na época. Assim é que em 1912 os 

organizadores do tricentenário apropriaram-se deste modo de comemorar datas históricas, da 

forma e da estrutura das exposições universais e da idéia de produzir álbuns para legitimar e 

manter a governabilidade.  

Deste modo, argumento que a festa do tricentenário de São Luis funcionou como um 

modo de lidar com conflitos materiais e simbólicos que afetavam a sociedade maranhense da 

época e que o álbum foi um objeto memorialístico e um discurso que legitimou a 

comemoração e o governo.   
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Capítulo 2 

Nas tramas do discurso e da memória social 

 

 

No capítulo anterior contei as histórias dos lugares, das personagens e dos textos 

produzidos sobre a comemoração do tricentenário de fundação da cidade de São Luis. Neste, 

explicito as filiações teóricas e os conceitos nos quais esta pesquisa se inscreve. 

Tomo para esta investigação o campo da Analise de Discurso de vertente francesa 

(AD) e o da Memória Social. Na AD filio-me ao pensamento de Michel Pêcheux como a 

referência norteadora deste modo de analisar os discursos que circulam na sociedade. Ainda 

neste campo, com Jean-Jacques Courtine (1981) trabalho com os conceitos de campo 

discursivo de referência e de condição de produção (CP). Considerando que o autor toma por 

objeto os discursos políticos, suas formulações contribuíram para a compreensão da natureza 

política do discurso do álbum comemorativo do 3º centenário de São Luis.  Com Freda 

Indursky (1999) destaco as contribuições da autora em relação à noção de formação 

discursiva e de sujeito do discurso. E, por último, trabalho com o conceito de composição de 

Suzi Laggazi (2009) para responder ao desafio metodológico de analisar discursivamente 

imagens visuais.  

No campo da Memória Social, trabalho com Pierre Nora (1993) o conceito de lugar 

de memória e com Michel Pollack (1989;1992) o conceito de trabalho de enquadramento. A 

escolha de ambos está relacionada ao fato de que tais conceitos são produzidos em função de 

pesquisas que têm nas celebrações públicas seu objeto de estudo e por o fazerem 

considerando que estas cerimônias são um lugar duplamente marcado pela memória, ao 

mesmo tempo em que se legitimam pelo uso da memória, já são, elas mesmas, constituídas 

por processos memorialísticos.   

 

 

2.1  Quadro teórico da Análise de Discurso 
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O termo discurso tem sido frequentemente utilizado nos mais diversos tipos de 

comunicação, de tal modo que já faz parte das nossas conversas cotidianas e dos discursos das 

mais diversas ciências. Se por um lado esta apropriação social trouxe para os debates o modo 

pelo qual os homens utilizam a linguagem, por outro, produziu uma naturalização do 

conceito, ou dos conceitos de discurso e de seu significado.  Fala-se que o político A ou B 

discursou no jornal ou na TV; que o presidente leu o discurso na abertura da conferência; que 

o discurso da televisão é nocivo para a educação das crianças, enfim, em todas estas formas 

do dizer, ora o discurso se apresenta como um texto escrito, ora como televisivo ou verbal. 

Fala-se também, com a emergência de novas tecnologias da imagem, no discurso das 

imagens.  Constantemente toma-se a forma pelo objeto, ou seja, esta apropriação generalizada 

faz com que por vezes o termo discurso signifique um texto escrito, uma fala ou uma imagem.  

Para a AD o discurso não é um texto ou uma imagem. O discurso pode ser entendido 

como sendo da ordem do enunciável (COURTINE, 1981). Uma ordem que se dá pela relação 

que estabelecemos entre vários textos – aqui compreendendo por texto tanto as produções 

verbais quanto as imagéticas – de uma mesma região de saber. Quando nos referimos a um 

tipo de discurso, como o econômico, por exemplo, o fazemos por reconhecermos em um texto 

– que é a manifestação material do discurso - as marcas discursivas que o classificam como 

sendo do âmbito da economia.  

Estas marcas discursivas são lugares materiais que se apresentam nos textos sob a 

forma de uma nomeação, adjetivação, classificação, etc. São rastros materiais do processo de 

produção do sentido. Um processo que institui uma ordem do dizer em um determinado 

domínio do saber, ou seja, em uma formação discursiva (FD). Indursky (2000, p. 71), 

considera que uma formação discursiva “compreende um domínio de saber, constituído de 

enunciados discursivos que representam um modo de relacionar-se com a ideologia vigente” e 

acrescenta, com Pêcheux (1988), “regulando o que pode e deve ser dito” em determinada 

ordem do enunciável.  

O desenvolvimento da noção de FD realizado tanto por Pêcheux (1988) como por 

outros analistas do discurso de vertente francesa possibilitou que a mesma se ampliasse de 

modo a compreender não apenas a identidade entre os enunciados discursivos que a 

constituem, mas também a alteridade. Quer dizer, se nas primeiras formulações acerca deste 

conceito, Pêcheux demarcou que à FD correspondiam os enunciados que poderiam ou não ser 

ditos em uma determinada região do saber, ou seja, aqueles que se identificavam com tal 
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região, já no desenvolvimento posterior, a FD aparece também como sendo dividida, pois seu 

espaço discursivo está constantemente sendo invadido por outras FDs. Ou seja, as fronteiras 

entre o domínio de saber de uma FD e o discurso outro – o domínio de saber de outra FD – se 

constituem na disputa pela legitimação dos sentidos na sociedade. O discurso outro é o lugar 

da alteridade, é a condição do estabelecimento da diferença na identidade (INDURSKY, 

2000). Mas estas fronteiras não são fixas, seus limites são muito tênues e em determinadas 

condições de produção elas podem permitir a entrada de saberes alheios ao seu domínio.  

Nesta disputa pela legitimação dos sentidos no interior de um determinado discurso, 

uma das FDs se constitui como a dominante em relação às outras que o compõem, ou seja, 

naquela ordem específica um domínio de saber se apresenta como o sentido dominante. 

Indursky (1997, p. 26), citando Orlandi (1983), explica o funcionamento do sentido 

dominante: “Todos os sentidos são possíveis e, em certas condições de produção, há a 

dominância de um deles. O que existe, então, é um sentido dominante que se institucionaliza 

como produto da história: o literal” e “a intitucionalização de um sentido dominante 

sedimentado lhe atribui prestígio de legitimidade e se fixa, então, como o centro: o sentido 

oficial (literal)”.   

É pela noção de formação discursiva que o conceito de sujeito do discurso é posto 

em movimento, pois é nela que os sujeitos empíricos representam-se discursivamente. A cada 

FD corresponde um sujeito ideal, um sujeito que se identifica completamente com aquele 

domínio de saber. Esta imagem ideal do sujeito de uma FD é formulada pela noção de forma-

sujeito. Indursky (2000, p. 72), citando Pêcheux (1988), afirma que “é a forma-sujeito que 

regula o que pode e deve ser dito, o que não pode ser dito e também o que pode, mas convém 

que não seja dito no âmbito de uma determinada formação discursiva”.  

A forma-sujeito regula assim a identificação no âmbito de uma determinada FD, no 

entanto, a diferença se estabelece pela possibilidade do sujeito do discurso posicionar-se de 

modos diferentes a partir do que Pêcheux (1988, apud INDURSKY, 2000) chamou de 

modalidades de tomada de posição. As modalidades são três: superposição, contra-

identificação e desidentificação. A superposição revela uma identificação total do sujeito 

discursivo com forma-sujeito da FD, que é a imagem ideal de identificação em determinado 

discurso.  

A segunda modalidade “conduz o sujeito do discurso a contra-identificar-se, ou seja, 

a distanciar-se do saber da formação discursiva que lhe é imposta” (INDURSKY, 2000, p. 72) 

sem, no entanto negá-la. Já a terceira modalidade diz respeito ao processo de desidentificação 



26 
 

do sujeito com a forma-sujeito de uma determinada FD. Esta desidentificação resulta numa 

negação desta FD, levando-o a identificar-se com outra forma-sujeito, ou seja, com outra FD. 

O sujeito do discurso não é, portanto, o sujeito empírico, aquele que diz alguma coisa, mas é 

uma posição que o sujeito empírico ocupa em uma determinada formação discursiva. 

Outra noção importante para esta dissertação é a noção de interdiscurso. O 

interdiscurso é o complexo de formações discursivas que permeiam um determinado discurso 

(INDURSKY, 2000). Ele possibilita ao analista compreender as redes de sentidos que se 

constituem em uma determinada configuração sócio-histórica e cultural. Estas redes vão 

tecendo os encontros e desencontros dos sentidos no tecido da vida social. Portanto, não será 

apenas nos discursos do álbum que compreenderemos as redes de produção de sentido que 

possibilitaram aos organizadores do centenário realizá-lo. Como vimos no primeiro capítulo, 

estas redes estendem-se às primeiras comemorações públicas de centenários ocorridas no final 

do século XIX, na Europa, e ao início do século XX no Brasil. Sem esta rede de sentidos que 

foi se estruturando ao longo destes anos, as comemorações de centenário em geral e o 

realizado em 1912 no Maranhão não teriam as condições simbólicas para serem processados 

como um acontecimento social e histórico. 

Desse modo, um discurso para fazer sentido precisa remeter-se a outros discursos 

que estão fora do saber de uma determinada formação discursiva, cujos sentidos ressoam em 

uma memória discursiva (Pêcheux, 2008). Na tecitura das redes de sentido, a memória 

discursiva é mobilizada de modo a oferecer a validação dos enunciados ao longo dos tempos, 

pois a memória discursiva pode ser compreendida como todos os discursos que na memória 

dos tempos já foram tornados anônimos e que estão disponíveis para serem apropriados nas 

situações práticas da linguagem (PÊCHEUX, 2008).  

Retomo então a questão inicial da necessidade de conceituar o discurso. 

Compreendendo que o discurso não está em um lugar determinado, mas na dispersão dos 

textos e numa ordem enunciável, podemos dizer, com Orlandi (2003, p. 26), que o discurso é 

“um efeito de sentido entre interlocutores”. É um efeito porque não é o sentido literal daquilo 

que os sujeitos empíricos quiseram dizer, mas é o resultado de uma construção analítica 

acerca do que foi dito, nestas ou naquelas condições de produção.  

As condições de produção (CP) de um discurso têm a ver com as condições sócio-

históricas e culturais em que os discursos são constituídos, assim como a forma pelo qual se 

apresentam e onde se apresentam (COURTINE, 1981; ORLANDI, 2001). Considerando que 
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o discurso está numa ordem do dizer, só o apreendemos ao estabelecermos uma relação entre 

o que foi dito aqui e ali, em diferentes temporalidades.   

 

 

 

2.1.1  Os procedimentos de trabalho em AD 

 

 

Por ser uma disciplina de interpretação, a AD não é apenas um método para 

investigar os discursos que circulam na sociedade. É, antes de tudo, uma abordagem que se 

volta sobre si mesma, pondo em questão seu próprio fazer. O paradoxo da AD é que “(através 

de suas vicissitudes, seus caminhos de direções e seus fracassos) esta prática é indissociável 

da reflexão crítica que exerce sobre si mesma” (PÊCHEUX, 1981, p. sn, tradução nossa). 

Esse paradoxo de que fala Pêcheux, de exigir uma “reflexão crítica que se exerce 

sobre si mesma”, é o de que o gesto interpretativo do analista é objeto de investigação dele 

mesmo. O analista do discurso toma os documentos e o seu próprio fazer como sendo este 

também uma construção interpretativa, dentre outras tantas, acerca dos acontecimentos, da 

história, das memórias postas em circulação em uma sociedade e também do desejo 

memorialístico dos sujeitos.  

Dizendo com Orlandi (2001, p. 61), o analista do discurso “não se coloca fora da 

história, do simbólico ou da ideologia. Ele se coloca em uma posição deslocada que lhe 

permite contemplar o processo de produção de sentidos em suas condições”. Isto significa 

dizer que ele põe em causa, questiona as suas fontes e seu próprio conhecimento acerca 

daqueles acontecimentos históricos e discursivos, pois sabe que o que vê e também o que 

produz é um trabalho de construção interpretativa. Significa ainda que produzir uma análise, 

em AD, é realizar um trabalho sobre o trabalho. É dar a volta sobre si mesmo.  

Neste modo de conceber a interpretação e o trabalho do analista o objeto é construído 

e constituído no trabalho de enquadramento que este realiza ao estabelecer recortes no corpus 

de que dispõe. Neste sentido, o analista do discurso trabalha com a noção de procedimentos. 

Mas não em função de uma ação metodológica que este faria do exterior sobre o seu objeto. É 

no processo de investigação e estruturação da pesquisa que os procedimentos vão sendo 

constituídos e vão constituindo a interpretação e vice-versa.  
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Estes procedimentos variam de acordo com os recortes que o analista produz em suas 

materialidades discursivas. Por materialidades discursivas entendo os discursos quando 

materializados, ou seja, tornados textos, imagens, gráficos, figuras e quaisquer outras formas 

de inscrição da linguagem. É em função destas materialidades discursivas postas em relação 

que os procedimentos e os pressupostos teóricos vão orientando a interpretação. Observe-se 

que é somente porque postos em relação, os procedimentos, os pressupostos teóricos, as 

materialidades discursivas e as tomadas de posição do analista é que o objeto se configura 

enquanto tal. Em outras palavras, os procedimentos são constituídos em função da 

especificidade do objeto e da questão de pesquisa a que o analista se propõe a investigar.  

Neste sentido, o que os analistas do discurso produzem são outros discursos, são 

interpretações de interpretações. Como já apontei antes, o analista do discurso trabalha com 

procedimentos os quais postos em relação à questão e aos objetivos de pesquisa, constroem 

objetos discursivos específicos, de modo que o objeto se apresenta desta ou de outra forma, 

porque foi discursivizado deste modo. Afinal, são as perguntas que constroem os objetos e 

não o contrário.  

É necessário, então, explicitar os procedimentos de trabalho a partir dos quais o 

analista constrói sua interpretação. Para analisar como se deram os processos discursivos de 

construção da imagem do maranhense no álbum do 3º centenário elejo três procedimentos: a 

determinação das condições de produção do referido discurso, a constituição do corpus da 

pesquisa e, por último, a análise do funcionamento discursivo do álbum.  

Procedi à construção do corpus da pesquisa a partir do conceito de campo discursivo 

de referência, que é o conjunto dos discursos que o analista elege para orientar a formação do 

seu corpus (Courtine, 1981). Reuni então documentos de mesma natureza para compor cada 

campo discursivo sendo o primeiro deles constituído pelo  Comemorativo do 3º centenário o 

qual denominei campo de referência e, a partir dele, construí outros três campos discursivos, a 

saber, os campos discursivos jornalístico, político e acadêmico.  

Embora a AD já tenha demonstrado que não é necessário o acumulo de documentos 

e/ou discursos para sua validação, no caso específico da comemoração do 3º centenário foi 

necessário compor o corpus por esta diversidade de campos discursivos porque para 

compreender os efeitos de sentido de um discurso faz-se necessário remeter-se a outros 

discursos que estão fora do saber de uma determinada formação discursiva, ou seja, é 

necessário buscar na memória discursiva as redes de produção de sentido inseridas em tais 

materialidades discursivas.  
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Dessa maneira, para compreender os efeitos de sentidos dos discursos que compõem 

o álbum comemorativo, faz-se necessário remeter-se a outros discursos, que estão fora das 

formações discursivas que o compõem, no caso às reportagens jornalísticas, às monografias 

publicadas pelo governador e, também, à historiografia maranhense. Para que ao 

estabelecermos relação de composição entre estas diferentes materialidades nos seja possível 

determinar as condições de produção em que os discursos acerca da comemoração foram 

enunciados e os efeitos de sentidos produzidos. Estas CPs são o contexto sócio-histórico e 

cultural em que os acontecimentos se deram e constituem-se em um modo de validação da 

interpretação produzida pelo analista (COURTINE, 1981).  

É no jogo entre o enunciado e a memória discursiva que os efeitos de sentido podem 

ser apreendidos, porque os sentidos “tem a ver com o que é dito ali, mas também em outros 

lugares, assim como o que não é dito, e com o que poderia ser dito e não foi. Deste modo, as 

margens do dizer, do texto, também fazem parte dele” (ORLANDI, 2001, p. 30). Assim, o 

campo discursivo de referência eleito funcionará como um articulador discursivo na relação 

com os outros campos discursivos, ou seja, é um lugar material e simbólico que funcionará 

como referência para buscar, noutros dizeres, os vestígios para apreender os sentidos. 

O álbum – campo discursivo de referência – cuja capa é a bandeira do Maranhão é 

composto por dois tipos de inscrição, verbal e imagética e está dividido em quatro partes. Na 

primeira parte são relatados os fatos decorridos durante a comemoração do 3º centenário 

descrevendo os ritos de abertura e transcrevendo o Diário Oficial do Estado do Maranhão, do 

dia 09 de setembro de 1912. Também são apresentados na primeira parte, o discurso do 

senhor Domingos Perdigão, Presidente da Sociedade Festa Popular do Trabalho – instituição 

que organizou a comemoração – e o discurso do então governador do Estado, sr. Luiz Antonio 

Domingues da Silva. Contém, ainda, a descrição da cerimônia de encerramento da festividade 

a partir da transcrição do Diário Oficial do Estado do Maranhão de 01 de novembro daquele 

ano e o discurso do Presidente da Comissão organizadora do 3º centenário, sr. Justo Jansen 

Ferreira.  
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Imagem 1- Capa da primeira parte do álbum comemorativo  

A segunda parte do álbum é composta pelo relatório da Sociedade “Festa Popular do 

Trabalho”, produzido pelo seu Presidente e dirigido aos seus membros. Relata as condições 

materiais e econômicas de que dispunha a Sociedade para realizar a comemoração. Descreve 

cada uma das cinco seções que compuseram a Exposição, os prêmios concedidos e o valor 

total gasto.  

Na terceira parte, intitulada “Catalago da Exposição Commemorativa do 

Tricentenario da Fundação da Cidade de São Luís do Maranhão”, são descritas todas as peças 

expostas e seus respectivos produtores.  

E, por último, temos o “Mapa Geral dos Premios concedidos pela Exposição 

Commemorativa do Tricentenario da Fundação da Cidade de São Luís do Maranhão em 

1912” que constitui a quarta parte contendo a relação dos títulos concedidos durante a festa do 

tricentenário, como também o nome dos agraciados.  

Do ponto de vista da materialidade imagética, o álbum contém 51 imagens 

fotográficas em preto e branco – incluindo a imagem da capa do álbum – e uma gravura. As 

imagens são apresentadas de forma intercalada com os textos e dispostas uma a cada página. 

Possuem uma legenda que identifica os lugares e as personagens e têm a marca da casa 

tipográfica Teixeira que imprimiu o álbum. A forma de apresentação não obedece a uma 

ordenação específica, ou seja, não há a formação de um bloco ou de uma hierarquia entre elas, 

exceto em relação à imagem do governador e do intendente da capital, que são apresentados 

na ordem em que estes níveis de poder se estruturam no contexto sócio histórico da época. 

Assim sendo, a primeira imagem é do âmbito estadual e a segunda do municipal.  
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O segundo campo discursivo é jornalístico e reúne as matérias sobre a comemoração 

produzidas pelos jornais maranhenses Pacotilha, Diario do Maranhão, Correio da Tarde e 

Diario Oficial do Estado do Maranhão, publicadas entre 1910 e 1912. 

O terceiro campo discursivo é composto pelo discurso político. Conforme era 

costume na época, publicavam-se textos conhecidos por “monografia”, onde o governante, 

político ou outra personagem defendia ou atacava uma idéia. Luiz Domingues, na posição de 

Governador e dispondo da gráfica da Imprensa Oficial, fez publicar três monografias no ano 

de 1912. A primeira intitulada “Dois Anos de Governo (1910-1911)”; a segunda “Actos e 

Factos” e a terceira “Mensagem Apresentada ao Congresso Legislativo de Maranhão na 3ª 

Sessão da 8ª Legislatura”. As três monografias tratam de questões administrativas, 

econômicas e políticas do governo do Estado no período de 1910 a 1912. 

O quarto campo discursivo denominado de acadêmico é composto pelos textos dos  

historiadores maranhenses  BORRALHO (2000;2009), JORGE (2008), LACROIX ( 2008), 

MEIRELES (1982;2008), MARQUES (1970), SILVA (2004;2008),VIVEIROS (1992). 

Compondo este campo discursivo temos também o sociólogo maranhense CORRÊA (1993).  

O esquema abaixo tem por objetivo demonstrar visualmente a constituição destes 

campos discursivos: 
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Imagem 2- Constituição dos campos discursivos 

 

Considerando que o campo discursivo de referência é constituído por linguagens de 

diferentes naturezas, a verbal e a imagética, faz-se necessário problematizar o modo como a 

imagem será trabalhada nesta configuração.   

No estudo das imagens visuais, as teorizações que tratam do discurso verbal e 

imagético têm proposto que a relação entre estas linguagens é de complementaridade entre 

seus códigos. A crítica a esta formulação está assentada no fato de que não é possível 

estabelecer um complemento do sentido de uma linguagem pela outra, tendo em vista que 

ambas são constituídas de códigos e estruturas diferentes, de modo que não há uma linguagem 

verbal que possa traduzir, efetivamente, os sentidos da linguagem visual e vice-versa.  

Para construir os procedimentos de análise destas materialidades discursivas 

proponho, juntamente com Lagazzi (2009), que a relação que se estabelece entre texto, 

imagem e disposição gráfica sejam de composição. Propor a noção de composição é pensar 

que cada uma destas materialidades possui regiões de opacidade discursiva próprias da sua 

natureza lingüística e que tais regiões impossibilitam o uso da noção de complementaridade, 

pois “não temos materialidades que se complementam, mas que se relacionam pela 

contradição, cada uma fazendo trabalhar a incompletude na outra” (Id., p. 68). Estas relações 

remetem à heterogeneidade discursiva e ao interdiscurso. Dizemos que um discurso é 

heterogêneo porque é constituído pela formação discursiva que o conforma e, também, pela 

diferença que se institui no seu interior em função da relação com outras FDs que estão no 

interdiscurso. O interdiscurso é o conjunto de formações discursivas que circulam numa 

determinada configuração sócio-histórica e cultural. 

Nesta construção teórica metodológica Lagazzi (Ibid., p. 68) reitera a importância da 

noção discursiva de recorte como um procedimento de análise que visa “ao funcionamento 

discursivo, buscando compreender o estabelecimento de relações significativas entre 

elementos significantes”. Recorrei a esta noção ao construir as composições que compõem o 

terceiro capítulo desta dissertação onde serão retomadas as noções e os procedimentos de 

análise em AD.  

É necessário, ainda, apontar as questões metodológicas do campo da memória social 

e o modo pelo qual elas serão apropriadas nesta dissertação visando à compreensão das 

estratégias de construção da memória do evento e dos discursos produzidos.  

 



33 
 

 

2.2  Estratégias de fabricação da memória social   

 

 

A memória social é problematizada nesta pesquisa sob duas concepções: como 

constitutiva da vida social e como um campo de disputas.   

Como constitutiva da vida social, a memória “deve ser entendida também, ou, 

sobretudo, como fenômeno construído coletivamente e submetido a flutuações, 

transformações, mudanças constantes” (POLLACK, 1992, p. s/n). Ao rememorarmos um 

acontecimento, recorremos às lembranças de tais fatos. No entanto, ao contrário do que faz 

crer o senso comum, as lembranças, que são os componentes da memória, não estão fixadas 

em algum lugar, intocadas, prontas para serem trazidas à tona. A memória social não é um 

objeto material, mas uma construção subjetiva do sujeito interpretante que seleciona dentre 

uma infinidade de lembranças, aquelas, que devem ser rememoradas, porque toda vez que 

mobilizamos os recursos da memória para tornar atual o passado, ou seja, quando tomamos a 

palavra ou lançamos mão de objetos e/ou de rituais, já estamos, por este mesmo movimento, 

reconstruindo estas memórias, de modo que elas são reconstruções do passado no hoje. Em 

função desta seleção, todo processo de rememoração já contém em si o esquecimento, pelo 

fato de que ao tornar visível uma lembrança, outras tantas são, pelo mesmo movimento, 

postas na sombra. 

 
 

Recordar, neste caso, não é somente interpretar no presente o já vivido: [...] uma 
lembrança ou um documento jamais é inócuo: eles resultam de uma montagem 
não só na sociedade que os produziu, como também das sociedades onde 
continuam a viver, chegando até a nossa. (GONDAR, 2005, p. 17) 

 
 
A memória é também constituída pelas disputas e jogos de poder nos processos de 

construção social da realidade, por isso concebê-la como um campo de disputas (POLLACK, 

1989). Inseridas nesta concepção, as comemorações de centenário são duplamente marcadas, 

elas se dão na e pela memória, ou seja, elas constituem a memória de uma determinada 

sociedade, ao mesmo tempo que se estruturam e se legitimam em função de processos 

memorialísticos.  

Problematizando a comemoração do 3º centenário de fundação da cidade de São 

Luís, parto então do pressuposto de que o que estava em jogo na comemoração do 
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tricentenário era a disputa pela construção da memória acerca de uma imagem de sociedade 

que se queria afirmar e legitimar. A meu ver, o que o governo do Estado fez entre 1910 e 

1912 foi produzir o evento e os lugares de memória buscando legitimar as ações deste mesmo 

governo e, no mesmo movimento, enquadrar estas referências no discurso do álbum 

(MENDONÇA, 2005). 

Os lugares de memória são produções materiais, sendo, tanto os objetos, como 

lugares materiais onde os objetos são expostos e que servem para realizar o processo de 

rememoração de acontecimentos, lugares e culturas. Desta maneira, não são a memória, mas 

servem para trazer à lembrança aquilo que não devemos esquecer (NORA, 1993). O trabalho 

de enquadramento da memória por sua vez é um  

 
 
[...] trabalho permanente de reinterpretação do passado [...] é contido por uma 
exigência de credibilidade que depende da coerência dos discursos sucessivos; 
os rastros desse trabalho de enquadramento são os objetos materiais” 
(POLLACK,1992, p. s/n ) 

 
 
Essa credibilidade corresponde às exigências para que o trabalho de enquadramento 

da memória possa ser tornado legítimo para si e para os outros. O primeiro é de que esta 

memória construída “tem limites, pois ela não pode ser construída arbitrariamente” 

(POLLACK, 1992, p. s/n). O segundo, é que “esse trabalho deve satisfazer certas exigências 

de justificação (...) por uma exigência de credibilidade que depende da coerência dos 

discursos sucessivos” (Id, p. s/n). No sentido de responder a estas exigências de justificação, 

os produtores destas comemorações atuam em dois movimentos: o primeiro é o da ancoragem 

dos discursos, verbais e imagéticos, na tradição. O outro movimento consiste em adequar o 

novo nos quadros de referências já existentes, de tal modo que possam configurar cenários e 

memórias para o futuro.  

Para isso, os organizadores da festa do tricentenário produziram lugares de memória 

e realizaram um trabalho de enquadramento da memória história e das referências culturais da 

sociedade maranhense, como a realização da Exposição do Tricentenário, a inauguração da 

estátua de Benedito Leite, a reforma de praças e prédios públicos, além da publicação do 

álbum comemorativo.  
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Capítulo 3 

A construção da imagem do maranhense no discurso do álbum do 3º centenário 

 

 

Retomando o percurso realizado, no primeiro capítulo, tratei das condições de 

produção em que o centenário e os discursos produzidos sobre ele se deram. No segundo, 

explicitei os conceitos com os quais irei, neste terceiro capítulo, proceder à análise do objeto 

discursivo.  

Como já disse antes, a Análise do Discurso trabalha com procedimentos os quais, 

postos em relação à questão e aos objetivos da pesquisa, constroem objetos discursivos 

específicos. Em decorrência desta construção analítica, os objetos discursivos variam 

conforme a estruturação da pesquisa e o uso dos procedimentos, assim, outro analista 

dispondo das mesmas materialidades, produzirão outro objeto discursivo. Afinal, são as 

perguntas que constroem os objetos e não o contrário (BLOCH, 2001). 

Na construção do objeto discursivo desta pesquisa considerei quatro questões que 

abrangem os âmbitos discursivos e memorialísticos dos discursos acerca do tricentenário. No 

âmbito discursivo examino quais são as estratégias discursivas utilizadas na produção do 

álbum, que imagens do maranhense estão sendo projetadas nestes discursos e que efeitos de 

sentido produzem. No âmbito da memória investigo que processos memorialísticos são 

mobilizados nesta construção discursiva.  
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Considerando as questões propostas, o objeto discursivo pode ser formulado como 

sendo os processos discursivos de construção da imagem do maranhense no “Album 

Commemorativo do 3º Centenario da Fundação da Cidade de São Luís, Capital do Estado do 

Maranhão”. O objetivo geral é estabelecer as relações entre memória e discurso de modo que 

se possa compreender como estas relações mobilizam processos memoralísticos e redes de 

sentido naquela configuração sócio-histórica e cultural específica. Para alcançar este objetivo, 

buscarei, especificamente, compreender as relações entre as imagens do maranhense 

projetadas no discurso verbal e aquelas representadas visualmente e os efeitos de sentido que 

produzem, bem como estabelecer as estratégias discursivas de fabricação da memória social 

no discurso do álbum.  

Concernente com os procedimentos de análise da AD de que o analista demonstre os 

procedimentos de trabalho a partir dos quais estruturou a análise, faço uma descrição do modo 

pelo qual elaborei o objeto discursivo acima exposto e as interpretações acerca das imagens 

do maranhense projetadas no discurso do álbum. É importante destacar que uma análise de 

discurso não é o resultado de uma ação metodológica que o analista faz do exterior sobre o 

seu objeto. É no processo de investigação e estruturação da pesquisa em constante 

movimento, que os procedimentos vão sendo constituídos e vão constituindo a interpretação e 

vice-versa. Não existe um momento que se poderia dizer agora estou analisando.  

 Em outras palavras, a análise já está sendo processada deste o início da investigação, 

ao recolher os documentos, ao examinar e produzir a questão da pesquisa, ao compreender as 

exigências mais gerais do campo que se escolhe trabalhar, todos estes momentos já fazem 

parte do trabalho analítico. Ou seja, os recortes compostos por seqüências discursivas e 

imagens que estabeleço mais adiante para a análise, bem como a estruturação de campos 

discursivos e os efeitos de sentidos propostos, já se constituem em um momento interpretativo 

muito específico desta pesquisa. Gostaria de relembrar que no capítulo dois estruturei o 

corpus desta pesquisa em quatro campos discursivos, que são o de referência – o próprio 

álbum, o jornalístico, o político e o acadêmico.       

Tendo como referência o álbum, identifiquei, nos discursos que o constitui, 

determinadas marcas discursivas verbais e visuais. As marcas discursivas são lugares 

materiais que se apresentam nos textos sob a forma de uma nomeação, adjetivação, 

classificação, etc. São rastros materiais do processo de produção do sentido e, como tal, 

orientam para uma determinada interpretação. Uma vez identificadas, estabeleci entre elas 

relações de composição e, em função destas relações, procedi então por recortes sucessivos 
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nas materialidades discursivas que compõem o álbum remetendo-os às condições de produção 

e ao funcionamento discursivo. Este procedimento analítico possibilitou a compreensão das 

redes de sentidos que sustentam o interdiscurso do centenário, de modo que foi possível 

indicar pelo menos três imagens, ou redes de sentidos, que são constantemente retomadas no 

discurso do álbum.  

A primeira é a de um “Maranhão grandioso”, a segunda é a de um “Maranhão 

civilizado” e a terceira de um “Maranhão áureo”. Estas imagens sustentam-se em uma 

memória discursiva acerca da formação histórica da cidade, nos modos de vestir e de se 

comportar em sociedade e ao desenvolvimento econômico que o Maranhão teria alcançado 

entre os séculos XVIII e XIX. O duplo destas imagens é a apresentação do maranhense como 

sendo, ao mesmo tempo, um sujeito civilizado, moderno e orgulhoso de sua história.  

Na análise destas proposições realizo uma desmontagem dos “arranjos sócio-

históricos que orientam o funcionamento do discurso” (Ferreira, 2009, pag. sn) ao pôr em 

relação as sequências discursivas – que são seqüências escritas construídas a partir de recortes 

efetuados no campo discursivo de referência (Courtine, 1981) –  e as imagens visuais para, a 

partir deste gesto analítico, produzir outra montagem, esta última a nível discursivo, ou seja, a 

nível das formações discursivas que circulam no álbum comemorativo.  

Esta montagem é um recorte, uma seleção no conjunto das 52 imagens e dos textos 

que constituem o álbum em função das redes de sentidos identificadas. Pois, como já disse, 

para a AD não é necessário o acúmulo de documentos e de discursos para que uma análise 

possa ser realizada, nem tampouco a AD visa à exaustividade dos textos que constitui o 

corpus de uma pesquisa. Como um texto remete a outro, e a outro, numa cadeia sucessiva de 

remissões, é materialmente impossível dar conta de tal acúmulo. A interpretação resultante 

desta montagem é, antes de tudo, uma interpretação possível, dentre outras que se poderia 

enunciar.  

Buscando tornar a explicitação acerca das interpretações propostas mais 

compreensível para o leitor, organizei a análise em quatro seções e, tendo em vista a 

complexidade de cada uma das imagens, acima identificadas, foi necessário, ainda, desdobrar 

cada um destas seções. Sobre este desdobramento gostaria de lembrar que embora estes 

aspectos sejam apresentados na análise de forma separada, eles não se dão deste modo na 

construção dos efeitos de sentido. Este movimento de separação é apenas um efeito 

discursivo, pois as três redes de sentidos apontadas não se dão, na construção dos efeitos de 
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sentido, de modo separado umas das outras, mas formam uma imagem complexa, especular, 

que produzem várias nuances levando o espectador a adentrar em suas múltiplas facetas.  

 

3.1  As condições de produção da imagem visual no álbum comemorativo 

 

 

Consistente com o referencial teórico-metodológico da AD e a proposição de 

Lagazzi para o estudo das imagens abordarei neste ponto as questões relativas às condições de 

produção, difusão e recepção dos tipos de imagens visuais que compõe o álbum, a saber, a 

gravura e a fotografia.  

A gravura intitulada “Implantação da cruz por ocasião da fundação da cidade de São 

Luiz do Maranhão”9 foi publicada na página 03 do álbum comemorativo, sendo a única 

imagem deste tipo de representação. Ela foi transposta do livro “Fundação do Maranhão”, do 

historiador maranhense José Ribeiro do Amaral, lançado na festa do centenário e hoje se 

encontra em um banco de imagens norte-americano10.  

Produzida por L. Gualtier, a partir do relato do padre Claude D´Abbeville, a imagem 

foi publicada em 1614 no livro “Histoire de la Mission des Peres Capucins em l´isle de 

Maragnom etc”, do citado padre. Este livro foi durante muitos séculos a principal referência 

dos historiadores acerca dos acontecimentos ocorridos em 1612 no Maranhão. No entanto, 

pesquisas atuais como a da profa. Lacroix (2008) e dos pesquisadores Mariz e Provençal 

(2008) têm apontado dúvidas acerca do relato registrado no livro. É importante lembrar que 

quando da época do tricentenário esta versão do padre era plenamente aceita pelos 

historiadores e pela população em geral.  

Conforme Burke (2004a, p.106), para compreender as imagens é necessário 

recolocá-las “nos contextos originais para que não se faça uma interpretação errônea de sua 

mensagem”, posto que “para interpretar a mensagem, é necessário familiarizar-se com os 

códigos culturais” (p.46), pois “as modificações no longo prazo das convenções de 

representação parecem ser significativas” (p.144) para a compreensão do sentido das imagens 

em determinada sociedade. 

É importante lembrar que as gravuras, em especial as religiosas, tinham a função de 

comunicar, doutrinar e de persuadir, pois a maioria da população ainda era analfabeta. A 

                                                 
9 Ver página 48.  
10Ver: JCB Archive of Early American Images. Disponível em: http://www.lunacommons.org/.  
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difusão desta mensagem propagandística alcançou, a partir do século XIV, um público mais 

amplo na Europa com o surgimento de técnicas de reprodução de imagens como a xilogravura 

e a partir do século XVIII, com a litografia. Considerando que a imagem da implantação da 

cruz em São Luis, durante a primeira missa, foi impressa no ano de 1614, imagina-se que a 

técnica utilizada tenha sido a da xilogravura. Já na reimpressão para o álbum é provável que 

tenha sido a litografia, porque a Tipogravura Teixeira era, em 1912, uma das maiores casas 

impressoras do Maranhão (REVISTA TIPOGRÁFICA, 30.11.1907).   

A referência às convenções de produção explica por que os organizadores do álbum 

recorreram a uma gravura para referir-se aos fatos decorridos em 1612, pois não havia ainda a 

técnica fotográfica, assim sendo, a imagem da implantação da cruz durante a primeira missa 

no Maranhão destoa das demais imagens publicadas no álbum, que são fotografias.  

Não sabemos exatamente se o artista que fez a gravura participava de alguma escola 

ou movimento artístico. Geralmente estes artistas não eram iniciados em academias, como 

eram chamadas as escolas de pintura (BURKE, 2004a). No entanto, desde o século XV, a 

perspectiva linear como uma regra de representação visual já havia sido implantada e por 

volta de 1614 já era senso comum utilizá-las nas imagens pictóricas (WERTHEIM, 2001, p. 

57-89). Esta regra propunha, dentre outros cânones, que os elementos centrais do discurso 

imagético deveriam estar localizados no centro da imagem e à direita e à esquerda os 

elementos secundários, porque “seu rigoroso método geométrico de construção imitava 

diretamente o campo visual humano” (WERTHEIM, 2001, p. 80, grifo da autora), ou seja, em 

decorrência do método, o efeito de sentido produzido era de fazer crer que espectador 

estivesse no local dos acontecimentos, como se visse por si mesmo e não pela mediação do 

pintor ou desenhista.  

Ora, isto causa um impacto visual e imaginário cujo efeito de sentido é tornar o 

espectador uma testemunha dos acontecimentos, pois procuram “transmitir a ordem visual 

vista pelo olho” (WERTHEIM, 2001, p. 65, grifo da autora). Este efeito coaduna com as 

exigências de justificação e de legitimação da comemoração do 3º centenário, pois a imagem 

da implantação da cruz remete diretamente ao rito mais importante de fundação da cidade que 

foi a primeira missa seguida da implantação da cruz.  

Por outro lado, temos também no álbum outro tipo de representação visual que é a 

fotografia11. Seguindo as mesmas recomendações de Burke, sobre a questão do uso e 

interpretação de imagens visuais, faz-se necessário apontar algumas questões acerca das 

                                                 
11 Todas as imagens fotográficas publicadas no álbum são de autoria de Abdon Coelho.  
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condições de produção do discurso fotográfico no início do século XX, período em que esta 

análise se insere. Estas questões têm a ver com a mentalidade científica da época do 

surgimento da fotografia e da relação desta mentalidade com as questões especificamente 

técnicas do discurso fotográfico. O objetivo é demonstrar o modo como os organizadores do 

álbum irão apropriar-se do status e da legitimidade do discurso fotográfico para dar 

credibilidade a seus próprios discursos.  

Desde sua aparição em janeiro de 1839, na Academia de Ciências da França 

(AMAR, 2001, p. 20), até meados do século XX, a fotografia estava impregnada por uma aura 

de verdade, de testemunho do real, segundo a qual a técnica fotográfica seria capaz de 

reproduzir o real tal como ele é.  

 
 

[...] a fotografia tem sido aceita e utilizada como prova definitiva, ‘testemunho 
de verdade” do fato ou dos fatos. Graças a sua natureza fisicoquímica – e hoje 
eletrônica – de registrar aspectos (selecionados) do real, tal como estes fatos se 
parecem, a fotografia ganhou elevado status de credibilidade. (KOSSOY, 2002, 
p. 19) 

Este status está diretamente relacionado ao modo de produção fotográfica, pois se 

acreditava que devido à intervenção entre o real e o fotógrafo de uma máquina, as imagens 

assim produzidas eram isentas da subjetividade do seu produtor. Estava implicada nesta 

crença uma expectativa de objetividade, de neutralidade e de imparcialidade que permeava o 

imaginário social da época. Como já vimos com a gravura, o ideal de conceber uma forma de 

representação ou um método – como foi o da perspectiva linear – que garantisse a veracidade 

das imagens já vinha sendo buscado desde muitos séculos.  

Invenções neste sentido já vinham sendo testadas desde o século XIV com o 

surgimento das máquinas de desenhar, como narra Pierre-Jean, em sua História da fotografia 

(2001, p. 13 a 42), ao fazer um percurso sobre a história das técnicas de produção de imagens 

desde antes da invenção da fotografia até os seus desenvolvimentos no início do século XX. 

Dentre estes inventos estão as precursoras da câmara fotográfica que foram a câmera obscura, 

em 1655, e a câmara clara surgida em 180412. O que estava em jogo era uma aceleração de 

um processo de racionalização do olhar que começara bem antes. Esse processo de 

                                                 
12 A câmera obscura era “um compartimento escuro, no qual uma parede contém um furo para que a imagem se 
forme na parede oposta’ (AMAR, 2001, p. 14). Este invento foi muito utilizado pelos pintores renascentista para 
reproduzirem os contornos das paisagens e das fisionomias. Depois deste processo o quadro era complementado 
com outros traços e cores. Leonardo da Vinci foi um dos grandes adeptos desta técnica. Roger Bacon já havia 
descrito seu processo no século XIII. A câmera clara, ao contrário da escura, era utilizada ao ar livre pelos 
pintores e consistia em uma prancheta sobre um tripé com uma espécie de visor onde o artista colocava o olho 
para observar o objeto e reproduzir seus contornos no papel fixado na prancha.   



41 
 

racionalização responde primeiro ao desejo, e mais adiante com a popularização das imagens 

técnicas, a uma expectativa de objetividade.  

Em seu famoso artigo “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, 

Benjamin (1996) argumenta que a construção desta aura na fotografia, diferentemente da obra 

de arte, deve-se ao modo de produção da imagem fotográfica, pois esta faz uso de uma técnica 

de natureza reprodutível. É a reprodutibilidade que possibilita à fotografia alcançar esse lugar 

valorativo de reprodução do real, justamente em função de sua performance.   

Sabemos hoje, com os estudos de diversos pesquisadores como Barthes (1998), 

Dubois (1999) Aumont (1993) e Kossoy (2001; 2002), dentre outros, que a fotografia não é 

uma representação fiel do real, pois o homem, que fora naquela interpretação, alijado do 

processo de produção da imagem, participa de forma objetiva e subjetiva da construção 

imagética, de modo que na atualidade compreendemos que a aura da fotografia está em um 

efeito de verossimilhança entre o objeto e sua representação. 

Mas é importante lembrar que, quando da comemoração do tricentenário, o 

imaginário social ainda estava impregnado pela aura do efeito de real fotográfico. Neste 

sentido, ao analisar as imagens fotográficas levarei em consideração estas condições de 

produção acerca da fotografia no início do século XX. Consoante com a concepção de que a 

linguagem não é transparente, este efeito de real construído pelo imaginário social do início 

do século XX será pensado nesta pesquisa como sendo um efeito de sentido, ou seja, não 

como o sentido, mas um efeito social e historicamente construído.   

Neste sentido, argumento que o uso das imagens fotográficas no álbum do 3º 

centenário faz parte das estratégias de legitimação do evento e do discurso do próprio álbum, 

pois está diretamente relacionada aos objetivos dos produtores do álbum de deixarem um 

registro para a posteridade. Esta apropriação do uso de imagens em festas de centenário não é 

nova, conforme argumenta Hobsbawn (2008) ao tratar das tradições inventadas. Ele nos 

lembra que remontam aos tempos mais imemoriais e fazem parte das estratégias de 

legitimação política dos governos na modernidade.  

 

 

3.2  Um Maranhão grandioso - “Viva o Maranhão! Viva a França! Viva o Brasil!” 
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Na construção da imagem de um “Maranhão grandioso” e do maranhense como 

herdeiro desta memória, os organizadores do evento trabalharam com estratégias de produção 

de lugares de memória e de enquadramento da memória histórica da cidade com o objetivo de 

legitimar não apenas a comemoração, mas também o Governo de Luis Domingues. Como 

vimos no primeiro capítulo, a cidade de São Luis vivia, naqueles tempos, uma grave crise 

econômica e política. Para responder a este desafio de sobrevivência política e social, porque 

tal crise afetava todas as esferas da sociedade ludovincense, o governo do Estado apropriou-se 

do uso da realização de cerimônias públicas tomando como marco historiográfico a chegada 

de Daniel de La Touche e aos três anos de colonização francesa da cidade no período de 1612 

a 1615.  

Faz-se necessário estabelecer um território interpretativo que possibilite ao leitor 

compreender os procedimentos e as interpretações produzidas mediante a explicitação das 

condições de produção (CPs) das narrativas acerca da formação sócio-histórica do Maranhão 

e da cidade de São Luis. Para fazê-lo aproprio-me dos campos discursivos jornalístico, 

político e científico buscando formular uma interpretação para esta imagem do maranhense. 

Faz-se necessário, então, retomar o período anterior à fundação da cidade de São Luis 

considerando que estes acontecimentos são decisivos para a implantação da colônia francesa 

no Maranhão.   

 

 

3.2.1- As condições de produção da fundação da cidade de São Luis 

 

 

Desde 1540, a Coroa francesa vinha questionando a divisão territorial do novo 

mundo, imposto pelo Tratado de Tordesilhas, e a legitimidade das cerimônias de posse destes 

territórios: 

 
 

A contestação francesa ao Tratado de Tordesilhas teve no monarca Francisco I o 
mais veemente representante. Em 1540 chegou a dizer ‘o sol brilhava tanto para 
ele como para os outros’ e que ‘gostaria de ver o testamento de Adão para saber 
de que forma este dividira o mundo...’. Declarou também que só a ocupação 
criava o direito, que descobrir um país, isto é, vê-lo ou atravessá-lo, não 
constituía um ato de posse e que considerava como domínio estrangeiro 
unicamente ‘os lugares habitados e defendidos’. São essas as bases da 
colonização moderna” (MOUSNIER apud VICENTINO, 1997, P. 183).  
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Baseados nestes argumentos, os franceses estiveram diversas vezes em território 

brasileiro sob o domínio de Portugal, quer seja como piratas, quer em missão de 

reconhecimento de território a mando de Francisco I ou dos governantes que o sucederam, 

como fizeram Henrique II, Catarina de Mèdicis e Luis XIII (MARIZ, 2007, p. 53). Destas 

tentativas apenas duas tiveram relativo êxito: a primeira ocorreu em 12 de julho de 1555, 

quando os franceses invadiram o Rio de Janeiro iniciando o projeto da França Antártica no 

Brasil. Após um período de colonização, as tropas portuguesas conseguiram expulsar os 

franceses do Rio de Janeiro. Mas o projeto de colonizar as terras sob domínio português não 

foi esquecido e em 1612 iniciava-se a implantação da França Equinocial no Maranhão.   

De acordo com Meireles (2008), em 1594 o francês Jacques Riffault esteve na ilha de 

Upaon-Açu (primeira denominação da cidade de São Luís) juntamente com Charles des Vaux, 

onde, com o apoio dos tupinambás, nação indígena dominante na região, estabeleceram uma 

feitoria. Entusiasmados com o projeto, retornaram à França, objetivando convencer o Rei 

Henrique IV a autorizar e financiar a instalação de uma colônia no Brasil. 

Henrique IV interessou-se pessoalmente pela aventura, mas ainda tinha dúvidas 
e por isso decidiu se assegurar melhor, antes de fazer vultosos investimentos, 
baseando-se em relatório avalizado por pessoa graduada e experimentada. O 
escolhido para dar este depoimento foi Daniel de la Touche, que conhecia bem a 
região amazônica. (MARIZ, 2007, p.55) 

 
 
Em julho de 1605 Daniel de La Touche, senhor de la Ravardière recebeu do rei 

Henrique IV uma carta patente nomeando-o “Lieu-tenant-général du Roy es contrées de 

l´Amérique, depuis la rivière de l´Amazone jusque à l´Isle de Trinité” (MARIZ, 2007 p. 55). 

É importante relembrar que Henrique IV, mesmo tendo se convertido ao catolicismo, 

continuava simpatizante dos protestantes e, neste caso, a questão religiosa foi um ponto 

importante para a decisão do rei em favor de Daniel de la Touche e Jacques Riffault, pois 

ambos eram protestantes. A caravana de La Touche realizou então uma viagem de 

reconhecimento do território e em seguida retornou à França para organizar os preparativos de 

implantação da França Equinocial no Maranhão.  

Neste ínterim Henrique IV havia sido assassinado (14 de maio de 1610), estando no 

poder a Rainha Maria de Médicis que era católica.  

 
 
A conjuntura política mudara completamente com a ascenção ao trono do 
menino Luis XIII, sob a tutela da rainha regente Maria de Médicis, católica 
fervorosa que não via com bons olhos os dois líderes protestantes da expedição. 
[...] Por isso, ela limitou-se a confirmar a carta-patente de julho de 1605, 
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outorgada por Henrique IV, mas não concedeu aos dois protestantes nenhum 
apoio financeiro. (MARIZ, 2007, 56)  

 
 
Sem o apoio da rainha regente, La Touche e Riffault buscaram e conseguiram o 

financiamento da burguesia francesa que esperava lucrar com as supostas riquezas cantadas 

pelos viajantes e poetas da época. Com os recursos, Daniel de la Touche organizou uma 

expedição composta por 500 homens e três navios (MEIRELES, 2008, p.40). A comitiva 

chegou ao Maranhão em 26 de julho de 1612 onde “três dias depois desceram à terra em 

procissão e, entoando cânticos religiosos, plantaram a cruz e batizaram a ilha de Sain´Anne” 

(Id, p.41). Depois seguiram para Upaon-Açu onde rezaram, a 12 de agosto daquele ano, a 

primeira missa na Ilha.  

Em seguida, Daniel de la Touche providenciou a organização de uma povoação e 

construiu um forte e “cuidaram os franceses de, iniciando a catequese do silvícola, consolidar 

sua amizade” (Ibid, p. 45). Visitaram as aldeias e conversaram com os indígenas, buscando o 

apoio contra os portugueses e, ao mesmo tempo, fazendo o reconhecimento do território. 

Desenvolveram a agricultura com “plantações de tabaco, algodão e canafistula, chegando a 

mandar para a Europa bastante pimenta, âmbar, tatijuba (pau-amarelo), urucu e carajuru” (Op. 

cit., p. 47), dentre outros produtos.  

Em 08 de setembro de 1612 a cidade de São Luis foi oficialmente fundada e para 

completar os ritos de cerimônia de posse da terra no dia 01 de novembro do mesmo ano foram 

colocadas, junto à cruz, as armas da França.  

Neste ponto é importante destacar que o presente trabalho não está pondo em questão 

a autoria da fundação da cidade, ou seja, se esta se deve aos franceses ou aos portugueses. 

Sobre isso já há um debate específico entre historiadores maranhenses, portugueses e 

franceses (LACROIX, 2008; MEIRELES, 2008; MARIZ, 2007). Isto tem a ver com o fato de 

que tanto à AD como à memória social interessam os efeitos de sentido que os discursos 

pronunciados durante a festividade de comemoração do centenário produziram, assim como 

os processos memorialísticos nos quais estes discursos estavam inseridos e não a busca 

histórica das origens ou a originalidade destes discursos. Portanto, não estou negando ou 

afirmando a fundação da cidade pelos franceses, mas buscando compreender como a narrativa 

deste fato histórico foi apropriada como um argumento de legitimação pelos organizadores do 

evento e que efeitos de sentido produziram naquela configuração sócio-histórica.  
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Tomando a narrativa histórica acerca da fundação da cidade de São Luis pelos 

franceses como um território interpretativo mais amplo, retomo a análise do funcionamento 

discursivo dos efeitos de sentido que constituem a imagem de um “Maranhão grandioso”. 

 

 

3.2.2   Valoração positiva versus negativa  

 

 

Procedendo pela noção de recorte, seleciono dos textos e imagens do álbum, as 

sequências discursivas (SDs) que seguem:   

 
 

SD1 – A formosa cidade de São Luiz, Capital do Estado do Maranhão, foi 
fundada no anno de 1612, pelos francezes, ao mando de Daniel de la Touche, 
senhor de la Ravardière, e Francisco de Rasily, loco-tenentes da rainha regente 
Maria de Medices, mãe do rei Luiz XIII, de quem recebeu o nome. (ALBUM ..., 
1913, p. 4, grifo nosso) 13   
SD2 – Trezentos annos são passados que a gloriosa França fundou esta formosa 
cidade, em que habitamos. 
Eram poucos os que vieram; porém, arrostaram todos os perigos da travessia 
quasi desconhecida, e outros ainda maiores nesta terra, até então, só habitada por 
selvagens, tudo fizeram em prol do engrandecimento da sua patria e da 
civilisação. 
Mas era um povo forte, acostumado a andar na vanguarda de todos os grandes 
idéaes da humanidade” (ALBUM...,1913, p. 05, grifo nosso) 14 
 
SD3 – As bandas de musica tocaram o Hymno Nacional, a Marselhesa e o 
Hymno Maranhense. (ALBUM...,1913, p. 05, grifo nosso) 15  
 
SD4 –  Tres seculos marca hoje o tempo do dia em que o patriotismo dos 
homens, assistido da Cruz de Christo, fundou a Cidade que os Maranhenses, 
pelo nosso orgulho, e a Patria, pela sua honra, temos hoje como  a Capital de um 
dos Estados Unidos do Brazil. [...] E não só a fundação da Cidade, aos 
Francezes lhes devemos sinão ainda a humanidade e a lealdade de seu convivio 
com os indígenas; o empenho persistente no cultivo do solo; a fidalguia do trato 
com os Portuguezes, ainda no revéz das armas; e pelo tempo adiante a formação 
do nosso espirito ao molde do seu, no sentimento do Patriotismo e do Direito. 
[...] tres seculos depois affirmamos á França, sempiterno gloriosa, que somos 
um povo enobrecido pelo trabalho e engrandecido pelas lettras, pelas sciencias 
e pelas artes e que, vaidosos embora da descendencia dos Portuguezes, 
guardamos como gloria a fundação de nossa Capital pelos Francezes. [...] Viva 
o Maranhão! Viva a França! Viva o Brazil! Viva a Republica na França e no 
Brazil! (ALBUM ..., 1913, p. 07, grifo nosso)16 
 

                                                 
13 Discurso de abertura do álbum.  
14 Discurso do sr. Domingos Perdigão, na cerimônia de abertura do tricentenário.  
15 Diario Official do Estado do Maranhão, do dia 09 de setembro de 1912, transcrito no álbum.  
16 Discurso sr. Luiz Domingues, na cerimônia de abertura do tricentenário.   
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SD5 – Patriotismo muito embora de povo extranho, nem por isso menos bemdito 
por quem d`elle houve, com a fundação da Cidade, a gloria do fundador; e nem 
siquer, por nenhuma maneira, extranhavel ante o abandono da terra que mais de 
seculo Portugal descobrira.  
E´ que o glorioso Reino, de quem temos justissima vaidade da descendencia, – 
fosse a principio pelo dominio de Castella, fosse pela preocupação da falsa 
superioridade do Oriente, fosse – o que mais creio, – pela nossa sorte de ter o 
Maranhão menos cuidado dos seus que cobiçado dos extranhos por larguissimo 
tempo nos deixára a terra exposta á conquista do extrangeiro sagaz. (ALBUM..., 
1913, p. 07, grifo nosso)17 
 
SD6 – Dotado de um solo fertilissimo, o Maranhão poderia ser um dos 
primeiros Estados da União Brazileira pelo valor da sua agricultura; grandes 
obstáculos lhe antolham os passos do caminho do progresso e são: a falta de 
braços para o serviço da lavoura, a falta de capital e a falta de viação. 
(ALBUM..., 1913, p. 19, grifo nosso) 18 
 
SD7 – Se as instituições , creadas aqui pelo Ministério da Agricultura, 
chegarem a produzir os seus benenficos effeitos [...] então o Maranhão resurgirá 
como que brotando do seu proprio solo, forte, florescente, rico e feliz. 
(ALBUM..., 1913, p. 19, grifo nosso) 19 
 

Relacionadas à formação discursiva de um “Maranhão grandioso”, estas sequências 

discursivas remetem à estratégia de legitimação da festa do centenário pelo uso da memória 

histórica acerca da fundação da cidade de São Luis pelos Franceses em 1612. Esta estratégia 

funcionou pela construção de uma distinção entre os maranhenses, os franceses, os 

portugueses e os brasileiros: “vaidosos embora da descendencia dos Portugueses, guardamos 

como gloria a fundação de nossa Capital pelos Francezes” (SD4). O uso do termo embora 

demarca um modo de valoração para os portugueses e outro distinto para com os franceses, 

sendo esta última tratada como gloriosa e fidalga no trato (SD4), e de cuja herança os 

maranhenses sentem-se honrados. Esta distinção é produzida por um processo de comparação 

entre as imagens do maranhense, do francês e do português, bem como entre São Luis, França 

e Brasil e o modo de colonização portuguesa e francesa.  

Este processo comparativo produz um jogo valorativo que se alterna entre uma 

imagem positiva e uma negativa destes pares, não havendo a fixação de uma ou outra 

imagem, pois o jogo alterna constantemente a posição de cada uma. Assim, os ludovincenses 

são um povo enobrecido pelo trabalho e engrandecido pelas lettras, pelas sciencias e pelas 

artes que sabem guardar com glória (SD4) este fato memorável de sua história, portanto, 

aparece com um valor positivo. E esta valoração positiva se constrói na mesma medida que os 

franceses, dos quais se consideram legítimos descendentes, são apresentados como 

                                                 
17 Id.  
18 Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho, produzido pelo seu presidente o sr. Domingos Perdigão.  
19 Id.  
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possuidores de qualidades positivas como o patriotismo, a fidalguia e os costumes civilizados. 

Ao enaltecer o outro – no caso a França – enaltecem a si mesmos, posto que acreditam terem 

herdado dos franceses suas características culturais e intelectuais. Até mesmo quando os 

defeitos dos franceses são citados, o são para justificar os acontecimentos relativos à 

fundação, como na SD5 onde o Francês é apresentado como um povo extranho, estrangeiro 

sagaz (SD5). Estas características negativas são relativizadas mais adiante pela locução “nem 

por isso menos bemdito” (SD5) que se refere à ação positiva dos franceses de socorrer o 

Maranhão do abandono de Portugal.  

No contraponto, os adjetivos positivos com os quais Portugal é apresentado 

transformam-se em efeitos de sentidos negativos na construção discursiva dos oradores do 

centenário. Assim, o glorioso reino de que têm justissima vaidade da descendencia (SD5).  É 

o mesmo que os deixou entregues por mais de um século ao ataque de estranhos. Neste 

processo de comparação e de produção de distinção, quando se trata do francês o que é 

negativo é relativizado por uma valoração positiva. O contrário dá-se em relação ao português 

nos discursos da comemoração pelo viés desta mesma construção argumentativa.  

Para demarcar, mais efetivamente, a distinção entre o modo de colonizar do Francês 

e do português, os oradores do 3º centenário apresentam o primeiro como fidalgo com os 

segundos, ainda no revéz das armas (SD4). Nesta SD, o orador está retomando a memória histórica 

acerca da expulsão dos Franceses do território português. Sob o comando de Jerônimo de 

Albuquerque, as tropas portuguesas invadiram o Maranhão em 10 de outubro de 1613 

iniciando a Batalha de Guaxenduba.  

Entre vitórias e derrotas de ambos os lados, em 03 de novembro de 1615, o capitão-

de-mar-e-guerra Henrique Afonso tomou o forte de São Luis, último foco de resistência 

francesa. Ao referir-se à fidalguia, o orador está rememorando os episódios em que os franceses, 

mesmo no meio da Batalha de Guaxenduba, receberam os capitães portugueses com cortesia e honras, 

tendo La Ravardière enviado seu cirurgião pessoal para tratar dos doentes no forte inimigo, em função 

do grande número de feridos e a falta de médicos (MEIRELES, 2008, p. 49-61).    

Por esta mesma forma de argumentação, ou seja, de virar o sentido pelo avesso é que 

o Maranhão é apresentado como o único estado da federação que teve a sorte de ser menos 

cuidado dos seus (SD5), ou seja, o que é negativo torna-se positivo, daí a sorte de ter sido o 

Maranhão abandonado pelos portugueses. Nestes discursos é a fundação francesa e sua 

colonização que salva os maranhenses do processo colonizador do português. Se a 

colonização portuguesa é marcada pelo desinteresse quanto ao destino da cidade de São Luis, 

o contrário se dá com a colonização francesa, que é glorificada por ter lhes XX humanidade, 



48 
 

lealdade, empenho persistente, fidalgia (SD4) e, estendendo-se para o futuro, a formação do 

espírito (SD4) patriótico, cívico e intelectual do maranhense, porque os franceses eram “um 

povo forte, acostumado a andar na vanguarda de todos os grandes idéaes da humanidade” 

(SD2).    

Herdeira desta história e deste futuro, a cidade de São Luis aparece como  formosa 

(SD1 e 2), cujo solo é fértil, não apenas para os produtos da terra, mas principalmente, para as 

coisas do espírito, como as artes, as ciências e a civilidade. A França, como um farol que 

iluminaria seu caminho adiante na história gloriosa, é adjetivada como sempiterno gloriosa  

(SD4) e, em sua homenagem, os ritos de comemoração inseriram, no programa do 3º 

centenário, o hasteamento da bandeira da França no pavilhão de entrada da exposição e no 

salão nobre do Palácio do governo, bem como a execução do hino francês, a Marselhesa, na 

abertura e no encerramento do evento (SD3).   

No discurso de abertura, o governador conclama os presentes a participarem 

exclamando “Viva o Maranhão! Viva a França! Viva o Brasil!” (SD4). Observe-se que o 

Brasil aparece nesta ordem em último lugar, pois como não podem apagar a memória da 

colonização portuguesa no Maranhão, os oradores ao referirem-se ao Brasil o põem em uma 

posição desfavorável, em função da ordem em que se dá a nomeação, em relação ao 

Maranhão e à França.     

 Para compor estas SDs, trago a imagem da implantação da cruz na durante a 

primeira missa no Maranhão em 1612: 
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Imagem 3 - Implantação da cruz durante a primeira missa em 1612 no Maranhão 
 
 

Conforme venho argumentando, os organizadores do tricentenário realizaram um 

trabalho de produção de lugares de memória (NORA, 1993). Estes lugares foram apropriados 

no discurso do álbum por um trabalho de enquadramento das referências sócio-históricas e 

culturais do maranhense. Nesta configuração, a imagem da implantação da cruz durante a 

primeira missa em São Luis é um lugar de memória, conforme a formulação de Nora (1993), 

pois responde às três exigências para que um objeto qualquer venha a ser um lugar de 

memória. A primeira delas é que seja um objeto material que remonte à memória de um 

acontecimento, personagem, lugar, etc.  
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A segunda exigência é que o objeto seja investido de uma vontade de memória pelos 

sujeitos que a rememoram para que este objeto passe por uma metamorfose que, 

simbolicamente, o transforme em lugar de memória, correspondendo, assim, à terceira 

exigência. A imagem da implantação da cruz vai funcionar, então, como argumento de 

legitimação visual dos discursos verbais acerca dos ritos de fundação da cidade de São Luis, 

assentando sua credibilidade no argumento de que a mesma é uma produção decorrente de um 

relato-testemunho histórico que o padre Claude D´Abbeville dera dos fatos que presenciara 

em São Luis, quando de sua fundação.  

Na Imagem 3 destaco, para análise, as seguintes marcas visuais: a cruz, a inscrição, 

as caravelas, a natureza representada pelas três árvores, as choupanas indígenas, as armas do 

colonizador, as vestimentas, a posição e a ordem das personagens.  

No entanto, é necessário observar que não há referências visuais na imagem que 

indiquem o lugar e o tempo em que aqueles acontecimentos estão ocorrendo, porque na 

representação o tempo da imagem é o tempo presente, o aqui e o agora da implantação da 

cruz. Não havendo, portanto, nenhuma marca discursiva que demarque esta ou aquela 

temporalidade. Poderia ser uma imagem de qualquer lugar e em qualquer época. O que a 

legitima como verdadeira em relação à fundação francesa no Maranhão é o testemunho, de 

cunho histórico, que o padre Claude D´Abbeville fizera ao artista e a sua reprodução, e 

conseqüente difusão, em livro do citado religioso. São estas as garantias históricas de que tal 

imagem refere-se ao citados atos fundacionais e não a outros.  

Do mesmo modo, é importante observar que apesar das marcas visuais remeterem a 

processos de colonização, não é possível apenas por estas referências visuais dizer se as 

personagens representadas são francesas ou de outras nacionalidades, considerando que a 

indumentária, assim como o tipo de arma que utilizam, por serem muito comuns em vários 

países da Europa naquele tempo, conforme podemos encontrar registros em quadros 

(BURKE, 2004a), o que nos faz retomar o argumento de que a credibilidade desta imagem 

está no testemunho histórico do citado padre.  

No centro da imagem temos uma cruz que identificamos como sendo a de Cristo pela 

inscrição em latim INRI na parte superior do objeto, que quer dizer “Jesus de Nazaré Rei dos 

Judeus”. Símbolo maior da cristandade, representa, ao mesmo tempo, a religião e a política, 

tendo em vista que em 1612 – ou 1614 quando a imagem foi produzida – o Estado Francês 

ainda não era laico, ou seja, não havia separação entre estes campos sociais, de modo que 

tanto a religião como a política serviam ao Estado sob as mesmas armas, a espada e a cruz. 
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Lembremos que a religião é também nos processos de colonização e dominação do ocidente e 

oriente um símbolo da civilização frente à suposta barbárie dos povos gentios. Sob sua 

sombra justificaram-se as mais diversas intervenções políticas.  

A cruz funciona na imagem como ligação entre o céu e a terra, entre o divino e o 

terreno, justificando por esta relação, as intervenções políticas dos reis absolutistas europeus 

em nome de Deus. A luz que irradia da parte superior da cruz representa tanto o lugar do 

divino, como a luz que a França representaria para os demais povos, inclusive os que se 

consideravam civilizados, afinal não é à toa que a Capital francesa é chamada de Cidade Luz.  

Esta interpretação de que a cruz é o elo entre o terreno e o divino é demarcada pelo 

uso do iconotexto, que são estas faixas de textos justapostas nas imagens, buscando esclarecer 

o seu sentido (BURKE, 2004b, p. 53). A faixa contém a seguinte inscrição em latim “Ecce 

levabo ad gentes manum meam et ad populos exaltabo signum meum Isaías, 49”. A tradução 

das Edições Paulinas (1983, p. 861) é a seguinte: “Eis que levantarei para as nações a minha 

mão, e arvorarei entre os povos o meu estandarte”.  

O que vemos é o uso de um discurso bíblico para legitimar o dizer. No entanto, ao 

ser apropriado e posto nesta imagem é ressignificado em função do processo colonizador da 

França. Observe-se que o iconotexto ocupa toda a parte superior da imagem no lugar 

destinado às referências do céu, no lugar onde estaria a cabeça de Cristo. Esta posição faz crer 

que o texto foi dito por uma ordem divina. Pela voz do profeta, o Rei, mais especificamente, a 

Rainha Maria de Médicis, profetiza o destino da França de ser um farol para as nações e 

afirma seu desejo de ampliação do poder Francês em relação a outros países colonizadores. 

No caso específico da França Equinocial, o objetivo era atingir as possessões portuguesas na 

América.  

Como já indiquei, as gravuras, em especial as religiosas, também tinham uma função 

propagandística. Possivelmente a imagem da implantação da cruz em território português, ao 

ser divulgada na Europa, no livro do padre D´Abbeville, responde justamente ao objetivo de 

divulgar a idéia de que a França estava cumprindo seu destino de catequisar e civilizar os 

povos gentios, e ao mesmo tempo, era uma declaração de que a mesma não legitimava a 

divisão do novo mundo entre Portugal e Espanha, produzindo um efeito de sentido de força 

política, religiosa e militar no contexto europeu das disputas territoriais. Este desejo de 

expansão assentado no discurso religioso é expresso claramente nas recomendações da rainha 

regente à Daniel de la Touche por ocasião de sua partida para o Brasil, trecho que reproduzo 

abaixo a partir do texto de Mariz (2007, p. 60): 
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Senhor de la Ravardiere: 
Tenho feito compreender ao senhor Razilly, quando ele se despediu de mim para 
iniciar sua viagem às Indias, que minha intenção é que nos lugares daquele país, 
que vós e eles possam conquistar para lá instalar uma colônia de franceses e lá 
plantar a fé de Nosso Senhor, vós não adoteis outra religião que a católica 
apostólica romana. [...] me será bem agradável que vós dois se dêem as mãos 
para que somente esta religião seja estabelecida no país das Índias, nem 
permitam que outra profissão de fé, nem de ensino dela [...] Eu vos asseguro 
também que me será muito agradável que minha vontade seja seguida [...] Em 
Fontainebleau, este 12 de outubro de 1611. (a) Maria de Médicis. (grifos da 
autora) 

 
 
Neste trecho da carta o elo entre religião e política é explicito, bem como a 

mentalidade dos governantes sobre o processo de colonização de outras terras. Estes discursos 

constituem não apenas a FD religiosa, mas também a FD política que sustentava os discursos 

acerca da legitimidade dos povos europeus colonizarem outras regiões do mundo. De modo 

que o estandarte simboliza o poder da França sobre as suas colônias e demarca a sua posição 

contrária ao Tratado de Tordesilhas.   

De fato, ao tomarem posse de um novo território, um dos primeiros atos era plantar o 

estandarte do país no local mais alto da região em que se instalassem. No relato do historiador 

maranhense Meireles (2008), este ato é descrito como um rito de grande pompa realizado 

pelas mais altas autoridades francesas instaladas na cidade de São Luis em 1612, contando 

com a presença de todas as tribos indígenas que habitavam a região. Assim sendo, a imagem 

de uma França poderosa, sob cuja bandeira e estandarte todos os povos estaria construindo 

sua descendência, é retomada nos discursos da comemoração, mais especificamente nas SDs 

2 e 4, que tratam da importância deste país para o futuro do Maranhão. Retomo, para efeito de 

leitura, trechos das referidas SDs que se referem diretamente a este papel colonizador da 

França no Maranhão:  

 
SD2 – Trezentos annos são passados que a gloriosa França fundou esta formosa 
cidade, em que habitamos. [...] tudo fizeram em prol do engrandecimento da sua 
patria e da civilisação. (ALBUM...,1913, p.05, grifo nosso)20  
 
SD4 –  Tres seculos marca hoje o tempo do dia em que o patriotismo dos 
homens, assistido da Cruz de Christo, fundou a Cidade que os Maranhenses, 
pelo nosso orgulho, e a Patria, pela sua honra, temos hoje como  a Capital de um 
dos Estados Unidos do Brazil. [...] E não só a fundação da Cidade, aos 
Francezes lhes devemos sinão ainda a humanidade e a lealdade de seu convivio 
com os indígenas; o empenho persistente no cultivo do solo; a fidalguia do trato 
com os Portuguezes, ainda no revéz das armas; e pelo tempo adiante a formação 

                                                 
20 Discurso do sr. Domingos Perdigão. 
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do nosso espirito ao molde do seu, no sentimento do Patriotismo e do Direito. 
[...] tres seculos depois affirmamos á França, sempiterno gloriosa, que somos 
um povo enobrecido pelo trabalho e engrandecido pelas lettras, pelas sciencias 
e pelas artes e que, vaidosos embora da descendencia dos Portuguezes, 
guardamos como gloria a fundação de nossa Capital pelos Francezes. [...] 
(ALBUM..., 1913, p. 07, grifo nosso)21 

 
 
Dando continuidade à análise das marcas visuais que compõem a imagem da 

implantação da cruz, trato, neste ponto, da questão das personagens. Temos, no primeiro 

plano, o colonizador representado na imagem pelos comandantes, padres e demais membros 

da tripulação e, no segundo plano, os naturais da terra, que são os índios. Como vimos, a 

teoria da perspectiva linear dava especial importância à organização e à divisão espacial na 

representação visual, de modo que estes lugares demarcavam determinados sentidos. O 

colonizador, embora em menor número, ocupa mais de um terço da imagem, enquanto os 

índios, não obstante serem mais numerosos, estão ocupando menos de um terço do espaço 

representacional da imagem.  

Esta divisão do espaço visual segundo a teoria da perspectiva linear, indicaria para o 

receptor o status social de cada uma destas personagens, em função da sua localização na 

imagem. Considerando a mentalidade colonizadora da época, não lhes era estranho, ou 

questionável, que na imagem poucos colonizadores dominassem muitos índios.   

Ainda sobre os colonizadores, podemos observar que há três grupos distintos, 

considerando a vestimenta, o uso de armas, a posição e o tipo de trabalho que realizam, o que     

permitiu sua identificação como comandantes, comandados e padres. Comparando estas 

marcas visuais citadas foi possível estabelecer a diferença entre o tipo de vestimenta dos 

comandantes, mais formal, em oposição à dos comandados que são mais simples.  Enquanto 

os primeiros portam armas, os comandados estão desarmados. Outra diferença entre estes é 

que enquanto os comandados trabalham, os comandantes rezam.  

Por outro lado, os índios – homens, mulheres e crianças – estão nus ou seminus. A 

representação do índio nu ou seminu vai ao encontro de duas questões. A primeira remete-se 

ao imaginário do outro (europeu) que havia, a partir de relatos dos viajantes, construído uma 

imagem mental dos indígenas como um povo selvagem que vivia nu, e a segunda, diretamente 

relacionada à primeira, é a de que esta nudez se explica pela sua condição de bárbaros, de não 

civilizados. Neste contexto, o europeu se afirma salvador dos povos, conforme vimos na carta 

da rainha da França a la Ravardière. Nela se inscreve a mentalidade colonizadora da época, 

                                                 
21 Discurso do sr. Luiz Domingues.   
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onde religião, política e colonização caminhavam juntas. Para dar mais ênfase à posição do 

índio como àquele que deve ser educado, treinado, domesticado, este aparece na imagem 

imitando a posição dos estrangeiros, ajoelhados em torno da cruz, o que remete à idéia de 

ordem e aceitação pacífica daqueles rituais.  

Quanto aos padres, estes podem ser identificados como sendo capuchinhos. Esta 

identificação foi possível a partir das marcas visuais do corte de cabelo, das vestimentas e do 

uso de alpercatas que compõem os trajes típicos daquela congregação. Sabe-se que a França 

estava envolvida numa guerra secular com o clero e que Henrique IV, patrono da expedição e 

o próprio Daniel de La Touche eram protestantes, de modo que a presença destes padres 

causa, num primeiro olhar, um estranhamento ao analista. Mas este estranhamento se desfaz 

quando se põe, em relação de composição, estas marcas visuais com as condições de 

produção em que se deu a organização da viagem de Daniel de la Touche para fundar a 

França Equinocial. Conforme já foi dito, após a morte de Henrique IV, assumira a regência da 

França Maria de Mèdicis, que era católica. A mesma exigiu que os padres capuchinhos 

participassem da comitiva de La Touche com o objetivo de catequizar os indígenas e levarem 

a cruz de Cristo ao novo mundo (MARIZ, 2007).  

Retomando novamente a carta acima transcrita, vemos que a rainha faz questão de 

rememorar a Daniel de la Touche sua delicada condição religiosa com a seguinte advertência: 

“vós não adoteis outra religião que a católica apostólica romana”. E continuando com as 

advertências, mas agora em tom mais sutil, conforme este trecho:  

 
 

[...] me será bem agradável que vós dois se dêem as mãos para que somente esta 
religião seja estabelecida no país das Índias, nem permitam que outra profissão 
de fé, nem de ensino dela [...] Eu vos asseguro também que me será muito 
agradável que minha vontade seja seguida. (MARIZ, 2007, p. 60):) 

 
 
E para garantir que suas ordens seriam cumpridas, a rainha enviou os padres capuchinhos, 

congregação que era de sua predileção e confiança, como responsável pelos ritos religiosos.  

Afirma Nicolas Fornerod que “a concepção da França Equinocial foi sobretudo 
obra de protestantes” e que La Ravardière foi constrangido a aceitar a 
colaboração da missão de capuchinhos imposta pela rainha. Aborreceu-se ainda 
mais com a carta de despedida de Maria de Médicis, exigindo que só a religião 
católica fosse ensinada aos indígenas e que todos os protestantes deveriam 
regressa à França discretamente. No entanto, La Ravardière cumpria à risca as 
instruções da rainha-mãe, pois não encontramos referências em contrário. No 
entanto, ele escreveu a seu amigo Duplessis-Mornay, já em São Luís, a 12 de 
novembro de 1612, dizendo que não queria levar os frades para o maranhão, e 
acrescentou ao amigo: “Mal consigo expressar as aflições e os tormentos de 
espírito que sofri na hora do embarque”. 
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Com o decorrer do tempo, os católicos desconfiaram dele devido a sua religião e 
passaram a discriminá-lo abertamente, tanto que, bem antes do desfecho da 
França Equinocial, La Ravardière fez declaração em São Luís perante notário de 
que, tão cedo regressasse da França o outro lugar-tenente do rei, François de 
Razilly, ele lhe passaria o poder e se retiraria a França.  (MARIZ, 2007, p. 60-
61) 

 
 
Por este relato de Mariz vemos que a questão religiosa foi ironicamente a motivação 

e a derrota da França Equinocial. O que começara baseado em desconfiança acabou com o 

abandono de La Ravarière em mãos do inimigo português, quando estes últimos atacaram a 

colônia em 1615 (MEIRELES, 2008).  

Dando continuidade à análise das marcas visuais na imagem da implantação da cruz, 

temos no cenário, o mais importante símbolo da expansão marítima que são as caravelas, 

representando o domínio e a colonização estrangeira das Américas, sendo esta última 

representada pelas choupanas dos índios, pela paisagem de montanhas, árvores e os próprios 

índios. Ainda em relação ao cenário destaco a organização e disposição de todos os elementos 

da imagem que obedecem aos códigos de representação da perspectiva linear construindo um 

efeito de sentido de ordem pela simetria com que os elementos visuais estão dispostos no 

espaço representacional da imagem.    

Este efeito de ordem e simetria na imagem vem coadunar com representação 

discursiva do francês nas SDs 1-5. Na composição entre estas materialidades, o efeito de 

sentido de união, de solidariedade, representado pelo trabalho conjunto entre índios e 

estrangeiros para implantar a cruz na terra, vem ratificar a imagem positiva do francês em 

relação ao português.  Neste sentido, penso que, quanto à herança francesa, são aqueles ritos 

de fundação e colonização que asseguram a relação do ontem com o hoje no discurso do 

álbum (SD 4 e 5). 

Pelo estabelecimento de relações entre o ontem e o hoje, entre o nós e os outros, o 

discurso do álbum apresenta o maranhense como herdeiro da civilização francesa, porque 

herdeiro desta memória histórica de fundação da cidade. Em relação aos portugueses, vimos 

nesta formação discursiva a construção do efeito de sentido de ressentimento quanto ao 

período da colonização (SDs 5, 6 e 7).  

Pela figura do ressentimento em relação ao modo de colonização do português, os 

organizadores do evento constroem uma crítica contundente ao governo brasileiro, posto que 

este fosse um herdeiro das práticas impositivas do colonizador. O sentimento de revolta do 

maranhense contra o governo central não era algo novo, afinal, o Maranhão estivera sob 

intervenção federal no ano de 1909, o que gerou no meio político maranhense um profundo 
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sentimento de contrariedade pelo novo governo republicano e fez rememorar outros 

ressentimentos (MEIRELES, 2008). Neste sentido, é preferível enaltecer o estrangeiro para 

distinguir-se nesta política nacional e deste modo construir a imagem de um maranhense 

orgulhoso e vaidoso da memória da fundação.  

Os historiadores maranhenses Meireles (2008) e Vivieiros (1992) mostram que 

acontecimentos como a Independência do Brasil, a abolição da escravatura e a implantação da 

República foram recebidos pelos maranhenses com revolta. Deste será demarcado nas SDs 6 e 

7 o efeito devastador que a abolição da escravatura teve na economia maranhense. É a estes 

fatos que os oradores do centenário recorrem para demonstrar seu descontentamento com o 

governo brasileiro nestas SDs.  

De acordo com Meireles (2008, p. 197-206), a adesão do Maranhão à Independência 

do Brasil também foi “uma ação de fora para dentro, forçada, haja vista que em nossa 

província não se haviam ainda oferecido manifestações que nos permitam reconhecer que 

aqui tenha havido, internamente, clima para uma adesão espontânea e pacifica”, posto que, de 

acordo com o mesmo houvesse revolta armada contra esta decisão da qual os maranhenses 

não haviam participado. No mesmo sentido, a memória acerca dos efeitos da abolição da 

escravatura também é vista de forma negativa, pois teria sido o golpe final na economia 

maranhense (MEIRELES, 2008; VIVEIROS, 1992) e a proclamação da República como 

responsável por mais revoltas, mortes, prisões e confusão social.  

 

A liberdade dos escravos e o advento da República, uma desorganizando o 
trabalho agrícola e outro criando novas obrigações para o Estado, determinaram 
no Maranhão uma tremenda crise econômica, que se prolongou por um lapso de 
tempo de cerca de um quarto de século (VIVEIROS, 1992, p. 1)  
 
 

Retomando o já dito, na construção do efeito de sentido de valoração positiva do 

maranhense identificando-o com o francês e sua distinção do português, foram utilizados 

processos de comparação e de adjetivação, bem como de rememoração da memória histórica 

da cidade. Mas todo processo de rememoração já contém em si o esquecimento, pelo fato de 

que ao tornar visível uma imagem, outras tantas são, pelo mesmo movimento, postas na 

sombra. Cabe então perguntar que esquecimentos estas rememorações produziram naquela 

configuração. Recorro, então, às condições de produção do centenário e ao discurso da 

historiografia para apontar interpretações possíveis acerca dos processos de esquecimento que 

constituem as rememorações analisadas nesta seção.  
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A estratégia de colocar a fundação da cidade no centro dos discursos do álbum 

promoveu um esquecimento das intrigas políticas locais entre o partido Federalista, do qual 

fazia parte o governador, Luis Domingues e o Republicano, que era o partido da oposição e 

do qual fazia parte o Intendente (equivalente ao cargo de prefeito na atualidade), o coronel 

Mariano Lisboa.  

Após a morte do ex-governador Benedito Leite (06.03.1908), os grupos políticos em 

torno do qual se estruturava a vida política do Maranhão iniciaram uma disputa acirrada, 

resultando em uma grave crise política, não bastasse à econômica, que punha em risco a 

sobrevivência do Estado.  

 
 

No dia 25 de fevereiro de 1909, o 2º vice-governador em exercício passou o 
exercício do cargo a Mariano Martins Lisboa Neto, na qualidade de presidente 
do Congresso, e viajou para a Paraíba e daí, para o Rio de Janeiro, com o 
objetivo de coordenar sua candidatura à governança no próximo quadriênio, 
conforme combinação partidária assentada em vida com Benedito Leite; não o 
conseguindo, (...), voltou atrás para reassumir o cargo, o que lhe foi negado pelo 
titular interino (...). Não obstante, chegando em São Luis, comunicou a seu 
opositor que reassumira o posto (12.6); este porém não se retirou do palácio e, 
porque as simpatias populares pendessem para aquele, a cujo lado 
ostensivamente se pusera o chefe oposicionista Costa Rodrigues, procurou 
garantir-se com a Polícia Militar, que reforçou. O comandante da região, general 
Rodrigues Campos, em face da eminência do choque armado, transferiu-se para 
o Maranhão e aqui, observando os acontecimentos, ficou a aguardar a decisão 
dos altos poderes da República. (MEIRELES, 2008, 277-278) 

 
 
Ainda de acordo com Meireles, após uma série de negociações com o vice-presidente 

Nilo Peçanha, o vice-governador Artur Moreira, e o presidente do Congresso, Mariano 

Martins Lisboa Neto, renunciaram a 29 de junho de 1909.   

Para solucionar a crise foi estabelecida a Dualidade. A Dualidade foi um pacto 

firmado entre as elites locais, que consistia no Estado ser administrado ora por um grupo, o 

dos republicanos, ora pelo outro, o dos federalistas. Este consenso também ficou conhecido 

como a paz branca que foi uma paz política construída pelo consenso de que o Maranhão 

deveria ser administrado pelos maranhenses, tendo em vista que os chefes oligárquicos 

temessem outra intervenção federal no Estado.  

É nesta configuração política que, em 1910, Luiz Antonio Domingues da Silva foi 

eleito Governador pelo partido Federalista para um período de quatro anos. A capital, no 

entanto, ficara a cargo do coronel Mariano Martins Lisboa, ex-presidente do Congresso 

Legislativo do Estado e membro do partido Republicano, na função de Intendente. A capital 

ficava com a oposição, representada pelo Intendente e o Estado com os situacionistas. Não 
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bastasse a oposição dos Republicanos, Luiz Domingues enfrentou, internamente, a oposição 

do chefe de seu partido político, o ex-governador do Estado, Urbano Santos, que fora o 

mentor político de sua eleição em 1910.  

Por estas condições de produção vemos que entre 1910 e 1912, período de 

organização e realização da festa do 3º centenário, o clima social e político não eram dos mais 

calmos na cidade de São Luis. A comemoração do 3º centenário funcionou a meu ver, como 

um território onde os conflitos materiais e simbólicos da sociedade maranhense daquele 

tempo pudessem ser processados como um discurso aglutinador de diversos setores sociais.  

 

 

3.2.3  Analogia entre o ontem e o hoje 

 

 

Na seção anterior, analisei o efeito de sentido que estabelece uma valoração entre o 

francês, o maranhense e o português. Nesta, darei continuidade à análise da FD que trata da 

legitimação dos ritos celebrativos do tricentenário, estabelecendo uma interpretação acerca do 

efeito de sentido de analogia entre o ontem e o hoje. Mas, como se constrói uma analogia? De 

acordo com o dicionário Soares Moura (2001, p. 39), uma analogia é construída pelo 

estabelecimento de pontos de semelhanças entre objetos diferentes. Procedo então por um 

processo de comparação entre os ritos de celebração do tricentenário e os de fundação da 

cidade para estabelecer os pontos semelhantes entre eles.  

Meu objetivo é demonstrar como se deu a construção do efeito de sentido de 

analogia entre o passado e o presente no discurso do álbum. Parto do pressuposto que tal 

construção se dá pelo estabelecimento de relação entre o lugar e os ritos comemorativos que 

se realizava em 1912 com aqueles realizados há trezentos anos.  

Inicio a análise recuperando a descrição realizada por Meireles acerca dos eventos 

relativos à solenidade de estabelecimento da colônia, conforme segue: 

 
 

Rezada a santa missa pelos missionários, saíram os franceses em procissão, 
com os fidalgos à frente e um gentil-homem carregando o crucifixo, ladeado 
por Juí, filho do morubixaba Japiaçu, e Patuá, neto do cacique Marcoiá Peró, 
cada um com um círio aceso; chegado ao local escolhido (na Avenida Pedro 
II), e após entoado o Te Deum Laudamus e proferido um sermão alusivo à 
cerimônia, o qual Des Vaux traduziu para os nativos, benzeu-se a cruz e fê-la 
erguer-se e adorar por todos os presentes. Enquanto isso, cantava-se já o 
Vexilla Regis Prodeunt. Ao forte chamaram de Saint Louis, em homenagem ao 
rei menino Luis XIII, de França e Navarra; [...] Pouco mais de um mês depois, 
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a 1º de novembro, essa solenidade foi completada com a colocação, junto à 
cruz, das armas da França. Convocados, então, os habitantes das aldeias todas, 
saíram os franceses em desfile, em seus melhores uniformes, ao som das 
trombetas e tambores; à frente iam o principal Japiaçu, ladeado pelos chefes 
Marcoiá-Peró, Matarapuá, Januaré-Uaeté, Uariru e Pirajurá, carregando o 
estandarte real, e seguido pelos senhores La Ravardière e De Razilly. Fizeram-
se ouvir o superior Yves d´Evreux e Daniel de La Touche e, após a fixação do 
estandarte e o juramento de fidelidade a S. M.Cristianíssima, [...]. (MEIRELES, 
2008, p. 41-42)22 

 
 
Trago também a SD8, que é constituída por um recorte do jornal Diario Official do 

Estado do Maranhão (09.09.1912) reproduzido no álbum, para demonstrar o modo pelo qual o 

relato da cerimônia de abertura do centenário coaduna com o do historiador, de modo que seja 

possível estabelecer as estratégias discursivas que foram utilizadas pelos organizadores do 

evento na construção deste efeito de sentido.   

 
 

SD8 - Ainda cêdo, o movimento do povo se tornou intenso, emquanto o Corpo 
Militar se reunia no respectivo quartel. A força foi ás 8 e ½ para a praça João 
Lisboa e dahi para a Avenida Maranhense, onde estava postada a banda de 
musica do 48 de Caçadores.  
Ao Palacio do Governo chegou logo depois o exm. sr. dr. Luiz Domingues, 
honrado Governador do Estado, acompanhado dos seus secretários civil e 
militar.  
As bandas de musica tocaram o Hymno Maranhense. 
S. exc. e as pessoas que ali se achavam, dentre as quaes as principaes 
autoridades civis e militares, seguiram para o Palacio Episcopal, onde se 
reuniram o exm. sr. dr. Francisco de Paula e Silva, bispo diocesano, voltando ao 
lugar em que foi implantada a cruz da fundação da cidade pelos francezes.  
Enorme multidão enchia a Avenida.  
O benemerito chefe de Estado assistiu ao desfraldar do Pavilhão Brasileiro, em 
poste especial, pelas normalistas Esmeralda Martins e Elvira Fontenelle, bem 
como ao das bandeiras da França e do Maranhão, pelas meninas Dionéa 
Lisboa, Cotinha Leda, Xandoca Bottentuit, Amancita Mattos, Altiva Smith, 
Cotinha Lima e prof. normalista Zila Paes.  
Ouviram-se enthuziasticas salvas de palmas, partidas dos assistentes. 
As bandas de musica tocaram o Hymno Nacional, a Marselhesa e o Hymno 
Maranhense. (ALBUM..., 1913, p. 05)23 
 
 

Na comparação entre o relato do historiador com a SD8, destaquei algumas marcas 

discursivas às quais os organizadores do centenário recorreram para construir o efeito de 

analogia entre os eventos de 1612 e os de 1912. Dentre estas marcas destaco o uso de datas 

comemorativas, dos lugares, dos objetos, dos gestuais e do modo de celebrar. Através das 

cerimônias de abertura e de encerramento do tricentenário, os organizadores refizeram, 
                                                 
22 O local escolhido para realizar a cerimônia era denominado, em 1912,  de Avenida Maranhense. 
Posteriormente, em 1960  foi modificado para Avenida Pedro II.  
23 Diario Official do Estado do Maranhão.  
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ritualmente, os atos das solenidades organizadas pelos franceses quando da fundação em 

1612. 

Comparando estes momentos ritualísticos, destaco o desejo dos organizadores do 

evento em estabelecer uma analogia entre ambos, pois nas duas cerimônias foram reunidas as 

autoridades e o povo na Avenida Maranhense, foram feitas continências e realizado o 

hasteamento de bandeiras, foi rezada uma missa e uma caminhada até o local onde em 1612 

era o Forte Saint Louis e em 1912 é o Palácio do Governo, onde realizou-se a exposição do 

tricentenário.  

Dizendo de outro modo, através de um processo de rememoração e atualização da 

memória, os organizadores do evento procuraram construir um argumento de legitimação 

discursiva da comemoração ao estabelecer uma relação de analogia entre o lugar e os ritos 

destas duas comemorações. Neste sentido, a data de abertura do centenário, 08 de setembro, 

remete à data da fundação da cidade pelos franceses e a realização da missa de abertura do 

centenário à da 1ª missa rezada naqueles 1612. O hasteamento das bandeiras procura refazer o 

ato de colocação das armas da frança junto à cruz. Do mesmo modo, a data de encerramento 

do centenário, 1º de novembro, remete àquela em que os franceses tornaram, simbolicamente, 

os indígenas cidadãos daquele país.  

Nesta construção, a imagem da Avenida Maranhense ao ser publicada no álbum 

produz um efeito de sentido de reforço da mensagem verbal, ou seja, o de estabelecer relação 

entre o ontem e o hoje, pois é, na Avenida Maranhense, que as autoridades se apresentaram 

nas duas comemorações.   

 



61 
 

 

 
Imagem 4 – Avenida Maranhense 

 
 

No álbum, a imagem da Avenida Maranhense tem a função de remeter o espectador 

aos lugares onde o poder se materializa, pois é o lugar físico e também simbólico de 

concentração e exposição do poder, tendo em vista que na Avenida Maranhense se 

localizavam os espaços clássicos do poder: a sede do governo estadual e municipal, do 

jurídico, bem como o religioso. Se na imagem da cruz a relação entre o ontem e o hoje se dá 

de modo subjetivo, na imagem da Avenida Maranhense as marcas visuais estabelecem relação 

direta com o relato histórico da fundação, ou seja, o local onde se dão os festejos de 1912 é o 

mesmo em que se deu a fundação, em 1612. 

Em relação à importância e a motivação da comemoração, trago um recorte 

composto SDs 9 a 12 e por recortes das SDs 1, 2 e 4 (já enunciadas na seção 3.1.1) que remete 

ao trabalho de enquadramento da data comemorativa e à sua ressignifição. 

 
 

SD1 – A formosa cidade de São Luiz, Capital do Estado do Maranhão, foi 
fundada no anno de 1612, pelos francezes, [...] (ALBUM..., 1913, p.4, grifo 
nosso) 24  
 

                                                 
24 Discurso de abertura do álbum.  
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SD2 – Trezentos annos são passados que a gloriosa França fundou esta formosa 
cidade, em que habitamos.  (ALBUM..., 1913, p.05, grifo nosso) 25  
 
SD4 –  Tres seculos marca hoje o tempo do dia em que o patriotismo dos 
homens, assistido da Cruz de Christo, fundou a Cidade que os Maranhenses, 
pelo nosso orgulho, e a Patria, pela sua honra, temos hoje como  a Capital de um 
dos Estados Unidos do Brazil. (ALBUM..., 1913, p. 07, grifo nosso) 26 
 
SD9 – É assim a tantos títulos memoraveis para nós o dia 8 de setembro, o que 
vale dizer que bem inspirada foi a Sociedade Festa Popular do Trabalho 
promovendo, para comemmora-lo, esta exposição [...](ALBUM..., 1913, p. 07, 
grifo nosso) 27 
 
SD10 – Esta commissão, que era presidida pelo Dr. Justo Jansen Ferreira, fez 
sua reunião no Palacio do Governo,  ficando resolvido que a commemoração se 
estendesse do dia 08 de Setembro, data em que foi implantada, em 1612, a 
primeira cruz, no logar onde é a “Avenida Maranhense”, até o dia 1° de 
Novembro, quando foi celebrada a incorporação dos indígenas da ilha á 
civilisação do Ocidente pelo compromisso de obediência á França. (ALBUM..., 
1913, p. 4, grifo nosso)28 
 
SD11 – A exposição que vai ser inaugurada é pois a  quarta da “Festa Popular 
do Trabalho” e, de accordo com nosso Regulamento, deveria ser realisada em 
1º de Maio; porem, o desejo de comemorar a passagem do terceiro centenario 
da fundação, pelos franceses de nossa Capital, levou-nos a transferir este 
certamem para esta gloriosa data.  
Por intermedio do Governo do Estado solicitamos o auxilio promettido pelo 
Governo Federal para a organização de exposições estaduaes.  Nada nos sendo 
respondido recorremos ao exmo. sr. dr. Luiz Domingues da Silva, digno 
Governador do Estado, que, sempre prompto a acompanhar o povo nas suas 
manifestações de patriotismo, prometteu e em tudo nos tem auxiliado para a 
realização do certamen que ides apreciar. (ALBUM..., 1913, p. 6, grifo nosso)29 
 

SD12 – Não sendo possível a realisação da exposição annual no dia 1º de Maio, 
como preceitua nosso Regulamento, e como o Governo do Estado cogitava em 
festejar o terceiro centenario da fundação de nossa Capital, no anno de 1912, 
resolvemos transferir a exposição para a epocha desses festejos, afim de a elles 
nos associarmos. (ALBUM..., 1913, 15, grifo nosso)30 
 
 

Como vemos nestas SDs, os organizadores do álbum quiseram registrar a motivação 

e a importância desta comemoração para o maranhense. Para isso, eles utilizaram como 

estratégia de legitimação o uso de datas comemorativas e o acúmulo de anos destas datas que, 

conforme já vimos com Hobsbawn (1998), tornaram-se mais significativas para este tipo de 

uso a partir do final do século XIX, nas comemorações públicas de centenários. As marcas 

                                                 
25 Discurso do sr. Domingos Perdigão.   
26 Discurso do sr. Luiz Domingues.  
27 Idem.   
28 Discurso de abertura do álbum.  
29 Discurso do sr. Domingos Perdigão.   
30 Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho.   
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deste funcionamento encontram-se nas SDs 1, 2 e 4 que reiteram a relação entre a data da 

festa do centenário e aquela da fundação.  

Mas, para estabelecer esta relação de analogia entre estas datas comemorativas e os 

seus sentidos, foi necessário realizar um duplo trabalho de enquadramento que consistiu em 

deslocar a data da Exposição do Trabalho, que anteriormente era realizada no dia 01 de maio, 

para o dia 08 de setembro e o seu sentido de comemoração do trabalho para o de aniversário 

da cidade.  De acordo com Barros (2001), as exposições do trabalho realizadas em São Luis 

antes de 1912 tinham por objetivo difundir o progresso material da sociedade maranhense e a 

idéia de que o trabalho era o motor da economia, o que não difere totalmente daquele do 

centenário, mas este objetivo passará a segundo plano na festa de 1912.    

Estes deslocamentos das datas comemorativas e a importância destas para a memória 

social não é algo novo ou estranho a estes comemorações, pois de acordo com Pollack (1989) 

eles fazem parte das estratégias de legitimação destes eventos.  

Os rastros destes deslocamentos estão expostos nas SDs 9, 10, 11 e 12. Sendo que as 

SDs 9 e 11 foram enunciadas na cerimônia de abertura da comemoração, já as SDs 10 e 12 

foram escritas posteriormente, quando da produção do álbum, que sabemos que foi lançado 

em 1913. Portanto, com um distanciamento temporal e sentimental daqueles festejos, 

acarretando por isso uma diferença no modo de enunciar. Se nas SDs 1, 2 e 4 não há 

referência ao trabalho de enquadramento realizado, ocorre o contrário no segundo grupo de 

sequências. 

Estabelecendo relação de composição entre estas três SDs e as condições de 

produção da festa do centenário (explicitadas no capítulo 1) vemos que na SD9 o orador alude 

ao regulamento da instituição que determina a data para realização daquela exposição, mas 

utiliza como estratégia de legitimação o argumento do desejo de comemorar a passagem do 

terceiro centenario de fundação (SD11), como uma justificativa para terem modificado a data.  

Já na SD10, mesmo relembrando o regulamento, não se trata mais de desejo, e sim de 

necessidade. Porquanto, não foi possível, por falta de recursos financeiros, à Sociedade Festa 

Popular do Trabalho realizar a exposição conforme o previsto, fazendo-se necessário o apoio 

financeiro do governo do Estado.  

Quero destacar na SD10 o uso do verbo na locução verbal “ficando resolvido”. O 

efeito de sentido que esta locução produz é o de apagamento do trabalho de enquadramento 

realizado, pois faz crer na imparcialidade da tomada de posição da comissão organizadora, 

dividindo com o governo do Estado a responsabilidade quanto ao financiamento e aos 
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resultados do evento. Por outro lado, no discurso do governador temos o uso da mesma 

estratégia, a de fazer crer na imparcialidade do governo do Estado ao dizer que bem inspirada 

foi a Sociedade Festa Popular do Trabalho promovendo, para comemmora-lo, esta exposição 

(SD9), de modo que transfere a responsabilidade para aquela instituição.  

Cabe então perguntar por que ressaltar o motivo e a importância dos festejos que se 

realizaram? A meu ver esta estratégia de rememoração objetivava pôr no esquecimento as 

condições de produção do evento e as críticas que o governo de Luis Domingues vinha sendo 

alvo, em especial pela imprensa maranhense, desde que este havia feito um empréstimo 

externo.  

Quando o século XX começa, o Estado e a capital necessitam de infraestrutura de 

saneamento, iluminação, habitação, transportes, comunicação e políticas públicas de saúde. 

Faltavam recursos inclusive para o pagamento do funcionalismo público e dos credores. No 

comércio, a maioria dos estabelecimentos havia decretado falência. (MEIRELES, 2008; 

VIVEIROS, 1992). Assim, “ao assumir o governo, em 1910, Luis Domingues recebeu o 

Estado endividado financeiramente e um campo político marcado pela tensão entre os dois 

partidos vigentes”, de modo que “para sanear o Estado pediu o primeiro empréstimo 

internacional da nossa história” (Mendonça, 2005, p. 120-121). Conforme Meireles “foi 

tomando dos banqueiros Mayer Freres & Cia., por intermédio do Banco Argentino Francês, 

20 milhões de franco, pelo prazo de 25 anos, ao tipo 82, juros de 3% e amortização de 2%” 

(2008, p. 279).  

Utilizando os recursos do empréstimo, o governo financiou particulares na indústria 

têxtil e na agropecuária, mercados que já estavam em situação de falência. Construiu e 

reformou prédios públicos, desde o Lar da Infância Desvalida até as salas de aulas do Liceu 

Maranhense. Iniciou os trabalhos de estruturação dos portos e investiu em transporte fluvial, 

principal meio de escoamento dos produtos do Estado. Financiou também a reestruturação e 

pavimentação de algumas praças da cidade. Mandou fazer e inaugurou uma estátua para 

Benedito Leite e, já no final do governo, contratou engenheiros para construir um sistema de 

saneamento da cidade, que continuava quase o mesmo desde o Império, tendo como única 

mudança a retirada dos tigres – que no início eram os escravos e depois empregados que 

carregavam os dejetos em baldes – mas ainda jogavam os detritos no mar.   

Em todas estas ações o governo teve a crítica dos adversários políticos e dos jornais. 

Destes últimos, o Correio da Tarde e Pacotilha foram os mais contundentes, sendo que o 

jornal Diario do Maranhão procurou manter posição mais moderada. Por outro lado, a Revista 



65 
 

Typográfica foi um dos espaços onde a voz do governo pode ser difundida sem críticas, pelo 

menos nas edições que estão disponíveis no arquivo de jornais da Biblioteca Pública Benedito 

Leite. Em outras palavras, não é possível dizer com certeza absoluta a posição editorial desta 

revista em virtude do reduzido número de edições disponíveis para pesquisa, mas as que tive 

acesso levam a crer que a posição deste impresso era favorável às ações do governo de Luis 

Domingues.  

De modo que me detive mais especificamente no jornal Pacotilha, não só pelo 

número de edições dedicadas à crítica de Luis Domingues, seu governo e seu partido, mas 

também por que é o que está mais facilmente disponibilizado ao pesquisador.  

O jornal Pacotilha desde a sua fundação, em 30 de dezembro de 1880, até a sua 

extinção, em 1939, foi uma voz crítica, não só da política e dos políticos maranhenses, mas 

também dos costumes locais e da posição da igreja frente aos desenvolvimentos científicos e 

sociais da época (JORGE, 2008).  

Por volta de 1892 o jornal foi vendido para o político José Barreto Costa Rodrigues, 

que fazia parte do grupo político do Coronel Mariano Lisboa. Conforme vimos na seção 3.1.1, 

com a morte de Benedito Leite iniciou-se uma intensa disputa pelo poder no Maranhão.  E o 

jornal que já vinha de uma forte campanha contra Benedito Leite transferiu para seu sucessor 

político, Luis Domingues, a mesma disposição crítica. O embate foi tal que Benedito Leite 

viu-se obrigado a fundar outro jornal para combater o Pacotilha. Denominado de Federalista – 

que é também o nome do partido político a que Benedito era filiado – este jornal funcionou 

até 1908 com a morte de seu fundador (JORGE, 2008).   

Os pontos principais das críticas ao governo foram o uso do dinheiro do empréstimo 

para financiar fazendeiros e industriais falidos. O estopim desta discórdia foi a publicação 

pelo governador de três monografias, todas lançadas em 1912, com os títulos de “Dois anos 

de governo (1910 - 1911)”, “Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo do Maranhão” 

e “Atos e Fatos”. Embora tratassem das questões financeiras e administrativas do Estado, 

estas monografias funcionaram como uma defesa de Luis Domingues aos ataques da imprensa 

e dos grupos políticos, tanto da oposição quanto de seu próprio partido na pessoa do sr. 

Urbano Santos, “O Congresso do Estado, manobrado por Urbano Santos, Cunha Machado e 

José Eusébio, meteu no orçamento um artigo que cortava extremamente os poderes do 

governador, a ponto de quase este não poder administrar” (FILHO DOMINGUES, 1992, 

p.31).  
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Neste empate, Luis Domingues fez questão de ressaltar o apoio que recebeu do 

Congresso Legislativo do Maranhão para a realização do empréstimo externo tomado para 

financiar o Estado, destacando o fato de ter recebido o apoio da maioria dos deputados 

estaduais.  

 
 

E cumpre notar que não estou a justificar-me de o haver negociado, porquanto 
fui na operação mero executor de Leis [...] apenas venho  a vangloriar me de o 
ter negociado em condições de ser louvado pelo Congresso, com a 
circumstancia bem expressiva da unanimidade dos votos [...]. (DOMINGUES, 
1912, pag. 04, grifo nosso)      

 
 

Esta rememoração da unanimidade da votação deixa no esquecimento que tal 

circunstância, a da oposição votar no governo, considerando o clima da Dualidade,31 teve a 

ver decisivamente com as condições econômicas em que se encontrava o Estado, ou seja, 

como disseram Meireles (2007) e Corrêa (1993), de penúria e miséria. Uma situação que 

afetava a todos e não apenas o governo e a oposição, de modo que era de interesse da 

oposição senão a resolução da situação, pelo menos que os recursos do empréstimo sanassem 

as dívidas públicas e fossem feitos investimentos em setores econômicos do Estado.   

Nesta querela, apenas dois pontos de consenso, o primeiro é que o empréstimo era a 

única solução possível, tendo em vista as condições financeiras do Estado e o segundo 

consenso era a realização do centenário. Este último era tão forte que todos os jornais 

convocaram a população a participarem da exposição enviando suas produções. O Pacotilha 

também enviou suas produções gráficas para a seção de Artes Liberaes e divulgou os 

acontecimentos relativos à abertura e ao encerramento do tricentenário em duas matérias, a 

primeira publicada no dia 06 de setembro daquele ano, sob o título “A expozição”, onde 

convocou a população a enviar os produtos para a exposição e fez uma relação dos produtos 

já enviados e dos nomes de seus respectivos doadores.  

No dia seguinte (07/09) publicou “As festas do Tricentenario – A expozição”. Nesta 

matéria os editores do Pacotilha divulgaram o local, o horário, a programação do evento e 

fizeram uma nova relação de produtos e doadores. No dia seguinte ao da festa de abertura do 

tricentenário (09/09), o jornal publica a matéria “O centenário”, onde faz uma descrição dos 

principais momentos do evento.  

Estabelecendo relação de comparação entre estas matérias e aquelas em que os 

redatores do Pacotilha põem em causa o governo de Luis Domingues, conclui-se que a crítica 
                                                 
31 Sobre Dualidade ver a pág. 56 e 57. 



67 
 

produzida por este jornal assenta-se no modo como o recurso do empréstimo foi utilizado e, 

não, no seu sentido, conforme os trechos da matéria publicada por este jornal sob o título de 

“A MONOGRAFIA” na edição do dia 04 de junho de 1912: 

 
 
A defeza do dr. Luiz Domingues, contra as graves acuzações que lhes são feitas, 
a propozito do emprestimo externo, consiste na transcrição dos artigos que, no 
primeiro ano do seu governo, publicaram sobre este assunto, a “Pacotilha” e o 
“Diario do Maranhão”.  
Mas que disseram estes jornais? Acazo o estão atacando por atos que já 
defenderam?  
Absolutamente não. O dr. Luiz Domingues não aponta na sua longa monografia, 
um só ato seu, sobre o qual se tenha as duas folhas pronunciado 
contraditoriamente. 
Sobre o emprestimo escreveram, de fato, os artigos que o governador transcreve. 
Disseram, realmente, como dessas transcrições se vê, que o Estado tinha 
necessidade da operação de crédito que realizou e que, na situação em que se 
encontrava, não lhe era dado ambiciona-la em melhores condições. 
Precizava realizar a operação, por um lado, porque urjia que satisfizesse seus 
compromissos, não podendo absolutamente, continuar o pejimen do calote 
oficial, a que nos vínhamos habituando. 
Por outro lado, essa necessidade se manifestava diante da situação a que se viam 
reduzidas as fontes naturais de receita do Estado. 
E, dezacreditado, como se achava, sem garantias que oferecesse aos seus 
credores, não podia o Estado pretender que o emprestimo fosse feito em 
condições diversas daquellas que nos comunicaram Luiz Domingues. 
[...] 
Mas onde, então, a incoerência dos dois jornais?   
[...] 
Eis aí. Ao mesmo tempo em que justificavamos o emprestimo, subordinavamos 
o nosso apoio a elle ás intenções que, sobre o destino da sua importancia, 
manifestava o sr. Domingues.  
Só este destino justificava.  
A aplicação da importancia do emprestimo era questão capital para a 
‘Pacotilha’, [...] 
Leiam-se e releiam-se os artigos transcritos na monografia, e vêr-se-á que está a 
súmula fiel do que conteem.  
Mas onde, então, a incoerência dos dois jornais? 
Em atacar o modo por que foi dispendida a importancia do emprestimo?  
Em combater este, hoje, pelas próprias condições em que foi realizado? 
Mas nisso, vai-se vêr, não há sombra, siquer, de incoerência. 
Com relação á primeira destas interrogações, cabe-nos dizer que nem a  
“Pacotilha”, nem o “Diario do Maranhão”, nem os que nestes jornais 
escreveram, individualmente, se comprometeram a apoiar incondicionalmente 
as aplicações que a essa importância se viesse a dar. 
[...]. (grifo nosso) 

 
 
Não obstante o consenso acerca da necessidade de comemorar o aniversário de 

trezentos anos da cidade e a participação do citado jornal na divulgação da exposição, fica 

claro, pela disposição gráfica da primeira página do dia 09 de setembro – ao publicar, lado a 

lado, as matérias “O centenario” e “O emprestimo e a imprensa do Rio” –, que o embate 
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continuava e que as desavenças políticas – e econômicas – não haviam sido superadas. Afinal, 

do ponto de vista do jornal, estes haviam sido duplamente ofendidos pelo governador, por este 

ter utilizado o tal recurso para mandar fazer uma estátua – que não teria utilidade alguma para 

o povo do Maranhão, ao contrário só aumentava os gastos públicos – e, por ser, o 

homenageado, seu maior adversário político, o ex-governador Benedito Leite .  

Trago para análise a SD13 que é construída a partir de recortes da matéria “A 

estátua” publicada no dia 08 de março de 1912, no jornal Pacotilha.  

 
 

SD13- Será hoje inaugurada a estatua do dr. Benedito Leite. 
[...] 
Quaisquer que fossem as intenções do dr. Benedito Leite, o rezultado da sua 
ação governativa não nos parece que justifique a ereção daquella estatua.  
Diz-se que ninguem nunca pôz em duvida a honestidade pessoal do dr. Benedito 
Leite. É uma verdade, e incontestavelmente honra a sua memoria. Mas é, de 
certo, muito pouco para lhe dar direito á glorificação por um monumento, como 
esse que se vai descortinar hoje na praça do seu nome.  
Muito justo seria que os seus amigos lhe rendessem preitos de saudade e 
reconhecimento. A sua estatua, porém, na praça publica, só poderia ser erguida 
pela gratidão do povo, como simbolo desta gratidão. 
Amanhã quando os vindouros, diante deste monumento, lhe procurarem a 
explicação não poderão deixar de fazer um juizo desfavorável da época em que 
o levantaram. Porque hão de chegar, muito lojicamente, á concluzão de que o 
mais elementar dos deveres de um homem de governo – o ser honesto, constituia 
motivo para glorificação tamanha. 
[...] 
Não poderiamos passar em silencio sobre Ella, e as palavras que ai ficam 
traduzem mais do que uma opinião conhecida, para mudar da qual ainda não 
tivemos razão.  
[...] 
Um morto a quem se erije uma estatua está entregue ao juízo da historia.  
Foram os amigos do dr. Benedito Leite que a esse juizo  o entregaram, e não 
serão, de certo, menos suspeitos do que nós para lhe apreciar a obra.  
 
 

Nesta SD o ponto central da argumentação é o questionamento acerca da 

legitimidade que o governo teria ou não para definir o que é digno de se tornar memória. O 

redator põe em questão os critérios utilizados pelo governo e a sua autoridade para determinar 

quem seria homenageado. De acordo com este discurso, o que legitima uma personagem a ser 

elevada à honra de ter uma estátua inaugurada em praça pública é a gratidão do povo (SD13). 

Só este gesto garantiria que no futuro esta memória fosse significativa para aqueles que a 

herdaram. Neste sentido, o povo seria o único autorizado a determinar quem merece ficar 

registrado na memória social da cidade, porque a história não era garantia suficiente.  

Ora, este questionamento nos remete à formulação do conceito de lugar de memória 

elaborado por Nora (1993). Para que um objeto seja alçado à condição de lugar de memória, 
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faz-se necessário que haja relação de contingência entre a materialidade e um acontecimento 

histórico e que tal objeto constitua-se então um rastro desta história e, por último, é necessário 

que haja uma vontade de memória, tanto por parte dos que o produzem, quanto daqueles que 

o apreciem posteriormente.  

Nesta disputa em torno da construção e inauguração de tal estátua está implicada não 

apenas a compreensão do presente e o passado, mas principalmente, do futuro. A questão 

central é como eles poderiam afetar a compreensão do passado pelos maranhenses no futuro. 

O que está em jogo nesta fala são dois questionamentos: que vontade de memória motiva seus 

produtores? Que vontade de memória possibilitará à posteridade estabelecer um elo entre 

aquele objeto e a história da comemoração de 1912?  

A crítica do jornal é a de que não se pode justificar a homenagem apenas por aquela 

que deveria ser a qualidade intrínseca de um homem público, a honestidade, de modo que 

assim agindo, o ex-governador Benedito Leite não teria feito mais que o cumprimento do 

dever. Se a sua ação governamental tivesse resultado em sucesso, certamente não haveria a 

necessidade de que os amigos o entregassem ao juízo da história, pois este seria 

legitimamente erguido a este patamar pela gratidão do povo (SD13). Nesta crítica os oradores 

estão rememorando o fracasso do governo de Benedito Leite na gestão de 1906 a 1910 (a qual 

ele não chegou a completar).  

Em 1906, Benedito Leite, advogado, político e jornalista decide assumir o governo 

do Estado: “se já mandava de fato desde o segundo quadriênio, Benedito Leite, [...], resolveu 

fazê-lo também de direito, para aumentar e consolidar seu prestígio; e fez-se eleger 

governador” (MEIRELES, 2008, p.277), tendo em vista grave crise econômica em que se 

encontrava o Estado. Ao assumir implementou uma série de projetos para dinamizar a 

economia, mas as condições mercadológicas e a baixa arrecadação fiscal fizeram com que 

suas medidas não dessem o resultado esperado. Por motivos de saúde entregou o cargo em 

1908 vindo a falecer no ano seguinte.  

É importante destacar que a crise econômica tinha raízes muito mais profundas. 

Desde a segunda metade século XVIII a situação econômica e administrativa do Maranhão 

era extremamente difícil, conforme relata o historiador Meireles: 

  
 

Em 1748, quando começou a correr dinheiro amoedado, em ouro, prata e cobre, 
ao invés do cravo, do açúcar, do cacau e tabaco e, principalmente de panos e 
novelos de algodão, feitos antes moedas de curso [...] A situação de penúria 
ainda não fora minorada; as providências do Senado da Câmara, com tabelar de 
preços, e da Coroa, com conceder parcimoniosos favores, não eram bastantes 
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para pôr um paradeiro à crise. [...] assumindo Mendonça Furtado o governo 
geral, escreveu a seu todo-poderoso irmão: “Este Estado, e principalmente esta 
Capitania, se acha reduzida a extrema miséria”.  (2008 p. 190).  
 
 

De 1778 a 1841 a economia do Maranhão passa por pequenos ciclos de riqueza, mas 

não alcança resultado significativo, e a “abolição da escravatura fez desmoronar, de um só 

golpe, o edifício de nossa economia, e tão ruinosamente, que não pudemos restaurá-lo até 

hoje.”32 (MEIRELES, 2008, p. 248).  

Quando Benedito Leite assumiu o governo, em 1906, o panorama era o seguinte, 

como informa Meireles (2008, 251-252): 

 
 

[...] cerca de 70% dos engenhos de cana a 30% das fazendas algodoeiras, 
fecharam as portas. As nossas propriedades agrícolas sofreram uma 
desvalorização instantânea de 90% e os nossos grandes latifundiários, perdido o 
enorme capital empatado na escravatura , procuraram salvar o que e como 
possível, correndo a abrigar-se em São Luis para escapar à derrocada impetuosa; 
aqui, como que desvairados, atiraram-se, como única tábua de salvação antevista 
em meio ao dilúvio destruidor, à loucura industrial com que se pretendeu, [...], 
transformar o Maranhão, escravocrata e agrícola, num parque industrial de 
trabalho livre. Entramos para o capítulo da história da República, com dezessete 
fábricas, das quais dez de fiação e tecelagem de algodão [...]. Essa miragem, 
porém, cedo se desvaneceria.  

 
 
Estabelecendo relação de composição entre a SD13 e o discurso do historiador, foi 

possível flagrar as disputas geradas em torno da memória social da cidade e o trabalho de 

enquadramento realizado pelos organizadores do álbum para dar status de lugar de memória 

àquele monumento. É importante destacar que este trabalho se completou com a publicação 

da imagem da estátua no álbum comemorativo, sem, contudo, haver qualquer referência às 

estas disputas.  

 

3.3 Um maranhão civilizado: “O esplendor do bello sol da França Equinocial”33 

 

 

Na seção anterior vimos como uma narrativa gloriosa da história da cidade foi 

discursivamente construída no álbum comemorativo. Nesta seção, procurarei demonstrar o 

                                                 
32 Esta argumentação sobre o motivo da crise maranhense é contemporizada por outros historiadores que viam na 
falta de técnica dos trabalhadores maranhenses e na má administração das riquezas, o motivo principal deste 
declínio.  
33 Trecho do discurso de encerramento do centenário pronunciado pelo sr. Justo Jansen.  
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modo pelo qual se deu a construção da imagem do maranhense como um povo civilizado no 

discurso em análise. Parto do pressuposto de que a construção desta imagem se dá pela 

produção de uma distinção cultural do maranhense em relação aos outros brasileiros em 

função de uma herança cultural francesa. Pressuponho, ainda, que para construir esta 

distinção, os organizadores do álbum realizaram um trabalho de enquadramento dos discursos 

e práticas de sociabilidade de modo a visibilizar e legitimar aquelas que eram consideradas 

civilizadas na época.   

Procedendo pelo estabelecimento de relações entre as condições de produção do 

discurso civilizador nos séculos XIX e XX, a imagem de um grupo de visitantes na exposição 

do tricentenário e as SDs 2, 4 e 14-24 foi possível indicar dois efeitos de sentidos. O primeiro 

diz respeito ao efeito de sentido de orgulho da herança cultural francesa e o segundo é o efeito 

de sentido de hegemonia dos modos civilizados do maranhense de 1912.  

 

3.3.1  O orgulho da herança cultural francesa 

 

 

A imagem de um maranhense orgulhoso de uma herança cultural francesa é 

construída no álbum por um discurso de exaltação do outro e pelo estabelecimento de relação 

entre as realizações da França e as da cidade de São Luis, posto que a primeira seja 

apresentada como o ideal de civilização a ser alcançado pela segunda.  Para demonstrar como 

se deu a construção deste efeito, trago as SDs 2 e 4 (para facilitar a leitura transcrevo-a 

novamente) e as SDs 14-16:  

 
 

SD2 – [..] Eram poucos os que vieram; porém, arrostaram todos os perigos da 
travessia quasi desconhecida, e outros ainda maiores nesta terra, até então, só 
habitada por selvagens, tudo fizeram em prol do engrandecimento da sua patria 
e da civilisação” (ALBUM..., 1913, p. 05, grifo nosso.) 34 
 
SD4 - Tres seculos marca hoje o tempo do dia em que o patriotismo dos 
homens, assistido da Cruz de Christo, fundou a Cidade que os Maranhenses, 
pelo nosso orgulho, e a Patria, pela sua honra, temos hoje como  a Capital de um 
dos Estados Unidos do Brazil. [...] não só a fundação da Cidade, aos Francezes 
lhes devemos sinão ainda a humanidade e a lealdade de seu convivio com os 
indígenas; o empenho persistente no cultivo do solo; a fidalguia do trato com os 
Portuguezes, ainda no revéz das armas; e pelo tempo adiante a formação do 
nosso espirito ao molde do seu, no sentimento do Patriotismo e do Direito. 
(ALBUM..., 1913, p. 07) (Grifo nosso) 35 

                                                 
34 Discurso do sr. Domingos Perdigão.   
35 Discurso sr. Luiz Domingues.   
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SD14 – [...] como para dar-lhes um exemplo de civilisação européa, fundou a 
cidade de São Luiz, justamente no lugar onde existe a gloriosa Athenas 
Brasileira, formosa capital do Estado do Maranhão.  (ALBUM..., 1913, p. 06, 
grifo nosso.) 36 
 
SD15 – E se elles conseguiram mostrar aos indigenas como se principia a 
edificar uma cidade, nós queremos ter a vaidade de continuar a desbravar o 
caminho do progresso, [...]. 
O que se tem feito durante trezentos annos na cidade de São Luiz do Maranhão?  
Ella propria responderá: - Eu sou a capital de um dos Estados da gigantesca 
Republica Brasileira. 
E só esta resposta, synthetisa perfeitamente toda a sua evolução histórica e 
mostra que longe e separada dos seus fundadores, acompanha e applaude 
sempre todo o progresso da poderosa e culta Republica Franceza.  
[...] 
E quanto ao progresso intellectual e material do povo que habita a cidade de São 
Luiz, o que ha, o que se pode ver que o atteste exhuberantemente? 
[...] 
No pouco que aqui conseguimos reunir podeis, entretanto, ver que os tres 
seculos de existencia desta cidade não tem sido inuteis para os seus habitantes, 
para nossa grande patria e para toda a humanidade. 
Na parte intellectual tendes ahi no sagrado relicario da brazilica Athenas, o 
talento dos nossos grandes vultos espargindo luz em todos os ramos dos 
conhecimentos humanos. (ALBUM..., 1913, p. 06, grifo nosso) 37 
 
SD16– Relembrando-me desse passado, tributo homenagem á França, que, 
mantendo-se grande entre as grandes nações do mundo, [...] (ALBUM..., 1913, 
p. 13, grifo nosso) 38 
 
 

Considerando que exaltar alguém ou alguma coisa é engrandecer, tornar célebre tal 

objeto (AMORA, 2008, p. 297) os organizadores do álbum nas SD 2 e 4 exaltam os franceses 

e sua cultura para construir uma equiparação entre os modos de ser e de estar deles com o do 

maranhense em oposição aos outros brasileiros e aos portugueses. As marcas do 

estabelecimento de um processo de equiparação, ou seja, de produzir relação de igualdade 

entre os feitos dos franceses de trezentos anos atrás com os dos maranhenses daquela época é 

demarcado na SD15 pela enumeração dos bens econômicos e culturais que a cidade de São 

Luis alcançou. 

Em todas as sequências acima vemos que a França não é apenas o fundador, seu 

papel é muito mais amplo. Ela representa um ideal de nação, um lugar simbólico onde o 

maranhense pode se espelhar. Um lugar que reúne um conjunto de características 

consideradas civilizadas, as quais convinham que fossem adotadas. O francês é apresentado 

                                                 
36 Discurso do sr. Domingos Perdigão.  
37 Id. 
38 Discurso de Justo Jansen.    
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como bravo, corajoso, fidalgo e aquele que veio trazer o progresso, não só material como 

intelectual.  

O maior exemplo de civilidade que os franceses poderiam ter-lhes legado foi o ato de 

fundação da cidade, através do qual os franceses mostraram aos portugueses um exemplo de 

civilisação européa, tanto no modo de conquistar a terra como de civilizar os indígenas (SD14 

e 15). E, ainda de acordo com estas SDs, os franceses só conseguiram vencer as diversidades 

impostas pela natureza e pela dificuldade de tornar civilizada uma sociedade de selvagens 

porque tinham o nobre objetivo de trabalhar pelo engrandecimento da sua patria e da 

civilisação (SD2). 

E a cidade de São Luis e os maranhenses que fizeram com essa herança? Os 

organizadores do álbum reiteram por diversas vezes, tanto nos discursos de abertura como de 

encerramento, a relação direta entre o desenvolvimento econômico, social e cultural da cidade 

de São Luis e a herança cultural francesa, como vemos neste trecho da SD15, a cidade de São 

Luís “mostra que longe e separada dos seus fundadores, acompanha e applaude sempre todo 

o progresso da poderosa e culta Republica Franceza, pois segundo estes discursos o 

Maranhão também alcançou o progresso e a civilização. Vimos novamente, neste recorte, o 

funcionamento do processo de equiparação entre São Luís e a França por um discurso de 

exaltação do progresso e da cultura desta última.   

Para dar mostras de sua civilidade e ilustração, registraram no álbum vários 

momentos de sociabilidade onde os maranhenses puderam demonstrar seus modos 

civilizados, conforme veremos nas SDs abaixo. 

 
 
SD17– Os salões do Palacio ostentavam uma bellissima decoração. Em todos os 
seus departamentos notava-se immenso gosto esthetico.      
Depois da inauguração grandes festas se realisaram no recinto da exposição [...] 
No dia 15 de Setembro, a “Casa Bastos” realisou um bello concerto, com as 
aperfeiçoadas machinas fallantes, que fez affluir ao certamen enorme multidão 
de vizitantes.  
A harmoniosa orchestra dos “Irmãos Pargas”, deliciou aos vizitantes do 
certamen, no dia 29 de Setembro, organizando uma festa musical, onde foram 
executados escolhidos trechos do seu vasto repertório. Esta festa artistica 
attrahiu grande numero de familias ao recinto da Exposição, especialmente os 
amadores da bôa musica. (ALBUM..., 1913, p. 09, grifo nosso) 39 
 
SD18– A Exposição Commemorativa foi honrada com a visita de muitos 
viajantes, em transito pelo porto desta cidade e, d´entre estes, alguns 
estrangeiros e pessoas de alta posição social, como o illustre General Dr. Ismael 
da Rocha, que percorreu todas as secções, examinando e elogiando os bons 

                                                 
39 Discurso do narrador do álbum.   
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trabalhos expostos e o illustre escriptor francez Paul Adam, que veio 
acompanhado de sua digna consorte. 
Para receber este visitante o Exmo. Sr. Dr. Governador do Estado nomeou uma 
commissão especial, [...] dirigiu-se, em lancha especial, para bordo do vapor 
em que viajava o illustre par, afim de dar-lhes as boas vindas e acompanhal-os 
para a terra, onde depois de visitar o certamen commemorativo e percorrer, a 
carro, os diversos bairros da cidade, foi-lhes offerecido, no Palacio do 
Governo, um sumptuoso almoço.  
A estes illustres vizitantes a Commissão Directora da Exposição offereceu 
diversos productos alli expostos, como lembrança do Maranhão ao distincto par 
de francezes que o vizitava, trezentos annos depois que os seus antepassados 
fundaram aqui a cidade de São Luiz, sua Capital.  (ALBUM..., 1913, p. 09-10, 
grifo nosso) 40 
 
 

Para compreendermos o sentido dessas demonstrações de civilização faz-se 

necessário compreender o que significava ser civilizado naquela época. Ao problematizar o 

modo pelo qual as sociedades modernas se tornaram civilizadas, Norberth Elias (1994, p. 23, 

grifo do autor) identifica como uma das características intrínsecas do processo civilizador o 

estabelecimento da distinção entre o nós e os outros. Esta distinção tem a ver com a 

consciência que cada povo ou nação tem de si. De acordo com este autor, é com a palavra 

civilização que “a sociedade ocidental procura descrever o que lhe constitui o caráter especial 

e aquilo de que se orgulha: o nível de sua tecnologia, a natureza de suas maneiras, o 

desenvolvimento de sua cultura científica ou visão do mundo, e muito mais”.  

Se alcançar o patamar de civilização, segundo o autor, significa distinguir-se dos 

outros pelas maneiras, pelo desenvolvimento tecnológico e pela visão de mundo, então para 

ser civilizado é necessário portar um conjunto muito amplo e variado de qualidades que vão 

desde uma ambiência física adequada, como lugares públicos de sociabilidade e meios de 

transportes modernos, até a exibição de costumes refinados, como a participação em eventos 

públicos como festas, concertos, etc.  

Neste sentido não basta ser civilizado, faz-se necessário parecer civilizado.  

 
 
Em São Luís, assim como na corte, esses bailes promovidos pelas elites 
representavam o luxo, o requinte, uma das expressões da forma polida de 
convívio e relação social. Freqüentar bailes encerrava, desse modo, uma 
possibilidade de exibir o requinte da indumentária, dos modos “polidos” e das 
demais condutas previamente artificializadas pelo referencial cultural francês. 
Em outras palavras, era um dos palcos indispensáveis e disponíveis às elites 
ludovicenses para a encenação do teatro civilizador.  (SILVA, 2004, p. 72)  
 

         

                                                 
40 Discurso do narrador do álbum .   
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É preciso participar da cena civilizada no teatro das aparências, ou seja, é necessário 

dar demonstração de ilustração pela participação em eventos públicos, em especial, aqueles 

considerados de bom gosto, pois remetem às práticas de sociabilidade da vida européia, como 

as festas e os concertos.     

Nesta configuração, a festividade de comemoração do tricentenário ofereceu os 

cenários onde estas maneiras puderam ser processadas como um discurso de distinção e de 

pertencimento em um mundo civilizado. A festa funcionou então como um lugar simbólico 

onde os maranhenses puderam dar mostras de sua ilustração e de seu comportamento 

civilizado, pois lhes foi oferecido, nos rituais de abertura, de visitação da exposição e no 

encerramento do evento, os espaços para manifestarem tais modos, conforme vemos nas SDs 

abaixo:  

 
 
SD19- A commemoração civica de hontem, de um cunho verdadeiramente 
original, teve o deslumbre que era de esperar. Foi uma festa brilhante que 
agradou em summa ao espirito publico. (ALBUM..., 1913. p. 05)41 
 
SD20- Reboaram palmas, sendo o orador muito cumprimentado. (ALBUM..., 
1913. p. 07)42 
 
SD21– Enorme multidão enchia a Avenida. (ALBUM..., 1913. p. 05)43 
 
SD22– Ouviram-se enthuziasticas salvas de palmas, partidas dos assistentes. 
(ALBUM..., 1913, p.05, grifo nosso.)44 
 
SD23– [...] finalmente, esta selecta assembléa, attestando o civismo da 
população de S. Luiz, e abrilhantando um acto em que também se fizeram 
representar varias associações scientificas do nosso paiz.  (ALBUM..., 1913, p. 
11, grifo nosso) 45 
 
SD24– Ao terminar a brilhante allocução, s. exc. foi saudado por longas salvas 
de palmas [...]  
O benemerito chefe do Estado recebeu effusivos cumprimentos das autoridades e 
outras pessoas presentes. (ALBUM..., 1913, p. 08, grifo nosso) 46 
 
 

Em todas estas SDs o maranhense corresponde às exigências dos protocolos, ora 

saudando com palmas os discursos proferidos, ora cumprimentando as autoridades.  

Compondo, assim, a imagem de um homem civilizado no trato com os outros (como vimos na 

SD18 ao receberem os visitantes da exposição), tendo em vista seus decoro gestual e seus 

                                                 
41 Diario Official do Estado do Maranhão.     
42 Discurso do narrador do álbum.    
43 Diario Official do Estado do Maranhão.  
44 Id. 
45 Discurso de Justo Jansen.    
46 Discurso do narrador do álbum.    
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modos de ser e de estar na vida social (SD17). E mais, estes modos civilizados constituem 

motivo de orgulho, tendo em vista que refletem os atributos da civilização francesa (SD4), e 

demarcam, ainda, uma singuralidade do maranhense perante aos outros brasileiros que se 

afrancesaram, ou seja, que buscaram, pela imitação, parecer-se com os franceses47. Enquanto 

que os maranhenses, pela sua fundação, distinguem-se por considerarem-se legítimos 

representantes da civilização francesa no Brasil (BARROS, 2001; SILVA, 2002; 

MENDONÇA, 2005).   

 

 

3.3.2  A hegemonia dos modos civilizados  

 

 

Como vimos nas sequências verbais analisadas na seção anterior, os organizadores 

do álbum esforçam-se por reiterar a imagem do maranhense como um povo civilizado e 

ilustrado. Este esforço objetiva, a meu ver, a construção de um efeito de hegemonia desta 

concepção de civilização. Esta construção é reiterada pela imagem fotográfica de um grupo de 

visitantes à Exposição do tricentenário.  

 

                                                 
47 A análise destas práticas de sociabilidade no Maranhão será realizada na próxima seção.   
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Imagem 5 – Um grupo de visitantes na Exposição 

 
 
 

Esta imagem fotográfica foi produzida na porta de entrada do Palácio do Governo, 

onde estava sendo realizada a exposição do tricentenário e de acordo com a legenda é um 

registro de uma visita ao local do evento.  

Na relação de composição entre o imagético e o discursivo, as seqüências discursivas 

analisadas na seção anterior projetam o ideal de ilustração e civilização daquela sociedade, 

sendo que nesta fotografia, tal ideal é representado pela pose, a vestimenta e a ordem das 

personagens na construção da imagem. Vemos que os elementos visuais que compõem esta 

imagem produzem um efeito de sentido de ordem, em função da sua disposição no plano 

imagético.  

No alto da fotografia temos três bandeiras, que são respectivamente, a do Brasil, do 

Maranhão e da França, as quais estão em composição com as linhas das três portas da entrada 

da exposição. Neste mesmo efeito de ordem temos a disposição dos personagens em forma de 

uma meia lua estando presentes homens, mulheres e crianças. Note-se que este efeito de 
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ordem é quebrado por três elementos: um é a entrada de uma personagem à direita, os outros 

dois são um jarro de planta e a estátua de um leão. É pela paralisação do movimento da perna 

da personagem que esta entrada se dá produzindo um efeito de sentido de legitimidade no 

discurso do álbum, com a apropriação do efeito de real que o discurso fotográfico da época 

carregava.  

Como já argumentei no início deste capítulo, acreditava-se na época da 

comemoração do tricentenário que a técnica fotográfica era capaz de produzir uma imagem do 

real tal como ele era sem a intervenção da subjetividade humana. Daí que a entrada da 

personagem não constitui um dissenso com este discurso, ao contrário, contribui para a 

construção deste efeito de real fotográfico.   

O jarro de plantas e o leão embora destoem do sentido de ordem, não constituem um 

dissenso, eles contribuem para a construção do discurso civilizatório, pois remetem à 

capacidade do homem de dominar a natureza. A imagem do leão tem ainda a função de 

representar o poder e a força, remetendo-se no caso, aos âmbitos político e coercitivo da 

governabilidade.  

Temos ainda nesta imagem a questão da vestimenta. Ao aprovar a destinação de 

recursos financeiros para a organização do centenário, o governador Luis Antonio Domingues 

da Silva, exigiu que todos estivessem decentemente vestidos, conforme nos mostra a SD 

abaixo: 

 

SD25 – [...] que a exposição seja franqueada gratuitamente a todos os que se 
apresentarem decentemente vestidos. (ALBUM..., 1913, p. 15, grifo nosso.)48 
 

 

Esta exigência demonstra uma forma de controle social, ou seja, a de selecionar pelo 

vestuário o tipo de platéia que lhes interessava. Uma platéia que compusesse uma cena 

civilizada, ou seja, que soubesse manifestar nos ritos e protocolos da comemoração sua 

adequação aos códigos sociais vigentes como podemos ver a seguir: 

 
 
SD26– [...] finalmente esta selecta assembléa, atestando o civismo da população 
de São Luis, [...].(ALBUM..., 1913, p. 11, grifo nosso.)49 
 
 

                                                 
48 Carta do sr. Luis Domingues dirigida aos organizadores do 3º centenário. 
49 Discurso do sr. Justo Jansen.   
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Tais modos foram efusivamente elogiados pelo Diario Offical do Estado do 

Maranhão, na edição de 09 de setembro daquele ano e pelos organizadores da exposição. De 

modo que ao projetar esta imagem de si, os sujeitos discursivos, no álbum comemorativo, 

recorrem à memória social da cidade retomando a imagem de cidade ilustrada e civilizada, 

cuja referência principal era a França, que haveria legado ao maranhense, como já disse, a 

humanidade, a fidalguia, a formação do espírito que o enobrece e engrandece culturalmente 

(SD4).    

Deste modo, o maranhense é visualmente representado com solenidade e em situação 

de decoro gestual, resultando da relação de composição entre o discurso verbal e o imagético, 

um efeito de sentido de hegemonia dos modos civilizados, ou seja, estes discursos fazem crer 

que os maranhenses eram um povo civilizado, pois suas maneiras corresponderiam aos 

códigos sociais em vigor na época.    

Cabe então questionar por que este esforço para construir tal efeito e que processos 

de esquecimento estavam em jogo nesta configuração. Primeiramente, se é necessário impor 

regras civilizatórias, no caso quanto ao modo de vestir (SD25), é porque tais regras não estão 

internalizadas no comportamento cotidiano da população, ou seja, a imagem de um 

maranhense civilizado não era tão hegemônica conforme queriam fazer crer os organizadores 

do evento. Decorre daí que o esforço para parecer que tais comportamentos são hegemônicos 

é justamente para produzir um esquecimento quanto ao trabalho de enquadramento necessário 

para fornecer esta imagem hegemônica e das práticas de sociabilidade que não coadunavam 

com este discurso civilizador.  

Para demonstrar como se deu este esforço de construir um modus vivendi tendo como 

referência os atributos da civilização francesa, trago para este debate a questão específica da 

vestimenta. Dentre as mais variadas práticas consideradas civilizadas, a arte de vestir-se era 

no final do século XIX uma das mais importantes demonstrações de sofisticação e de bom 

gosto.  

Com a proclamação da República, as elites brasileiras buscaram construir uma nova 

imagem para o Brasil cujo modelo era a Europa, mais especificamente, a França. Esta nova 

imagem deveria refletir a concepção de nação que as elites brasileiras queriam legitimar, qual 

seja o de uma sociedade moderna e civilizada, “a europeização, antes restrita ao ambiente 

doméstico, transforma-se agora em objeto – o melhor seria dizer em “obsessão” – de políticas 

públicas” (PRIORE, 2001, p. 273). Para isso, foi importado um conjunto de práticas, de 
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objetos da cultura material, leis, modelos arquitetônicos de moradias e de estrutura física das 

cidades que transformaram a vida social, política e econômica na virada do século XIX.  

 

 

Em todos os aspectos do cotidiano brasileiro procurou-se imprimir a marca 
européia. No café da manhã, por exemplo, o pão “francês” substitui a mandioca 
cozida, [...]. As formas de tratamento também não ficam imunes a essas 
mudanças: expressões tradicionais, portuguesas ou resultados da influência 
africana, como dona, sinhá ou yayá, dão lugar a denominações afrancesadas, 
tipo mademoiselle ou, mais popularmente, madame. No vestuário, apesar do 
clima tropical, adotam-se a lã e o veludo como padrão, em roupas sobrepostas, 
como no caso das saias compostas por três camadas de panos. [...] Nas cidades, 
os antigos sobrados e casas-grandes dão lugar a chalés ou a construções de 
inspiração neoclássica [...]. (PRIORE, 2001, p. 229, grifo da autora) 
 
Durante os anos de 1840 a 1860, criou-se no Rio de Janeiro uma febre de bailes, 
concertos, reuniões e festas. Os bailes à moda de Paris eram um dos símbolos 
que operava o corte entre o mundo europeizado e o restante da sociedade. 
(SILVA, 2004, p. 71) 

 
 
O ambiente criado pela belle époque, contudo, não conseguiu apagar as vicissitudes 

da vida cotidiana brasileira:  

 
 

O início da República conviveu com crises econômicas, marcadas por inflação, 
desemprego e superprodução de café. Tal situação, aliada à concentração de 
terras e à ausência de um sistema escolar abrangente, implicou que a maioria dos 
libertos passasse a viver em um estado de quase completo abandono. Estes 
últimos, além dos sofrimentos da pobreza, tiveram que enfrentar uma série de 
preconceitos cristalizados em instituições e leis, feitas para estigmatizá-los como 
subcidadãos, elementos sem direito a voz na sociedade brasileira. (PRIORE, 
2001, p.273)  
 
 

Considerando estas condições de produção da vida social no Brasil em relação ao 

processo civilizador daquele período, verificamos que no Maranhão as condições não foram 

diferentes. Inserido no discurso da belle époque, o Maranhão também participou do esforço de 

construção de uma nova imagem para um Brasil republicano. A elite maranhense procurava, 

ao aderir a este processo, distinguir-se das classes populares e, principalmente, dos ex-

escravos. Consoante com a idéia de parecer civilizado, as mulheres e os homens buscaram 

imitar o modo de vestir da sociedade francesa como descreve a historiadora maranhense Ana 

Ládia C. Silva:    

 

 



81 
 

O mond-chic, como era conhecido o modo francês de trajar-se, tornava-se 
progressivamente mais acessível às elites simpatizantes dos estilos civilizados. 
Nesses anos do bom tom a fina flor da sociedade ludovicense trajava-se à 
francesa. Pouco importava o desconforto causado pelo calor da província e os 
inconvenientes das ruas sujas e sem calçamento, quando o mais importante era 
respeitar as conveniências de estilo ou os modismos da alta costura européia 
Abandonavam-se os trajes mais modestos e mais adequados à situação climática 
da província, pelos mais refinados ou mais afeitos à estética da civilização. [...] 
No vestuário feminino, as saias simples de seda foram substituídas pelas saias e 
anáguas de balão, feitas de crinolina (tecido de crina) e outras qualidades que 
eram confeccionadas por Madame Balico, instalada a partir de 1860, no Largo 
do Carmo, onde mantinha uma badalada oficina de moda. As camisas de 
cambraia foram substituídas pelos corpetes de pafos com talas de baleia, que 
com o passar dos anos, evoluíram para os famosos espartilhos, cuja missão era 
sublinhar as formas femininas acentuando consideravelmente as curvas das 
ancas e dos seios. Esses acessórios causavam um grande desconforto, 
especialmente às mulheres que habitavam regiões quentes. Às senhoras de “boa 
estirpe” da elite ludovicense, pouco importavam os desconfortos causados por 
esses artefatos estéticos, quando o afrancesamento da aparência tornava-se uma 
possibilidade real. [...] Essa preocupação com o “trajar-se à francesa” não era 
restrito apenas às damas da “boa sociedade” ludovicense. Aos senhores também 
era oferecida a possibilidade de vestirem-se com “esmero” e “elegância”. Em 
1853, o jornal mencionado fazia publicar os serviços de Monsieur Etiènne 
Hoefer, alfaiate francês de reconhecida competência na arte da confecção que 
recém-chegado da capital francesa, acabava de abrir sua loja na rua de Nazaré, 
n° 19. As pessoas que se dignassem a honrá-lo com sua confiança encontravam 
em sua loja um variado sortimento de fazendas para calças, paletós, coletes, etc. 
(SILVA, 2004, p. 62-63) 
 
 

No relato da historiadora vemos que o esforço de adequação aos modos civilizados 

de vestir não aconteceu sem sacrifícios. Nem as condições climáticas, nem as de infraestrutura 

da cidade eram adequadas àquele modo de sociabilidade que foi adotado pela elite 

maranhense. Como já apontei no início deste capítulo, na virada do século XIX para o XX o 

Maranhão estava vivenciando uma crise política e econômica que afetava de modo mais grave 

a maioria da população que não havia acumulado bens e títulos durante a fase áurea da 

economia.  

A economia maranhense era, sobretudo, agrícola e não fabril, como exigia o sistema 

capitalista. A população era formada em sua maioria por ex-escravos e mestiços, a educação 

formal era privilégio apenas da elite econômica e imperava o analfabetismo. As instituições 

públicas eram anacrônicas e carregavam todos os vícios do funcionalismo público brasileiro.  

O traçado arquitetônico da cidade com suas ruas estreitas dificultavam ainda mais o 

desenvolvimento de um sistema de transportes mais moderno e o que havia era apenas alguns 

bondes, que circulavam apenas na região central da cidade, e o sistema de transporte fluvial 

era extremamente precário tornando as comunicações com o interior do Estado muito difíceis 

e lentas. É neste quadro dissonante que a elite política e econômica maranhense desejava 
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implantar o modus vivendi da capital federal, o Rio de Janeiro, este por sua vez também já 

importado da França.  

Foi necessário, então, construir discursos e instituições que apagassem ou 

minimizassem o impacto destas práticas50. Dentre estes discursos e instituições está a criação 

da “Sociedade Dramática Maranhense”,51 a construção do Teatro União (depois São Luis e 

hoje Artur Azevedo), a organização de saraus, a realização de torneios de elegância, a 

adaptação da língua e da escrita ao sistema francês, com a inserção de termos como 

mademoiselle e madame e a transformação da grafia de certas palavras imitando a francesa 

como os pronomes ele e ela, escritos com dois ll em alusão ao “elle” (no Maranhão escrevia-

se elle para indicar a 3ª pessoa do masculino, quando na língua francesa este termo significava 

justamente o contrário).  

Como vemos neste pequeno extrato dos modos de sociabilidade da sociedade 

maranhense na virada do século XIX e início do XX, as disparidades entre o discurso e as 

práticas eram evidentes. Daí que não é de estranhar a exigência do governador de que a 

população viesse decentemente vestida (SD25) e a insistência dos organizadores do álbum em 

produzir uma imagem hegemônica dos costumes da época.   

 

   

3.4   Um Maranhão áureo: “A Manchester Brasileira”  

 

 

Nesta última seção, procurarei analisar o modo pelo qual os organizadores do álbum 

constroem a imagem de um “Maranhão áureo”, considerando a grave crise que vinha 

atravessando a economia do Estado. Conforme já vimos no capítulo 1 e nas seções anteriores 

deste capítulo, a crise econômica por que passava o Maranhão era tão séria que os partidos 

políticos da oposição e da situação uniram-se para votar a tomada de um empréstimo 

estrangeiro.  

Nesta configuração, a construção de uma imagem de progresso e modernidade é, 

principalmente, uma estratégia memorialística que objetiva pôr no esquecimento as condições 

                                                 
50 Estas adaptações não passaram sem críticas pela intelectualidade maranhense nos jornais e folhetins que 
ironizavam estas práticas. Dentre estes intelectuais podemos citar Artur Azevedo, Aluízio Azevedo, João 
Franciso Lisboa (SILVA, 2004; BORRALHO, 2000; CORRÊA, 1993). 
51 Criada em 1878 por artistas e intelectual maranhenses “propunha uma renovação no teatro maranhense pelo 
favorecimento do surgimento de atores maranhenses, pela educação do público e pela promoção do teatro 
realista, já que o público conhecia apenas o teatro romântico” (SILVA, 2004, p. 77 ). 
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concretas de existência no Maranhão naquela época. Parafraseando o historiador, o principal 

símbolo desta miragem é a “Exposição do Tricentenário”:   

    
 

A parte principal dessa commoração foi a exposição de productos do Estado, 
organisada pela Sociedade “Festa Popular do Trabalho”, antiga associação que 
tem por ideal a divulgação e propaganda dos productos do Estado e por fim a 
organização de exposições. (ALBUM..., 1913, p. 04, grifo nosso.) 52 

 
 
A construção de um espaço desta natureza possibilitou que os conflitos sociais e 

econômicos pudessem ser processados através de um conjunto de sociabilidades, conforme 

vimos na seção anterior, de modo que fossem minimizados. Considerando que a realização do 

centenário representou um consenso entre as mais diversas classes sociais do Estado, a 

Exposição funcionou, então, como um lugar material e simbólico onde os maranhenses 

puderam projetar um futuro mais próspero e estável. 

Temos então dois efeitos de sentido, um é o efeito de sentido de grandeza pela 

exaltação da riqueza maranhense e o outro é o efeito de sentido de decadência.  

 

 

3.4.1  A grandeza do Maranhão  

 

 

Para analisar a construção do efeito de sentido de grandeza da riqueza do Maranhão, 

trago as SDs 25 a 29 e as imagens das fábricas de tecidos, conforme segue:    

 
 

 SD27– No pouco que aqui conseguimos reunir podeis, entretanto, ver que os 
tres seculos de existencia desta cidade não têm sido inuteis para os seus 
habitantes, para a nossa grande patria e para toda humanidade.  
Na parte intellectual tendes ahi no sagrado relicario da brasilica Athenas, o 
talento dos nossos grandes vultos espargindo luz em todos os ramos dos 
conhecimentos humanos. 
Na parte material, ahi tendes: na agricultura, o nosso algodão, o melhor do 
mundo, avaliado pela extensão da fibra, o nosso substancial arroz, o pão do 
maranhense, produzido quazi que expontaneamente nas nossas terras; as feculas 
de mandioca e os demais produtos agricolas expostos, indicando a uberdade do 
nosso abençoado solo.   
Os mineraes, as madeiras, as borrachas rezinas e muitos outros produtos 
naturaes. 
Em manufacturas, vereis os tecidos de algodão, as redes para dormir, os 
magnificos moveis artisticamente feitos com madeira deste Estado, os delicados 

                                                 
52 Trecho do discurso de abertura do álbum comemorativo do tricentenário.  
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trabalhos de prendas femininas, de typographia, encadernação e ... para que 
enunciar tudo que ides ver immediatamente e julgar com a vossa criteriosa 
apreciação? 
É necessario declarar, porém, que a Exposição não está ainda completa; espera 
os productos dos municipios do interior do Estado e muitos trabalhos mesmo da 
Capital, ainda não concluidos, e que serão expostos durante o tempo em que ella 
permanecer aberta. (ALBUM..., 1913, p. 06-07, grifo nosso) 53 
 
SD28- Secção de Productos Naturaes 
Ricas madeiras extrahidas nas nossas gigantescas mattas, amostras dos mineraes 
das nossas valiosissimas minas, ainda não exploradas, magnificos especimens 
das nossas borrachas de seringueira e maniçoba, das nossas innumeraveis 
fibras textis, palntas medicinaes e grande variedade de outros produtos da nossa 
exuberante natureza, enceram amplamente o compartimento destinado aos 
“Productos Naturaes” e se tornaram objecto de exame e estudo para muitos 
visitantes no certamen commemorativo. (ALBUM..., 1913, p. 19, grifo nosso) 54 
 
SD29- Secção de Industria Pastoril 
Bellos exemplares de raça mestiça, cruzamento de reproductores estrangeiros 
com o gado do nosso Estado, concorreram a exposição commemorativa.  
(ALBUM..., 1913, p. 20, grifo nosso) 55 
 
SD30- Secção de Várias Industrias  
Não foi completa a Secção de Várias Industrias no certamen commemorativo, 
porém, se concorressem todos os productos do Estado, nella classificaveis, seria 
necessario, para exhibi-los, um outro edificio igual ao que occupamos com toda 
a exposição.  
Comtudo tivemos magníficos productos, que encheram vastos salões, um no 
pavimento superior e outro no inferior.  (ALBUM..., 1913, p. 21, grifo nosso) 56 
 
SD31- Secção de Artes Liberaes 
O certamen commemorativo veio provar mais uma vez que no Maranhão, 
gloriosa Athenas Brazileira, existe ainda muito gosto Bellas-Artes e Bellas-
Letras.  
A nossa Secção de Artes Liberaes foi a mais perfeita affirmação de que 
continuamos a ser um povo culto e intellectual. (ALBUM..., 1913, p. 21, grifo 
nosso) 57 
 
 

Na construção de um efeito de sentido de grandeza os organizadores do álbum 

utilizaram um discurso de exaltação das riquezas naturais e das qualidades do povo 

maranhense, consideradas decisivas para que a cidade e o Estado tenham alcançado o nível de 

progresso material e intelectual que alardeavam. Esta construção é materializada na SD27 

pela enumeração dos produtos enviados à exposição. Neste discurso são elogiados o algodão 

maranhense, que seria o melhor do mundo, a uberdade do solo, os magnificos moveis, os 

delicados trabalhos de prendas femininas, bem como o talento dos nossos grandes vultos 

                                                 
53 Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho 
54 Id. 
55 Ibid. 
56 Op. cit. 
57 Passim.  
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(SD27 e 31). E para dar mostras de que não estavam a exagerar, ressaltam o grande número 

de produtos recebidos embora a Exposição não está ainda completa (SDs 27)  . E prosseguem 

neste discurso de exaltação das coisas do Maranhão nas SDs 28-31. 

Em todas elas a figura do exagero é construída pelo uso de adjetivos, alguns no grau 

superlativo, como em gigantescas mattas, valiosissimas minas, magnificos especimens das 

nossas borrachas de seringueira e maniçoba, exuberante natureza (SD28). Em todos estes 

discursos a imagem que sobressai é a de que, em tudo, o Maranhão é melhor, quer seja no 

Brasil ou no mundo, como no caso do algodão.    

No sentido de reiterar esta imagem de grandeza foram publicadas no álbum duas 

imagens relativas à agricultura e à pecuária. Do setor da indústria foram publicadas três 

imagens que trago a seguir para analisar o seu uso no discurso do álbum em relação a essa 

imagem de prosperidade.  

 

 

 

 

Imagem 6 – Fábrica de Tecidos de Codó 
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Imagem 7 – Fábrica de Fiação e Tecidos do Rio Anil 

 

 

 

Imagem 8 – Fábrica Tecidos São Luiz 
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Consoante com a imagem de um Maranhão moderno, o uso destas imagens no 

discurso do álbum vêem reiterar o discurso de grandeza produzido nas SDs 27-31.  

Do ponto de vista arquitetônico, a marca visual desta representação é a chaminé, que 

nas imagens acima ainda obedecem ao padrão visual das fábricas inglesas, durante a 

Revolução Industrial no século XVIII. Como representação visual e material da indústria, a 

fábrica é o espaço principal de produção na sociedade capitalista no inicio do século XX.  

E para o Maranhão daqueles tempos, a imagem da fábrica funcionava como um 

símbolo do progresso e de novos tempos de riqueza e prosperidade, pois os maranhenses 

estavam “desiludidos com a lavoura, quiseram substituí-la, como elemento básico da nossa 

economia, pela indústria têxtil. Sonhou-se transformar São Luis numa Manchester. Na 

quimera deixou-se embalar todo Maranhão.    

Não obstante, os esforços dos organizadores do álbum para construírem uma imagem 

de prosperidade, vemos nas três imagens que o uso do recurso da grande angular e a 

localização do fotógrafo em relação ao objeto possibilitou visualizar o cenário ao redor das 

referidas fábricas. O cenário constituído por um matagal ao redor da fábrica constrói um 

efeito de sentido de abandono.  

 
 

De fato, naquele período o Maranhão já acordara do sonho dourado de ser a 
Manchester do norte. O sonho de modernização econômica ainda seria 
alimentado por Luis Domingues com o primeiro empréstimo internacional do 
Maranhão. O que ao final do seu governo não havia resolvido os problemas 
econômicos do Estado e agravara a situação dos credores.  (MENDONÇA, 
2005, p. 131)   

 
 

De fato, o Maranhão já havia vivenciado um período próspero em sua história 

econômica. Segundo a maioria dos historiadores maranhenses (MEIRELES, 2008; 

VIVEIROS, 1992; BORRALHO, 2000; SILVA, 2004, 2008) este período vai de 7 de agosto 

de 1755 quando foi criada a Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e vai até 25 de 

fevereiro de 1778, quando por decreto de D. Maria I a companhia foi oficialmente extinta, o 

que só ocorreu de fato em 1814 (MEIRELES, 2008). 

Criada por determinação do Marquês de Pombal, a Companhia tinha “ o objetivo de 

introduzido nas capitanias escravos negros que suprissem a falta do braço indígena, animar-

lhes o comercio fomentando a agricultura” (MEIRELES, 2008, p. 165). Até o encerramento 

das atividades da referida Companhia houve um período de grande prosperidade no 

Maranhão, como vemos no relato do citado historiador:  
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“De 1760 a 1771, zarparam de São Luis, para os portos portugueses, 71 navios, 
conduzindo 112.339 arrobas de algodão, 4.437 de arroz, 21.084 de gengibre, 
398 de cacau, 249.780 de atanados (couro curtido)”, 255 alqueires de tapioca, 
439 pães de cera, 23 peças de lona de algodão, 3.933 quartos de óleo de 
copaíba, 138 toros de madeira fina, 1.564 hastes de paineira, 5.350 velas de 
sebo, 1.599 madeiras para navio, cravo, fumo, café, sola, anil, seda em rama, 
âmbar, tartaruga, etc...”. (2008, p. 166) 

 
 
É este momento que será transmitido, pela memória social, como a idade do 

ouro maranhense e ao qual recorreram os organizadores do evento para legitimarem suas 

produções.  

 

 

3.4.2  O efeito de decadência  

 

 

Como vimos na seção anterior o discurso de prosperidade e de grandeza corresponde 

ao desejo de legitimação da exposição pela qualidade dos produtos expostos. No entanto, foi 

possível observar um efeito de sentido de decadência relativo à produção agrícola do Estado. 

Para analisá-lo trago a SD30, conforme segue:     

 
 
SD6 – Dotado de um solo fertilissimo, o Maranhão poderia ser um dos 
primeiros Estados da União Brazileira pelo valor da sua agricultura; grandes 
obstáculos lhe antolham os passos do caminho do progresso e são: a falta de 
braços para o serviço da lavoura, a falta de capital e a falta de viação. 
(ALBUM..., 1913, p. 19, grifo nosso) 58 
 
SD32- Secção de Agricultura 
Muito vacillante e tropega como um convalescente de antiga enfermidade 
receoso de uma recaída, apresentou-se a nossa renascente agricultura no 
certamen commemorativo amparada na uberdade do nosso privilegiado solo e 
nos ensinamentos da Inspectoria Agricola deste districto.  
E já que me referi a esta util repartição do Ministerio da Agricultura, devo 
salientar a figura brilhante que fez na nossa exposição, augmentanto 
consideravelmente a secção de agricultura. Mandou-nos os apparelhos de 
lavoura, mais modernos e aperfeiçoados,  
[...] 
ASSUCAR 
Mais uma vez o “Engenho d´Agua”, magnífica uzina em Caxias, propriedade da 
Exma. Viuva & Filhos de João da Cruz, triumphou dentre todos os 
estabelecimentos agricolas que enviaram seus produtos á exposição.  
O fino e alvissimo assucar e a crystalina aguardente de canna fabricados neste 
importantissimo estabelecimento não encontraram no certamen outros que os 
egualassem. 

                                                 
58Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho.  
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É mais uma lição pratica ensina pelas exposições. Pratiquem os outros 
lavradores como o “Engenho d´Agua”, cultivem perseverantemente a terra pelos 
methodos modernos, adoptem apparelhos aperfeiçoados no fabrico do assucar, 
que nós teremos o prazer de ver, nas futuras exposições, muitos productos 
semelhantes a esses, que merecem do Jury de Recompensas o grande premio do 
– Tricentenario; [...] 
ARROZ 
O arrôz – pão do maranhense – foi exhibido no certamen de um modo brilhante. 
[...] 
FUMO 
Apesar de possuirmos terrenos proprios para a cultura do fumo, tem ella 
decrescido consideravelmente nos últimos anos. [...]. (ALBUM..., 1913, p. 16-
18, grifo nosso) 59 
 
 

Considerando que o objetivo da exposição era o de divulgar os produtos do Estado, 

parece-nos que um discurso de conotação negativa quanto à produção agrícola é, nesta 

configuração, no mínimo, estranho e questionável. Mas se considerarmos que, apesar de todos 

os esforços quanto ao trabalho de enquadramento das referências sócio-históricas e culturais 

da cidade não foram suficientes para apagar as críticas dos adversários, nem tampouco as 

marcas da longa crise econômica, este discurso de decadência nada tem de estranhável. Ele 

visa à construção de um argumento que justifique o atraso econômico em que se encontra o 

Estado.  

Utilizando-se da metáfora da doença, o orador do Relatório constrói uma imagem 

negativa do setor agrícola do Estado ao estabelecer relação de comparação entre o aspecto 

visual de um doente e as condições deste setor econômico (SD32). Para compreender como se 

dá esta construção recorri a Othon Garcia (2007, p. 107-108) acerca do conceito e do 

funcionamento da metáfora.  

 
 
A metáfora não é apenas um recurso que se lança mão por falta de uma 
expressão adequada  mas também um meio de caracterização pitoresca, [...] 
consiste em dizer que uma coisa (A) é outra (B), em virtude de qualquer 
semelhança percebida pelo espírito entre o traço característico de A e o atributo 
predominante, atributo por excelência de B [...]. Quanto maior é a área de 
semelhança, tanto mais expressiva, tanto mais congruente é a metáfora. (grifos 
do autor)      

 
 
De acordo com este autor, o uso da metáfora não se dá pela falta de uma palavra 

adequada para caracterizar um objeto, mas porque se quer estabelecer relação de contingência 

entre eles, no caso específico, entre as características do doente e o estado da agricultura 

naquela época.   

                                                 
59Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho.  
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Assim, a agricultura do Maranhão é apresentada como trôpega e vacilante (SD32), 

ou seja, como um doente que sobreviveu à grave moléstia e ao tentar caminhar tem poucas 

forças para seguir em frente e a cada passo tropeça, vacila. Devido ao seu estado de 

convalescência procura amparar-se em outrem, no caso a Inspetoria Agrícola, para evitar nova 

queda. Deste modo, a Inspetoria é apresentada como um sustentáculo do setor agrícola no 

Estado e, devido a esta apresentação, não constitui contradição com o efeito de sentido de 

decadência classificar a participação desta instituição na exposição como brilhante pelo nível 

das peças expostas, que foram os mais modernos e aperfeiçoadoss apparelhos de lavoura 

(SD32)..  

Vemos ainda, nesta SD, o louvor à cultura do açúcar e do arroz como dois exemplos 

positivos da qualidade do solo e da persistência do maranhense em vencer as dificuldades que 

lhe são impostas pelo campo econômico. Para louvar o desempenho daqueles que cultivam o 

açúcar e demonstrar a importância das exposições utilizam a estratégia de homenagear um 

empreendimento específico e seus proprietários.  

Consistente com a metáfora da doença, os oradores do Relatório indicam um médico, 

a Inspetoria Agrícola e um remédio que é a combinação de methodos de cultivo e o uso de 

apparelhos aperfeiçoados (SD32). Mas sendo grave a doença faz-se necessário uma atitude 

positiva do doente com vistas à cura, no caso a persistência no cultivo do açúcar. E para 

demonstrar que a receita é infalível, promete uma recompensa a todos que seguirem a 

recomendação acima, qual seja, a concessão de um dos prêmios do Júri de Recompensas das 

referidas exposições do trabalho organizadas por aquela Sociedade.  

Ainda na configuração da metáfora da doença, o orador do Relatório faz um 

diagnóstico das causas. Neste diagnóstico descarta qualquer debilidade intrínseca do corpo, 

pois este (no caso o solo) é fertilíssimo (SD06) e tem atestado sua resistência mesmo em 

condições de debilidade, pois se não fosse a uberdade do nosso privilegiado solo (SD27)  não 

teria a agricultura resistido às constantes crises políticas e econômicas pelas quais tem 

passado o Maranhão ao longo de seus trezentos anos de história. Enumeram então três causas 

para tal estado: a falta de braços para o serviço da lavoura, a falta de capital e a falta de 

viação (SD06).     

Gostaria de retomar aqui uma interpretação que produzi na seção 3.1 ao analisar o 

efeito de sentido de valoração positiva versus negativa, que é a do sentimento de 

ressentimento do maranhense em relação ao governo central do país. O que está em jogo na 
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formulação das causas de tal doença é a rememoração de um sentimento de perda em relação 

às políticas nacionais.  

Procurando explicar a motivação da crise da lavoura do açúcar e do algodão no final 

do século XIX, Viveiros (1992) aponta a abolição da escravatura como a causa principal da 

crise. De modo que ao referir-se à falta de braços para o serviço da lavoura, o orador procura 

demonstrar que a responsabilidade pela situação de debilidade da agricultura não é nem do 

maranhense, nem do solo, mas das decisões políticas do governo central tomadas à revelia dos 

dirigentes maranhenses. A segunda causa é decorrente da primeira, pois a crise leva à 

desvalorização da moeda e perda do crédito bancário (MEIRELES, 2008). E, por fim, a 

última causa é uma crítica à política local que não havia, até aquele ano, conseguido construir 

um sistema de transporte moderno e ágil que pudesse escoar a produção agrícola até os portos 

do Rio de Janeiro, principal elo entre a economia brasileira e o comércio exterior.    
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Considerações finais 

 

 

Considerando o percurso realizado, proponho neste espaço discursivo algumas 

interpretações acerca dos efeitos de sentidos analisados.   

Meu interesse principal era o de estabelecer as relações entre memória e discurso 

para compreender como estas relações mobilizam processos memoralísticos e redes de sentido 

naquelas condições de produção específicas. E para fazê-lo procurei estabelecer que 

estratégias discursivo-memorialísticas foram utilizadas na produção do álbum e os efeitos de 

sentido daí decorrentes. Para isso, construi um outro arranjo das materialidades discursivas 

procedendo pelo estabelecimento de recortes no discurso do álbum e os pus em relação de 

composição com os outros campos discursivos que constituem esta pesquisa, quais sejam, o 

jornalístico, o político e o acadêmico. De modo que o objeto discursivo foi formulado como 

sendo os processos discursivos de construção da imagem do maranhense no álbum 

comemorativo do tricentenário.  

Considerando que uma análise de discurso busca determinar os efeitos de sentidos 

produzidos em uma determinada materialidade discursiva a partir da análise das condições de 

produção em que os discursos se deram e das formações discursivas que o constituem, foi 

possível apontar no discurso do álbum três formações discursivas, a saber, a de legitimação da 

festa do tricentenário, a civilizacional e a econômica. Estas formações discursivas foram 

nomeadas em função da imagem de si a que cada uma corresponde, ou seja, a primeira foi a 

de um “Maranhão grandioso”, a segunda de “Maranhão civilizado” e, a última FD de um 

“Maranhão áureo”.  

Vimos que a FD de um “Maranhão grandioso” tem por saber os discursos de 

legitimação da realização do evento e está envolvida numa rede de sentido que se fundamenta 

na crença de que os maranhenses herdaram as qualidades positivas dos franceses em virtude 

da fundação da cidade por estes últimos. É a referida fundação, motivo de orgulho para o 

maranhense, o que torna a realização do centenário um dever e uma responsabilidade com as 

gerações futuras em virtude da importância desta data para a memória da cidade e do 

maranhense.  

Nesta configuração enunciativa, o maranhense de 1912 é apresentado ao mesmo 

tempo como aquele que tem a honra de homenagear esta data importante, bem como aquele 

que tem o dever cívico para com as gerações futuras e com a memória da cidade.  
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Quanto à formação discursiva de um “Maranhão civilizado”, a mesma está inserida 

na rede de sentido do discurso civilizador que vinha sendo implantado no Brasil desde a 

segunda metade do século XIX e início do século XX. Quando se dá a comemoração do 

tricentenário de São Luis, este discurso já se tornara mais ou menos estabilizado nas elites 

brasileiras, muito embora as práticas não coadunassem com o ideal de civilização proposto. 

Neste contexto de importação de modos civilizados, o Maranhão e o maranhense procuraram 

construir uma distinção em relação aos outros brasileiros em função de uma herança cultural 

que teriam recebido seus fundadores, os franceses. Herança esta que eles acreditavam refletir 

nos modos polidos e refinados no trato com os demais, na arte de vestir-se e no bom gosto 

estético. Segundos estes discursos, herdaram, ainda, a humanidade e a lealdade, as noções de 

civismo e de patriotismo, assim como um espírito enobrecido pelo trabalho e engrandecido 

pelas letras, ciências e artes, conforme enunciado no discurso do governador na cerimônia de 

abertura do evento. De modo que podemos dizer, por estes discursos, que o maranhense de 

1912 considerava-se mais civilizado do que os outros brasileiros, porque não precisa imitar os 

modos franceses.  

Considerando o conjunto da obra, o maranhense não poderia segundo estes discursos, 

ter outro destino que não o de esplendor e grandeza material e intelectual. A materialização 

destes enunciados foi fortemente demarcada na SD 4 e reiterada nas demais sequências 

discursivas analisadas nas seções 3.2 e 3.3.  

Na construção da imagem de um “Maranhão áureo” este passado de esplendor e 

glória funcionou como uma certeza histórica de que apesar das dificuldades econômicas e 

políticas da época, o maranhense conseguiria superá-las, pois à semelhança de seus 

fundadores não lhes faltava a coragem e a perseverança para cultivar o solo – considerada a 

maior riqueza que dispunham para continuar a trilhar o caminho do progresso. Esta FD está 

relacionada às redes de sentidos constituintes do discurso capitalista que tem no progresso 

econômico sua principal legitimação, sendo que ela remonta ao período da primeira 

Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra, no século XVIII. 

A marca distintiva desta fase capitalista é a implantação de fábricas e o 

desenvolvimento de uma economia internacional com a circulação de bens e serviços. Um 

aspecto central na construção discursiva capitalista é a exaltação do progresso e da 

modernidade, embora os países pobres só participem dele como exportador de matérias-prima 

e importador das manufaturas produzidas pelos ricos.  
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Nesta configuração, a realização da Exposição do Tricentenário constitui um gesto 

simbólico de pertencimento a este discurso de progresso econômico. Sabe-se que estas 

exposições tinham como principal objetivo divulgar as novas técnicas, a ciência e um novo 

padrão de vida e de consumo. Elas funcionaram como cenários para a difusão desta 

mentalidade e foram montadas tanto nas grandes capitais do mundo, como Paris, Londres, 

Amsterdam e Nova York, quanto em países periféricos como o Brasil.  

Com a realização maciça de comemorações de centenários a partir do século XX, as 

exposições passaram a constituir a parte central destas comemorações e não  tardou que estas 

estruturas – das exposições e dos centenários – fossem reproduzidas em todos os Estados 

brasileiros, havendo inclusive uma verba do governo federal destinada à realização de tais 

exposições.     

Pondo em relação de composição as análises elaboradas no capítulo 3, podemos 

observar que o saber da FD de um “Maranhão grandioso” está imbricado no saber das outras 

duas FDs projetando-se como dominante nesta construção discursiva. Esta projeção nos faz 

crer que haja um sentido oficial da comemoração, pois todas elas remetem a um sentido 

dominante na construção discursiva do álbum que o sentido de orgulho, tanto do 

desenvolvimento econômico e cultural da cidade quanto de sua memória histórica, 

produzindo um efeito de legitimação destes discursos.   

No entanto, essa dominação é relativa. Ela só se apresenta como tal por que no jogo 

das FDs seu saber perpassa todas as outras FDs em questão. Isto acontece porque estas 

fronteiras não são fixas, seus limites são muito tênues e em determinadas condições de 

produção elas podem permitir a entrada de saberes alheios ao seu domínio. É o que ocorreu, a 

meu ver, no discurso do álbum. Inseridas numa configuração discursiva que tem por 

interdiscurso as comemorações do tricentenário de fundação da cidade, as FDs de um 

“Maranhão civilizado” e a de um “Maranhão áureo” têm suas fronteiras constantemente 

invadidas pelo domínio de saber da FD de um “Maranhão grandioso”, tendo em vista que esta 

última oferece a motivação principal da comemoração e a própria condição de enunciação 

destas FDs.  

Dizendo com outras palavras, o domínio de saber que constitui a identidade do 

discurso econômico de prosperidade na FD de um “Maranhão áureo” nesta construção 

discursiva só se legitima por que se sustenta nos feitos dos fundadores da cidade, ou seja, no 

progresso que eles teriam alcançado. Do mesmo modo, no discurso civilizador a exaltação das 

maneiras do maranhense ao feitio dos franceses constitui a identificação deste domínio de 
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saber com o da FD de um “Maranhão grandioso”. Este movimento de construção de 

identidade das FDs econômica e civilizacional não se dá apenas na direção da FD de 

legitimação do evento, ao contrário, a própria FD de um “Maranhão grandioso” procura 

sustentar sua legitimação pelo domínio de saber das outras duas FDs, buscando, assim, 

construir uma estabilidade que lhe permita apresentar-se como o sentido oficial do evento.  

Afinal, para construir a imagem de um maranhense orgulhoso e vaidoso de sua 

descendência francesa foi necessário que o sujeito discursivo do álbum pudesse ser enunciado 

como um sujeito civilizado, intelectual, próspero e guardião desta memória histórica.  

Considerando o domínio de saber da FD dominante é possível enunciar que o sujeito 

do discurso do álbum é o maranhense. Retomando o já dito, o sujeito discursivo não se 

confunde com os sujeitos empíricos – os quais produzem a enunciação onde o saber da FD se 

materializa –, tendo em vista que para a AD o sujeito do discurso é determinado pela posição 

que o enunciador ocupa em relação ao domínio de saber de FD. Neste sentido, o discurso do 

álbum é constituído pelos seguintes discursos e enunciadores: 

a) no discurso de abertura do Álbum o narrador é o sr. Domingos Perdigão na 

função de oficial da Secretaria de Governo; 

b) na descrição da abertura do evento foi transcrito o discurso do Diario Official do 

Estado do Maranhão cujo narrador é o governo considerando que este é o órgão 

oficial de imprensa do Estado; 

c) discurso de abertura do evento pronunciado pelo sr. Domingos Perdigão na 

posição de Presidente da Sociedade Festa Popular do Trabalho; 

d) discurso do governador, sr. Luiz Domingues, também na abertura da 

comemoração; 

e)  discurso do sr. Justo Jansen, presidente da comissão organizadora do 

tricentenário na cerimônia de encerramento do evento; 

f) discurso do Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho, produzido pelo 

seu presidente, o sr. Domingos Perdigão; 

 

Como podemos observar, trata-se de diferentes enunciadores em diferentes lugares 

sociais. No entanto, no que diz respeito ao discurso sobre a necessidade de realizar a 

comemoração todos estão em posição de adesão aos enunciados que constitui a FD de um 

“Maranhão grandioso”, qual seja o da importância do evento para o maranhense. De modo 
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que esta posição de adesão relaciona-se à modalidade de tomada-de-posição de superposição, 

conforme formulada por Pêcheux e que foi desenvolvida no capítulo 2.  

Dizendo por outras palavras, inserido neste domínio de saber nenhum maranhense 

poderia ser contra a comemoração deste momento histórico da cidade. De modo que o que se 

pode dizer está diretamente implicado no que não se pode dizer, pois uma posição contrária a 

esta ordem do dizer é interdita ao maranhense enquanto sujeito empírico e discursivo.  

A construção de uma imagem especular do sujeito discursivo, ou seja, do 

maranhense, no álbum comemorativo se dá pelo uso de estratégias discursivo-

memorialísticas. Do ponto de vista das estratégias discursivas, os organizadores do álbum 

recorreram ao uso do discurso autorizado do Diario Official do Estado do Maranhão para 

descrever as cerimônias de abertura e de encerramento do evento a partir das matérias 

produzidas por este jornal. Este uso promove um efeito de verdade acerca daqueles 

acontecimentos, ou seja, os organizadores apropriam-se deste efeito de verdade do referido 

jornal para legitimar a narrativa dos ritos comemorativos no álbum. Ainda nesta estratégia de 

legitimação do evento e do álbum, eles utilizaram o discurso fotográfico para dar efeito de 

real ao registro imagético dos lugares de memória do evento, da cidade e das personalidades 

políticas.  

Em todas estas estratégias discursivas foi possível flagrar o trabalho de 

enquadramento das referências sócio-históricas e culturais que perpassam o discurso do 

álbum. Este trabalho de enquadramento consistiu em adequar estas referências aos objetivos 

do evento. Para realizar este trabalho de enquadramento e de adequação da memória histórica 

da cidade, eles produziram lugares de memória destas referências, como por exemplo, o caso 

da estátua de Benedito Leite e o uso da imagem da implantação da cruz quando da fundação 

da cidade em 1612.  

Eles também utilizaram estratégias de rememoração e de esquecimento das 

condições sócio-históricas e culturais da época. Foram rememoradas as glórias alcançadas 

pelos maranhenses, o período áureo da economia, os intelectuais, os literatos e as personagens 

históricas, como Daniel de la Touche, Charles des Vaux, François de Razilly, Claude 

D´Abbeville e Jerônimo de Albuquerque. Ao dar visibilidade a estas personagens e 

acontecimentos foi possível pôr no esquecimento a situação econômica do Estado e as intrigas 

políticas da sociedade maranhense daquele tempo.  

No jogo de espelhos entre os efeitos de sentidos produzidos nas FDs analisadas e as 

estratégias discursivo-memorialísticas que perpassam o discurso do álbum é possível propor 
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que as visões do maranhense apresentadas nesta materialidade discursiva, ou seja, de um povo 

culto, moderno e civilizado corroboram com a idéia de que o centenário foi um lugar material 

e simbólico onde os conflitos de legitimidade que marcaram a sociedade maranhense no 

período de 1910 a 1912 puderam ser processados como um discurso de distinção e 

pertencimento que lhes permitiu minimizar tais conflitos.   

Sem dúvida que estas interpretações são apenas uma história possível dentre outras 

que se poderia enunciar. Certamente ainda será necessário produzir uma historiografia do 

evento, ou ainda, escrever uma história da cobertura midiática da festa do tricentenário. As 

possibilidades são diversas, no entanto, gostaria que esta dissertação pudesse servir de apoio a 

outros pesquisadores, assim como eu pude encontrá-lo em produções acadêmicas de meus 

conterrâneos.   

Em 2012, São Luis completará o seu quarto centenário. Mas isso já é, literalmente, 

outra história.    
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Anexo 1   

Discursos de abertura e de encerramento do 3º centenário 
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Anexo 2 

Relatório da Sociedade Festa Popular do Trabalho 
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